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DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

Pregão Eletrônico n° 138/2026 

Protocolo n° 12171/2026 

Processo n° 294/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de Seguro de Vida em Grupo, destinado aos servidores 

Ativos e Inativos da Prefeitura do Município de Cianorte, 

abrangendo coberturas tais como morte natural, morte 

acidental, ou qualquer outro tipo de morte além de cobertura por 

morte de cônjuge e filhos até 14 (quatorze) anos. 

Data de início da fase externa: 04/11/2026 

Data de Abertura e Julgamento: 24/11/2026 às 08:30 horas (Propostas) 

24/11/2026 às 09:00 horas (Lances) 

NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 14.133/2021 



EXMO. SR. 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
CIANORTE 

PROCESSO:12171 

DATA DO PROTOCOLO:06110/26 

HORA DO PROTOCOLO: 17:14:23 
SENHA DE CONSULTA:75543 

Despacho Final 

/0 

FOLHA 
L NO 

MUNICIPIO DE CIANORTE 

76.309.806/0001-28 

DADOS COMPLEMENTARES DO REQUERENTE 
ENDEREÇO: PRAÇA CENTRO CÍVICO, N°1 00 
BAIRRO: ZONA 01 
CIDADE: CIANORTE 
TELEFONE:4436196200 
EMAIL: 

CEP: 87200127 
UF: PR 

O requerente, acima qualificado, vem respeitosamente solicitar: 

ASSUNTO: LICITAÇÕES - PMC - LICITAÇÃO 

DETALHAMENTO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SEGURO 
DE VIDA EM GRUPO, DEWSTINADO AOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS DA PREFEITURA DO 
MUNICIPIO DE CIANORTE, ABRANGENDO COBERTURAS TAIS COMO MORTE NATURAL, MORTE 
ACIDENTAL, OU QUALQUER OUTRO TIPO DE MORTE ALÉM DE COBERTURA POR MORTE DE 
CONJUGE E FILHOS ATÉ 14 ANOS (QUATORZE) ANOS. 

ZONA: QUADRA LOTE: CADASTRO: 

OBSERVAÇÕES 

Termos em que pede DEFERIMENTO. 
Cianorte, 06/10/26 

NOME POR EXTENSO 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta . 
devidos estudos para a contratação de solução que atendera a necessidade abaixo especifid' 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado Tffielhor 
solução para supri-Ia, em observância às normas vigentes e aos princípios que pem FOLHA 
Administração Pública. N° Qi 1  

\' 
1. Dados do Processo 

Área 
Requisitante 

Secretaria Municipal de Administração e CAPSECI - Caixa de Aposentadoria e 
Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Seguro de 
Vida em Grupo, destinado aos servidores Ativos e Inativos da Prefeitura do Município de 
Cianorte, abrangendo coberturas tais como morte natural, morte acidental, ou qualquer 
outro tipo de morte além de cobertura por morte de cônjuge e filhos até 14 (quatorze) 
anos. 

2. Descrição da Necessidade 

A presente contratação tem por finalidade assegurar a manutenção do benefício de seguro de vida em 
grupo destinado aos servidores públicos do Município de Cianorte, em atendimento ao disposto nos ar-
tigos 183 e 184 da Lei Municipal n° 1.267, de 11 de setembro de 1990, que institui o Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Cianorte. 
Nos termos do artigo 183 do referido Estatuto, "o servidor público municipal contribuirá, 
obrigatoriamente, para um seguro de vida, reajustável periodicamente", estabelecendo, ainda, em 
seu parágrafo único, que o Município participará com 50% (cinquenta por cento) da contribuição. 
Por sua vez, o artigo 184 estabelece que o seguro de vida garantirá, em caso de morte do 
servidor, o pagamento de pecúlio aos seus beneficiários. 

Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para dar efetividade à obrigação estabelecida 
pela legislação municipal, assegurando a continuidade do benefício previsto estatutariamente aos 
servidores públicos municipais e seus respectivos beneficiários. 

A manutenção do seguro de vida em grupo constitui medida de proteção e amparo social aos 
servidores e seus familiares, proporcionando segurança financeira aos beneficiários diante da 
eventual ocorrência de morte do segurado. O benefício possui especial relevância considerando 
que o falecimento de um servidor pode ocasionar significativa redução da renda familiar, sendo o 
pecúlio uma forma de minimizar os impactos financeiros decorrentes desse evento. 

Além de atender à determinação legal, a contratação contribui para a valorização e proteção dos 
servidores públicos municipais, constituindo benefício de caráter assistencial e de proteção social, 
sem prejuízo da observância dos princípios que regem a Administração Pública, especialmente os 
princípios da legalidade, planejamento, eficiência e interesse público. 

Ressalta-se que a contratação deverá contemplar as condições estabelecidas na legislação 
municipal e no instrumento convocatório, inclusive quanto à participação financeira do Município e 
à contribuição dos servidores, bem como assegurar cobertura adequada e compatível com as 
necessidades do quadro funcional. 

Assim, a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro de vida em 
grupo revela-se necessária e conveniente ao interesse público, tendo como fundamento principal 
o cumprimento da obrigação prevista nos artigos 183 e 184 da Lei Municipal n° 1.267/1990, 
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garantindo aos servidores municipais a continuidade da cobertura securitária e aos seus 
beneficiários a proteção financeira decorrente do pagamento do pecúlio previsto na legislação. 

3 Previsão No Plano De Contratações Anual  

A presente contratação não foi prevista no Plano de Contratações Anual (PCA) do Município par, 
exercício correspondente. 
Entretanto, a necessidade da contratação decorre de obrigação estabelecida no art. 183 
Municipal n° 1.267/1990 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais), que dispõe que o 
público municipal contribuirá, obrigatoriamente, para um seguro de vida, reajtis—tMei  
periodicamente. 

Dessa forma, embora a contratação não tenha sido contemplada no planejamento anuar 
contratações, sua realização mostra-se necessária para o cumprimento de obrigação prevista nàMt1! 
legislação municipal, bem como para assegurar a continuidade da cobertura securitária destinada 
aos servidores públicos municipais. 

Assim, considerando o caráter obrigatório da medida e o interesse público envolvido, justifica-se a 
realização da contratação, Informa-se, ainda, que, embora a presente contratação não tenha sido 
contemplada no Plano de Contratações Anual vigente, há previsão de sua inclusão e elaboração em 
oportunidade próxima, considerando a necessidade administrativa identificada, bem como a 
disponibilidade orçamentária e financeira do Município, observados os procedimentos legais e de 
planejamentos aplicáveis. 

Além disso, pretende-se que a contratação seja capaz de proporcionar: 

• Proteção financeira e segurança familiar: Garantia de amparo econômico aos 
beneficiários em casos de falecimento do servidor, assegurando estabilidade em 
situações inesperadas. 

• Valorização dos servidores públicos: Demonstração de cuidado e preocupação da 
administração com o bem-estar dos colaboradores, fortalecendo o vínculo institucional e 
aumentando engajamento e comprometimento. 

• Economicidade e otimização de recursos: Contratação em grupo com custo reduzido 
em comparação a seguros individuais, garantindo cobertura ampla com melhor 
aproveitamento dos recursos financeiros. 

• Eficiência administrativa: Simplificação da gestão do seguro, com suporte técnico da 
seguradora em sinistros e atualizações de apólices, reduzindo a carga operacional da 
prefeitura. 

• Impacto positivo na imagem institucional: Fortalecimento da reputação da prefeitura 
junto à comunidade e aos servidores, por demonstrar compromisso com a proteção 
social. 

• Melhoria da qualidade de vida dos servidores: Segurança adicional que contribui 
para um ambiente de trabalho mais saudável, positivo e motivador. 

• Respeito a impactos ambientais positivos: Redução do consumo de papel e maior 
digitalização dos processos de gestão do seguro, alinhando-se às práticas sustentáveis da 
administração pública. 

4. Requisitos da Contratação 
4.1. Da Habilitação Técnica: Para a execução do objeto, a empresa licitante deverá comprovar 
através de 01 (uma) ou mais atestado(s) de capacidade técnica, passado por pessoa Jurídica de 
direito público ou privado, comprovando aptidão para o desempenho de atividade compatível e 
pertinente com o objeto da presente licitação com no mínimo 1.500 (um mil e quinhentos) 
segurados, sendo que o(s) atestado(s) deverão contar a informação expressa de que os serviços 

c. 
ido OLII. 
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foram prestados em conformidade com as obrigações contratuais, com qualidade satisfatória e 
dentro dos prazos estabelecidos e descrição sucinta da natureza dos serviços executados, de 
modo a evidenciar a compatibilidade com as características, condições previstos na contratação, 
emitido há, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentação. 
A empresa deverá estar devidamente autorizada pelo órgão regulador competente para operar no 
ramo de seguros, mediante apresentação de comprovante de registro e/ou autorização perante 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, ou órgão que venha a substituí-ia, conform, »<L4, 
legislação aplicável, emitido há, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data de/' 
apresentação. io FO 11A 
4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto desta licitação. k° 
4.4. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista, que \rão 
disciplinadas em edital, são as usuais para a generalidade dos produtos/serviços. 
4.5. Não serão aceito serviços em desacordo com as condições que serão estabelecidas em edít 
4.6. No valor ofertado deverão estar computados todos os custos, encargos, despesas e 
quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o serviço 
contratado, abrangendo, assim, todos os custos necessários à adequada execução dos serviços 
objeto da contratação. 
4.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução dos serviços, exceto aqueles de caráter sigiloso necessário a lisura do 
concurso. 
4.8. A Contratada deverá conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 
4.9. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta. 
4.10 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social ou documento equivalente, conforme a natureza 
jurídica da licitante, devidamente registrado no órgão competente. 
4.11 Apresentar Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade, ou, na ausência de pra-
zo expresso, emitida há no máximo 90 (noventa) dias da data da apresentação da documenta-
ção. 

5 Estimativa das  Quantidades  

Considerando a natureza do objeto, não é possível estabelecer previamente uma quantidade fixa 
de vidas a serem seguradas durante toda a vigência contratual, uma vez que o número de 
servidores vinculados ao seguro poderá sofrer alterações ao longo do período, em decorrência de 
admissões, exonerações, aposentadorias, afastamentos e demais movimentações funcionais. 

Dessa forma, a contratação deverá contemplar quantidade variável de vidas, sendo o 
quantitativo efetivamente segurado apurado mensalmente, de acordo com a relação atualizada 
de servidores titulares que preencham os requisitos para inclusão no seguro. 

O pagamento será realizado mensalmente, considerando-se exclusivamente o número de vidas 
efetivamente seguradas no respectivo período, conforme apuração e conferência da 
Administração, não havendo, portanto, necessidade de fixação de quantitativo definitivo de 
segurados nesta etapa. 

A estimativa apresentada no presente Estudo Técnico Preliminar deverá ser compreendida como 
mera referência para fins de planejamento da contratação, não constituindo obrigação de 
consumo mínimo por parte da Administração. 

4.2. Das amostras: Não haverá. 
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Modalidade 
(X) Pregão Eletrônico 
( ) Dispensa de Licitação 
Critério de Julgamento 
(X) Menor Preço 
( ) Maior Desconto 

/ 
Detalhamento do(s) item(ns): (ci 

F 
Item Código 

Qtde. Por 
Estimativa 

Unid. 
de 

Qtde 
de Valor Mensal Valor Anual Descrição NO 

Mensal Medida Meses 
— 

24909 3.188 Serv. 12 R$ 136.765,20 R$ 1.641.182,40 

SEGURO DE VIDA 
GRUPO PARA OS: 
SERVIDORES PÚBLICOS 
ATIVOS E INATIVOS DO 
MUNICÍPIO DE 
CIANORTE, QUE 
GARANTA INDENIZAÇÃO 
AOS SEGURADOS OU 
AO(S) SEU(S) 
BENEFICIÁRIO(S), CASO 
OCORRA ALGUM DOS 
EVENTOS COBERTO 

6. Levantamento De Mercado 

Primeiramente, cumpre registrar que, no levantamento de mercado, a Administração deve buscar 
diferentes formas de suprir sua demanda Para fins de identificação das soluções disponíveis no 
mercado e de verificação da existência de alternativas capazes de atender à necessidade da 
Administração Pública 

Municipal, foi realizado levantamento considerando as características específicas da contratação 
de seguro de vida em grupo destinado aos servidores públicos municipais. 
Verificou-se que o mercado dispõe de empresas seguradoras devidamente autorizadas pelos 
órgãos competentes para comercialização e operacionalização de seguros de vida em grupo, 
possibilitando a contratação de cobertura securitária compatível com as necessidades dos 
servidores do Município. 

Foram consideradas, como alternativas para atendimento da necessidade administrativa: 

a) Contratação de seguro de vida em grupo por meio de empresa seguradora: consiste na 
contratação de seguradora especializada para disponibilização de cobertura de seguro de vida 
aos servidores, mediante pagamento do prêmio estabelecido, observadas as condições, 
coberturas e demais requisitos definidos pela Administração. Esta solução apresenta-se como a 
mais adequada, por atender diretamente à necessidade identificada e possibilitar a contratação de 
cobertura coletiva, com condições uniformes para o grupo segurado. 

b) Contratação individual de seguros pelos próprios servidores: não se mostra adequada 
para o atendimento da necessidade administrativa, considerando que transferiria aos servidores a 
responsabilidade pela contratação e gestão individual das apólices, não atendendo de forma 
uniforme à obrigação prevista no art. 183 da Lei Municipal n° 1.267/1990. 

c) Autosseguro ou constituição de fundo próprio para cobertura dos riscos: não se 
apresenta como alternativa adequada, tendo em vista a necessidade de estrutura específica para 
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gerenciamento dos riscos, constituição de reservas e administração dos sinistros, além dos 
requisitos legais e regulatórios aplicáveis à atividade securitária. 

Diante das alternativas analisadas, conclui-se que a contratação de seguro de vida em grupo 
junto a empresa seguradora devidamente autorizada a operar no ramo constitui a solução 
mais adequada e eficiente para atender à necessidade do Município, proporcionando cobertura  
securitária aos servidores e, simultaneamente, observando a obrigação estabelecida  

legislação municipal. 

A solução deverá ser estruturada de modo a assegurar condições adequadas de coturOLHA 
atendimento aos segurados e beneficiários, processamento de sinistros e demais àemi. 
inerentes à execução do contrato, buscando-se, ainda, a obtenção da proposta mais vau**  
para a Administração, em observância aos princípios da economicidade, eficiência, ison%ja e 
interesse público. 

7. Estimativas de Preços ou Preços Referenciais  
Para fins de estimativa do valor da contratação, foi considerado como parâmetro o valor atualmente 
praticado para o seguro de vida em grupo disponibilizado aos servidores municipais, cujo valor corres-
ponde a R$ 42,90 (quarenta e dois reais e noventa centavos) por servidor, totalizando o valor men-
sal R$ 136.765,20 (cento e trinta e seis mil, setecentos e sessenta e cinco reais e vinte centavos) e va-
lor anual de R$ 1.641.182,40 (um milhão seiscentos e quarenta e um mil, cento e oitenta e dois reais e 
quarenta centavos). 
Considerando a necessidade de manutenção da cobertura securitária e a quantidade estimada de ser-
vidores abrangidos pela contratação, estima-se o valor total do prêmio em R$ 40.000,00 (quarenta 
mil reais). 
Com o objetivo de subsidiar a estimativa de preços, foram encaminhadas solicitações de orçamento, 
por meio de correio eletrônico, a empresas do ramo de seguros, visando à obtenção de propostas 
e de referências de preços compatíveis com o objeto da futura contratação. Contudo, não foram 
obtidos retornos das empresas consultadas, impossibilitando, neste momento, a utilização de 
novas cotações formais para composição da estimativa. 

Diante disso, considerando a necessidade de manutenção da cobertura securitária e a inexistência de 
respostas às solicitações de orçamento realizadas, adotou-se como referência o valor atualmente 
praticado, no montante de R$ 42,90 (quarenta e dois reais e noventa centavos) mensais por 
servidor, sem prejuízo da realização de pesquisa de preços em momento oportuno e da observância 
dos procedimentos previstos na legislação aplicável. 

Quanto à extensão da cobertura aos dependentes, fica estabelecido que, para o cônjuge do servidor, 
o valor do prêmio corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor do prêmio do servidor, 
enquanto, para cada filho do servidor com até 14 (quatorze) anos completos, o valor do prêmio 
corresponderá a 10% (dez por cento) do valor do prêmio do servidor. 

Considerando que o valor atualmente praticado é de R$ 42,90 mensais por servidor, o valor do 
prêmio individual a ser ofertado pela futura contratada não poderá ser superior a esse montante, de 
modo a evitar o aumento do ônus atualmente suportado pelos servidores e assegurar a manutenção 
das condições econômicas atualmente praticadas. 

Assim, para fins de elaboração das propostas, deverá ser observado como limite máximo o valor de 
R$ 42,90 (quarenta e dois reais e noventa centavos) por servidor, ficando os valores relativos aos 
dependentes vinculados aos percentuais acima estabelecidos. 

A estimativa apresentada deverá ser utilizada como referência para o planejamento da 
contratação, não constituindo garantia de contratação de quantitativo mínimo de vidas, uma 
vez que o número de servidores segurados poderá variar mensalmente. 0 faturamento e o 
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pagamento deverão observar o número efetivo de vidas seguradas em cada competência, 
conforme relação atualizada fornecida pela Administração. 

Por fim, ressalta-se que a estimativa ora apresentada não prejudica a realização de pesquisa de 
preços na fase própria da contratação, devendo ser observados os procedimentos e parâmetros 
estabelecidos pela legislação aplicável às contratações públicas, com vistas à obtenção da proposta 
mais vantajosa para a Administração. 

F oLtit 8. Descrição  da Solução como um Todo  
A solução consiste na contratação de empresa seguradora especializada e devidamenef"&i 
torizada pelos órgãos competentes para a prestação de serviços de seguro de vida e4,gru-
p0, destinado aos servidores públicos municipais e, conforme as condições estabelecidas9s 
seus respectivos dependentes. 
A contratada deverá disponibilizar cobertura securitária de acordo com as condições, coberturas, 
capitais segurados e demais requisitos definidos pela Administração, responsabilizando-se 
integralmente pela gestão e operacionalização do seguro durante toda a vigência contratual. 

A empresa contratada deverá proporcionar atendimento e suporte adequado aos servidores 
segurados e seus beneficiários, prestando todas as informações e orientações necessárias 
acerca das coberturas contratadas, procedimentos para comunicação de sinistros, documentação 
necessária, indicação e alteração de beneficiários e demais questões relacionadas à apólice. 

Considerando que parte significativa dos servidores e beneficiários não possui conhecimento 
técnico sobre procedimentos securitários, a contratada deverá prestar atendimento de forma 
clara, acessível, cordial e eficiente, auxiliando os segurados e beneficiários no correto 
encaminhamento das solicitações, sem criar obstáculos ou exigências desnecessárias que 
possam dificultar o exercício dos direitos decorrentes da cobertura contratada. 

Nos casos de ocorrência de sinistro coberto, a contratada deverá realizar a análise e regulação 
de forma célere e eficiente, observando rigorosamente os prazos estabelecidos na legislação 
aplicável e nas condições contratuais, evitando atrasos injustificados e assegurando o pagamento 
da indenização devida aos beneficiários quando caracterizada a cobertura. 

A contratada deverá manter canais de atendimento eficientes e acessíveis aos segurados e 
beneficiários, possibilitando o esclarecimento de dúvidas e o acompanhamento das solicitações e 
processos de sinistro. 

A solução deverá, portanto, garantir não apenas a disponibilização da cobertura securitária, mas 
também todo o suporte necessário durante a vigência do contrato, desde a inclusão dos 
segurados até o atendimento de eventuais sinistros e pagamento das indenizações, assegurando 
tratamento adequado, transparente e eficiente aos servidores e seus beneficiários. 

Para operacionalizar essa escolha, o Município de Cianorte abrirá processo licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico, utilizando o critério de julgamento Menor Preço, em 
conformidade com a Lei n° 14.133/2021. Essa opção se justifica porque o seguro de vida em 
grupo serviços comuns, com parâmetros técnicos previamente definidos pela legislação e pelas 
normas da SUSEP. O pregão eletrônico assegura maior transparência e competitividade, 
ampliando a participação de empresas de diferentes regiões e garantindo isonomia entre os 
licitantes. Além disso, trata-se de modalidade mais célere e eficiente, reduzindo o risco de 
descontinuidade da cobertura e protegendo imediatamente dos servidores. O critério de menor 
preço, por sua vez, é adequado porque, uma vez estabelecidos os requisitos técnicos mínimos 
no edital, a disputa se concentra no valor ofertado, assegurando economicidade sem 
comprometer a qualidade do serviço. Dessa forma, a escolha pela modalidade e pelo critério de 

sn. 
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julgamento reforça a legalidade, a objetividade e a eficiência do processo, garantindo que a 
Administração obtenha a solução mais vantajosa para atender às necessidades identificadas. 

As principais características da solução compreendem: 

• inclusão automática dos servidores como segurados, sem necessidade de análise 
individual de risco ou exames médicos; 

• cobertura ampliada que abrange morte natural, morte acidental, ou qualquer ou,1iv  
tipo de morte além de cobertura por morte de cônjuge e filhos até 14 (quator) FOLHA 
anos. NO Ç9 

Mun. 

Dessa forma, a contratação permitirá ao Município cumprir a obrigação estabelecida no art. 183 
da Lei Municipal n° 1.267/1990, proporcionando aos servidores e seus beneficiários proteção 
securitária e atendimento adequado, com observância dos princípios da eficiência, transparência, 
boa-fé e interesse público. 

9..Jus.tificativ.á ..para..Pai•elamento ou não da contrataçãc  

9.1. Haverá o parcelamento de item? Sim( ), ou Não (X). 
9.2. Haverá agrupamento de item(ns) para formação de lote(s)? Sim( ), ou Não(X). 
9.3. Justificativa para os critérios definidos: 

O valor será pago mensalmente à contratada após apurado com base na quantidade efetiva de servido-
res titulares segurados no período de referência. 

10 Demonstrativo dos Resultados Pretendidos  

Com a contratação do seguro de vida em grupo, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 
a) cumprir a obrigação prevista no art. 183 da Lei Municipal n° 1.267/1990, que estabelece a 
contribuição obrigatória dos servidores públicos municipais para seguro de vida; 

b) garantir a continuidade da cobertura securitária aos servidores públicos municipais, 
proporcionando proteção financeira ao segurado e aos seus beneficiários nas hipóteses previstas 
na apólice; 

c) assegurar aos servidores e beneficiários atendimento adequado, acessível e eficiente, 
especialmente no esclarecimento de dúvidas e na orientação quanto aos procedimentos 
necessários para eventual solicitação de indenização; 

d) garantir que, na ocorrência de sinistro coberto, os procedimentos de análise e pagamento da 
indenização sejam realizados de forma célere, transparente e eficiente, observados os prazos 
legais e contratuais; 

) Li 

• gestão simplificada pela Administração como estipulante da apólice; 
• diluição de riscos entre todos os participantes, reduzindo custos individuais; 
• segurança jurídica e conformidade com normas da SUSEP e legislação vigente; 
• fortalecimento da política pública de proteção social e valorização dos servidores; 

previsibilidade financeira para o Município; 
• adoção de um modelo consolidado e amplamente utilizado por órgãos públicos em 

todas as esferas. 
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e) proporcionar maior segurança e tranquilidade aos servidores e seus familiares, mediante a 
manutenção de cobertura securitária durante a vigência contratual; 

f) assegurar a eficiência e economicidade na aplicação dos recursos, mediante pagamento 
mensal calculado com base na quantidade efetiva de servidores titulares segurados; 

g) garantir que a contratação seja realizada em condições compatíveis com a  necessid 
administrativa e com os valores atualmente praticados, sem aumento do prêmio atual  
suportado pelo servidor; 

F0 HA 
h) assegurar à Administração Pública Municipal a contratação de empresa especialiãd, V 
regularmente autorizada a operar no ramo de seguros, garantindo a adequada execuçAe3cs 
serviços durante toda a vigência contratual. 

( 
Dessa forma, a contratação pretende assegurar o cumprimento da legislação municipaÍ'?Mt,n.  de 
continuidade da proteção securitária dos servidores e a adequada prestação dos serviços 
aos segurados e seus beneficiários, conciliando a proteção oferecida com a economicidade e o 
interesse público. 

11. Providências Prévias ao Contrato 

Previamente à formalização do contrato, a Administração Municipal deverá adotar as providên-
cias necessárias para assegurar a adequada execução da contratação, especialmente: 

a) concluir a elaboração do Termo de Referência, contendo as especificações, coberturas, 
condições de contratação, obrigações da contratada e demais requisitos necessários à execução 
do objeto; 

b) realizar a pesquisa de preços, observando os parâmetros e procedimentos estabelecidos na 
legislação aplicável às contratações públicas; 

c) promover a instrução do processo de contratação, com a juntada dos documentos 
necessários e a observância das etapas legais e administrativas pertinentes; 

d) verificar a existência de dotação orçamentária e disponibilidade financeira, quando 
aplicável; 

e) definir e designar formalmente os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato, os 
quais deverão acompanhar e verificar a execução dos serviços; 

f) providenciar, após a contratação, a relação atualizada dos servidores titulares que serão 
incluídos na cobertura securitária, contendo as informações necessárias à correta inclusão dos 
segurados na apólice; 

g) estabelecer os procedimentos administrativos para inclusão e exclusão de servidores 
segurados, bem como para a conferência mensal da quantidade de vidas efetivamente 
seguradas e consequente apuração do valor a ser pago; 

h) orientar os servidores quanto às condições gerais da contratação, especialmente quanto às 
coberturas, procedimentos para comunicação de sinistros, canais de atendimento e demais 
informações necessárias para utilização do seguro. 

As providências acima têm por finalidade assegurar que, no momento da formalização do 
contrato, a Administração disponha de todas as condições necessárias para o início imediato e 
adequado da prestação dos serviços, garantindo o atendimento aos servidores e a efetiva 
cobertura securitária. 
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12. Contratações Correlatas/Interdependentes  

Eventuais contratações correlatas/interdependentes não se aplica ao caso concreto, pois a prestação 
será realizada pela contratada, não havendo necessidade de subcontratações ou contratações 
correlatas, tendo em vista que a instituição contratada deverá possuir capacidade com a demanda ---

pleiteada.  

13 Impactos Ambientais   
-------------------------- ------ -----Lr L. 

A contratação de seguro de vida em grupo caracteriza-se como prestação de serviço de nttr? 
predominantemente administrativa e securitária, não envolvendo, em sua execução, atividadqu 
provoquem impactos ambientais significativos. 
Os possíveis impactos ambientais decorrentes da contratação são considerados mínim4', 
estando relacionados principalmente ao consumo de papel, impressão de documentos e utilização' 
de recursos administrativos necessários à operacionalização do seguro. 

Como medida de sustentabilidade, deverá ser priorizada, sempre que possível, a utilização de 
meios eletrônicos para comunicação, envio de documentos, relatórios, certificados, 
informações aos segurados e demais procedimentos relacionados à execução contratual, 
reduzindo o consumo de papel e outros materiais. 

A contratada deverá, ainda, adotar práticas que contribuam para a redução do consumo de 
recursos naturais e geração de resíduos, privilegiando a tramitação digital de documentos e 
comunicações. 

Diante das características do objeto, não foram identificados impactos ambientais relevantes 
que exijam medidas específicas de mitigação, além das práticas de sustentabilidade e 
racionalização de recursos mencionadas. 

14 Posicionamento Conclusivo 
Diante das informações apresentadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se pela viabilidade e 
adequação da contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de seguro de 
vida em grupo destinado aos servidores públicos do Município de Cianorte. 
A contratação mostra-se necessária para atender à obrigação estabelecida no art. 183 da Lei 
Municipal n° 1.267/1990, bem como para assegurar a continuidade da cobertura securitária aos 
servidores municipais. 

A solução identificada como mais adequada consiste na contratação de empresa seguradora 
devidamente autorizada a operar no ramo, mediante procedimento de contratação que 
assegure a observância dos princípios da legalidade, isonomia, eficiência, economicidade e 
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

A contratação deverá garantir aos servidores segurados o acesso à cobertura prevista na apólice, 
bem como atendimento e suporte adequado aos segurados e beneficiários, especialmente 
quanto às orientações necessárias para utilização do seguro e aos procedimentos relacionados à 
comunicação e análise de eventuais sinistros. 

Considerando os parâmetros atualmente praticados, deverá ser observado o limite máximo de 
R$ 42,90 (quarenta e dois reais e noventa centavos) mensais por servidor titular, não 
podendo a proposta resultar em valor superior ao atualmente suportado pelo servidor, observadas 
as demais condições estabelecidas no Termo de Referência. 

A Prefeitura Municipal de Cianorte arcará com 50% (cinquenta por cento) do valor da 
contribuição mensal de cada servidor. Os demais 50% (cinquenta por cento) serão descontados 
diretamente em folha de pagamento, para fins de custeio do seguro de vida contratado. 
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O pagamento será realizado mensalmente, mediante apuração da quantidade efetiva de 
servidores titulares segurados, garantindo que a Administração efetue o pagamento somente 
pelas vidas efetivamente cobertas no período. 

Dessa forma, considerando a necessidade administrativa, a obrigação legal existente e a solução 
disponível no mercado, este Estudo Técnico Preliminar manifesta-se favoravelmente à 
continuidade do processo de contratação, condicionada à observância dos requisitos legais, 
orçamentários e administrativos aplicáveis. 

/ 

FOL 
15. Responsabilidade da Equipe 
Documento 

Planejamento pela 

I- A  
Certificamos, para devidos fins, que os servidores abaixo relacionados são os responsá1pela 

Cianorte - PR, 04/09/2026. 

DanieI Gçnçalves Lima 
Secretaria MYiicipaI de Administração 

elaboração  e peto conteúdo  ao presente documento.  - Mun 

ETP por: Otoniel es1aia da Silva 
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MAPA DE RISCOS 

Assim como toda contratação pública em geral, vislumbram-se alguns riscos comuns que devem 
ser avaliados e monitorados durante o processo licitatório. 

Por tal, em atenção ao Artigo 169 da Lei 14.133/2021, cumulado com os Artigos 198 a 201 do 
Decreto Municipal 31/2023, elaboramos o presente Mapa de Gestão de Riscos a fins de apresentar 
condutas necessárias visando avaliar as incertezas e prover opções de resposta que representem as 
melhores decisões relacionadas com a excelência das licitações e das execuções contratuais. 

I Dados doProcesso : 

Objeto Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 
em Grupo, destinado aos servidores Públicos do Município de 
coberturas tais como morte natural, morte acidental, ou qualquer 
além de cobertura por morte de cônjuge e filhos até 14 (quatorze) 

de Seguro dada 
Cianorte, abranndo 

outro m9iWJ' tipo de 
anos. 

Fase de Análise Final da elaboração do estudo técnico preliminar. 

2 Riscos referente a fase de analise escolhida 

Risco 01 Possibilidade de interrupção ou ausência da cobertura securitária dos servidores, comprome-
tendo a continuidade do benefício e podendo ocasionar o descumprimento da previsão conti-
dano art. 183 da Lei Municipal n°1.267/1990, além de possíveis prejuízos aos servidores e 
seus beneficiários. 

Probabilidade ( ) Raro  ( ) Pouco provável ( ) Provável  ( ) Muito provável (X) Praticamente certo 

Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( ) Médio ( ) Alto ( X ) Muito Alto 

Dano(s) A não realização da contratação poderá ocasionar a interrupção ou ausência da cobertura se-
curitária dos servidores municipais, deixando-os, juntamente com seus beneficiários, sem a 
proteção financeira prevista no seguro em caso de ocorrência de eventos cobertos. Poderá, 
ainda, resultar em prejuízos aos servidores, eventual descumprimento do art. 183 da Lei Muni-
cipal n° 1.267/1990 e possível responsabilização administrativa e jurídica do Município. 

Medidas Preventiva Realizar o planejamento da contratação com antecedência, elaborando o ETP, 
Termo de Referência, pesquisa de preços e demais documentos necessários, ob-
servando os prazos e procedimentos previstos na legislação de contratações pú-
blicas. 

Medidas de Resposta Adotar imediatamente as providências administrativas necessárias para a realiza-
ção da contratação, observando as hipóteses legais aplicáveis, a fim de evitar a 
interrupção da cobertura securitária. 

Risco 02 Falha ou inadequação na prestação dos serviços pela empresa contratada, incluindo proble-
mas na manutenção das coberturas securitárias, no atendimento aos servidores e beneficiá-
rios, na atualização do cadastro de segurados ou na regulação e pagamento de eventuais si-
nistros. 

Probabilidade ( ) Raro  ( X)Pouco provável ( ) Provável  ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto—]  ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( ) Médio ( X  ) Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) Prejuízos aos servidores e beneficiários decorrentes da ausência ou demora na cobertura se-
curitária, dificuldades para comunicação e regulação de sinistros, atraso ou negativa indevida 
de indenizações, além de possíveis transtornos administrativos e responsabilização da Admi-
nistração. 

Medidas Preventiva Estabelecer no Termo de Referência e no contrato de forma clara as coberturas, 
obrigações, canais de atendimento, procedimentos para inclusão e exclusão de 
segurados e demais condições para execução dos serviços, bem como realizar o 
acompanhamento e a fiscalização contratual. 

Medidas de Resposta Notificar a contratada para correção imediata das irregularidades, aplicar as medi-
das administrativas e sanções cabíveis, quando necessário, e adotar as providên-
cias necessárias para assegurar a continuidade da cobertura dos servidores. 

Risco 03 Possibilidade de divergência entre o número de servidores efetivamente segurados e o quanti- 
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tativo informado para fins de faturamento mensal, em razão de admissões, exonerações, apo-
sentadorias ou outras alterações no quadro de servidores. 

Probabilidade ( ) Raro (X ) Pouco provável ( ) Provável  ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo (X) Médio ( ) Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) Cobrança indevida ou pagamento por vidas não seguradas, divergências entre a Administra-
ção e a contratada, necessidade de ajustes e glosas nas faturas. 

Medidas Preventiva Manter controle atualizado dos servidores segurados e encaminhar mensaln5'té 
à contratada a relação das vidas a serem incluídas, excluídas ou mantidas,teli- 
zando a conferência do quantitativo antes do pagamento. '? F 

Medidas de Resposta Realizar a conferência e correção da fatura, com a devida glosa ou compIeMe9t-
ção dos valores, quando constatadas divergências, bem como solicitar à cõnata 
da a imediata atualização do cadastro dos segurados. 

Risco 04 Possibilidade de atraso na análise, regulação e pagamento das indenizações decorrentes de 
sinistros cobertos pelo seguro, bem como eventual falha na orientação aos beneficiários quan-
to à documentação e aos procedimentos necessários. 

Probabilidade ( ) Raro  ( ) Pouco provável ( X)Provável ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto—]  ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( ) Médio (X ) Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) Prejuízos financeiros aos beneficiários, demora no recebimento da indenização, transtornos 
aos servidores e familiares, reclamações administrativas e judiciais e possível responsabiliza-
ção da contratada e, conforme o caso, do Município. 

Medidas Preventiva Estabelecer claramente noTermo de Referência e no contrato os procedimentos 
para comunicação e regulação de sinistros, os canais de atendimento e as obriga-
ções da contratada, além de exigir atendimento adequado aos segurados e bene-
ficiários. 

Medidas de Resposta Notificar a contratada para regularização imediata da pendência, acompanhar o 
processo de sinistro junto à seguradora e, constatada irregularidade, adotar as 
medidas administrativas e legais cabíveis, inclusive aplicação das sanções previs-
tas no contrato. 

Risco 05 Possibilidade de acesso, utilização, compartilhamento ou tratamento inadequado dos dados 
pessoais dos servidores segurados e seus beneficiários pela contratada durante a execução 
dos serviços. 

Probabilidade ( ) Raro (X) Pouco provável ( ) Provável  ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( ) Médio ( X  ) Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) Vazamento ou exposição indevida de dados pessoais, violação da privacidade dos servidores 
e beneficiários, transtornos aos titulares dos dados e eventual responsabilização administrati-
va, civil e/ou jurídica da contratada e do Município. 

Medidas Preventiva Estabelecer no contrato a obrigação de observância da legislação aplicável à pro-
teção de dados pessoais, restringindo o acesso às informações exclusivamente 
às pessoas autorizadas e necessárias à execução dos serviços, além da adoção 
de medidas de segurança para proteção dos dados. 

Medidas de Resposta Comunicar imediatamente a Administração sobre eventual incidente envolvendo 
dados pessoais, adotar medidas para contenção e correção do incidente e exigir 
da contratada as providências necessárias para minimizar os danos e cumprir as 
obrigações legais aplicáveis.. 

Risco 06 Possibilidade de falha ou atraso por parte da contratada na emissão, renovação ou atualiza-
ção da apólice e no processamento das inclusões e exclusões de segurados, ocasionando pe-
ríodos sem cobertura securitária ou, inconsistências nos dados dos servidores. 

Probabilidade ( ) Raro (X ) Pouco provável ( ) Provável  ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 
Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo i ( ) Médio (X ) Alto ( ) Muito Alto 
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Dano(s) Servidores ou beneficiários poderão ficar,  sem a cobertura contratada ou enfrentar dificuldades 
para o recebimento de indenizações em caso de sinistro, além de possíveis prejuízos financei-
ros, reclamações e transtornos administrativos para o Município. 

Medidas Preventiva Estabelecer no contrato procedimentos e prazos para atualização da apólice e 
processamento das movimentações dos segurados, bem como realizar acompa-
nhamento periódico pela fiscalização contratual. 

Medidas de Resposta Notificar a contratada para regularização imediata da situação, exigir a correção 
dos dados e adotar as medidas administrativas cabíveis para assegurar a conti- • 

nuidade da cobertura dos servidores. 7 
.. .... . .. . . . .'. 

.... .. 

Risco 07 Possibilidade de alteração, redução ou -modificação das coberturas, capitais segurados oL.(- 
mais condições do seguro durante a vigência contratual, sem a devida autorização da Adr- , 

nistração e sem observância das condições estabelecidas no contrato e na apólice. 

Probabilidade ( ) Raro  ( X)Pouco provável ( )Provável  ( ) Muito provável ( ) Praticamente cettc, 

Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo ( ) Médio (X ) Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) Redução da proteção securitária dos servidores e beneficiários, prejuízos em caso de ocor-
rência de sinistro, divergências entre a cobertura contratada e a efetivamente disponibilizada, 
além de possíveis transtornos administrativos e responsabilização da contratada. 

Medidas Preventiva Estabelecer de forma clara no contrato e na apólice todas as coberturas, capitais 
segurados, condições e óbrigaçÔes da contratada, vedando alterações unilaterais 
que possam prejudicar os segurados. 

Medidas de Resposta Notificar a contratada para restabelecimento imediato das condições originalmen-
te contratadas e, caso necessário, adotar as medidas administrativas e contratu-
ais cabíveis, inclusive aplicação de sanções. 

Risco 08 Possibilidade de a contratada não disponibilizar atendimento adequado e tempestivo aos ser-
vidoreé segurados e seus beneficiários para esclarecimento de dúvidas, orientações sobre as 
coberturas e procedimentos relacionados ao seguro e comunicação de sinistros. 

Probabilidade ( ) Raro (X ) Pouco provável 1 ( ) Provável  ( ) Muito provável ( ) Praticamente certo 

Impacto ( ) Muito baixo ( ) Baixo (X ) Médio  ( ) Alto ( ) Muito Alto 

Dano(s) Dificuldade de acesso às informações do seguro, demora na comunicação e encaminhamento 
de sinistros, transtornos aos servidores e beneficiários, reclamações administrativas e judiciais 
e possível prejuízo no exercício dos direitos decorrentes da cobertura securitária. 

Medidas Preventiva Exigir no Termo de Referência e no contrato a disponibilização de canais de aten-
dimento adequados, com informações claras sobre as coberturas, procedimentos 
para comunicação de sinistros e documentação necessária. 

Medidas de Resposta Notificar a contratada para regularização do atendimento, acompanhar as recla-
mações apresentadas pélos segurados e, caso persista a irregularidade, adotar 
as medidas administrativas e contratuais cabíveis. 

03 Disposições Finais 

Certificamos para devidos fins, que não identificamos outros fatores de riscos para esta intenção de contratação. 
Certificamos ainda que os servidores abaixo relacionados são os responsáveis pela elaboração e pelo conteúdo do 
presente documento. 

Cianorte - PR, 04 de setembro de 2026. 

Daniel G nçaives Lima 
Secretaria Mu pai de Administração 

Elaborado por: Otonie •ru Gaia da Silva 



Secretaria Municipal de Administração 

CAPSECI - Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte 

2. Modalidade 

/0 rt 

R$ 42,90 R$ 136.765,20 R$ 1.641.182,40 

.Item 

1 24909 

Códi-
go 

9. Especificação do(s) Produto(s) ou Serviços- Estimativa Prévia do volume da solução demandada  

Qtde 
por Es- 
timati- 

va 
Mensal 

Válor 
Unitário 

SEGURO DE VIDA EM GRUPO PA-
RA OS SERVIDORES PÚBLICOS 
ATIVOS E INATIVOS DO MUNICÍ-
PIO DE CIANORTE, QUE GARAN-
TA INDENIZAÇÃO AOS SEGURA-
DOS OU AO(S) SEU(S) BENEFI-
CIÁRIO(S), CASO OCORRA AL-
GUM DOS EVENTOS COBERTO 

3.188 Serviços 

ljnid. 
de Med. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Em atenção ao disposto na Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações), vimos por meio desta requerer a abertura de 
Processo Licitatório, nos termos a seguir elencados. 

1. Orgão Solicitante 

Pregão Eletrônico 

3. SRP (Sistema de Registro de Preços) ou Comum? 
!Mn ôe 

Sistema de Registro de Preços 

(X) Contratação Comum 

4. Definição do Objeto 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Seguro de Vida em Grupo, 
destinado aos servidores Ativos e Inativos da Prefeitura do Município de Cianorte, abrangendo 
coberturas tais como morte natural, morte acidental, ou qualquer outro tipo de morte além de cobertura 
por morte de cônjuge e filhos até 14 (quatorze) anos. 

5. Natureza do Objeto 

( X ) Bem/Serviço Comum -A Concorrência e o Pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o 
art. 17 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, conforme dispõe 
o art. 29 da Lei 14133/2021, e nesta licitação o objeto envolvido enquadra-se como bem ou serviço comum para 
fins de aplicação da modalidade Pregão. 

Bem/Serviço Especial 

Descrição Indenização em caso de 
Morte do Servidor (Bene- 
ficiários recebem) 

Indenização em caso de 
morte do Cônjuge (servi- 
dor recebe) 

Indenização em caso de 
morte dos filhos até 14 
anos (servidor recebe) 

Morte Natural, Acidental 
ou qualquer outro tipo de 
Morte 

R$ 40.000,00 R$ 20.000,00 R$ 4.000,00 
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7. Fundamentação e Descrição da Necessidade 

A presente contratação tem por finalidade assegurar a manutenção do benefício de seguro de vida em grupo destinado 
aos servidores públicos do Município de Cianorte;em atendimento ao disposto nos artigos 183 e 184 da Lei Municipal 

57nt267 de 11 de setembro de 1990, que institui o Regime Jurídico único dos Servidores Públicos Civis do Município 
Cie Qnorte. 
Nos temos do artigo 183 do referido Estatuto, "o servidor público municipal contribuirá, obrigatoriamente, para 
jpsegíro de vida, reajustável periodicamente", estabelecendo, ainda, em seu parágrafo único, que o Município 

FOLwrci pa  com 50% (cinquenta por cento) da contribuição. Por sua vez, o artigo 184 estabelece que o seguro 
jde vida dàrantirá, em caso de morte do servidor, o pagamento de pecúlio aos seus beneficiários. 

ftrma, a contratação mostra-se necessária para dar efetividade à obrigação estabelecida pela legislação 
3 munipal, assegurando a continuidade do benefício previsto estatutariamente aos servidores públicos munici-

- mpS é seus respectivos beneficiários. 

A manutenção do seguro de vida em grupo constitui medida de proteção e amparo social aos servidores e seus 
familiares, proporcionando segurança financeira aos beneficiários diante da eventual ocorrência de morte do se-
gurado. O benefício possui especial relevância considerando que o falecimento de um servidor pode ocasionar 
significativa redução da renda familiar, sendo o pecúlio uma forma de minimizar os impactos financeiros decor-
rentes desse evento. 

Além de atender à determinação legal, a contrâtação contribui para a valorização e proteção dos servidores pú-
blicos municipais, constituindo benefício de caráter assistencial e de proteção social, sem prejuízo da observân-
cia dos princípios que regem a Administração Pública, especialmente os princípios da legalidade, planejamento, 
eficiência e interesse público. 

Ressalta-se que a contratação deverá contemplar as condições estabelecidas na legislação municipal e no ins-
trumento convocatório, inclusive quanto à participação financeira do Município e à contribuição dos servidores, 
bem como assegurar cobertura adequada e compatível com as necessidades do quadro funcional. 

Assim, a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro de vida em grupo revela-
se necessária e conveniente ao interesse público, tendo como fundamento principal o cumprimento da obrigação 
prevista nos artigos 183 e 184 da Lei Municipal n° 1.267/1990, garantindo aos servidores municipais a continui-
dade da cobertura securitária e aos seus beneficiários a proteção financeira decorrente do pagamento do pecú-
lio previsto na legislação. 

8. Descrição da Solução. 

A solução consiste na contratação de empresa seguradora especializada e devidamente autorizada pelos 
órgãos competentes para a prestação de serviços de seguro de vida em grupo, destinado aos servidores 
públicos municipais e, conforme as condições estabelecidas, aos seus respectivos dependentes. 
A contratada deverá disponibilizar cobertura securitária de acordo com as condições, coberturas, capitais segu-
rados e demais requisitos definidos pela Administração, responsabilizando-se integralmente pela gestão e ope-
racionalização do seguro durante toda a vigência contratual. 

A empresa contratada deverá proporcionar atendimento e suporte adequado aos servidores segurados e 
seus beneficiários, prestando todas as informações e orientações necessárias acerca das coberturas contrata-
das, procedimentos para comunicação de sinistros, documentação necessária, indicação e alteração de benefi-
ciários e demais questões relacionadas à apólice. 

Considerando que parte significativa dos servidores e beneficiários não possui conhecimento técnico sobre 
procedimentos securitários, a contratada deverá prestar atendimento de forma clara, acessível, cordial e efi-
ciente, auxiliando os segurados e beneficiários no correto encaminhamento das solicitações, sem criar obstácu-
los ou exigências desnecessárias que possam dificultar o exercício dos direitos decorrentes da cobertura contra-
tada. 

Nos casos de ocorrência de sinistro coberto, a contratada deverá realizar a análise e regulação de forma céle-
re e eficiente, observando rigorosamente os prazos estabelecidos na legislação aplicável e nas condições con-
tratuais, evitando atrasos injustificados e assegurando o pagamento da indenização devida aos beneficiários 
quando caracterizada a cobertura. 

A contratada deverá manter canais de atendimento eficientes e acessíveis aos segurados e beneficiários, possi-
bilitando o esclarecimento de dúvidas e o acompanhamento das solicitações e processos de sinistro. 
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A solução deverá, portanto, garantir não apenas a disponibilização da cobertura securitária, mas também todo o 
suporte necessário durante a vigência do contrato, desde a inclusão dos segurados até o atendimento de 
eventuais sinistros e pagamento das indenizações, assegurando tratamento adequado, transparente e eficiente 
aos servidores e seus beneficiários. 

Para operacionalizar essa escolha, o Município de Cianorte abrirá processo licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico, utilizando o critério de julgamento Menor Preço, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021. Es-
sa opção se justifica porque o seguro de vida em grupo serviços comuns, com parâmetros técnicos previa- 
mente definidos pela legislação e pelas normas da SUSEP. O pregão eletrônico assegura maior.transp -''i , 

cia e competitividade, ampliando a participação de empresas de diferentes regiões e garantindo isoriója en- 
tre os licitantes. Além disso trata-se de modalidade mais célere e eficiente reduzindo o risco de dèonti+ 

J-L;LHA dade da cobertura e protegendo imediatamente dos servidores. O critério de menor preço, por sua v, é 
quado porque, uma vez estabelecidos os requisitos técnicos mínimos no edital, a disputa se concen4 
lor ofertado, assegurando economicidade sem comprometer a qualidade do serviço. Dessa forma, ascolha 
pela modalidade e pelo critério de julgamento reforça a legalidade, a objetividade e a eficiência do prd,so, 
garantindo que a Administração obtenha a solução mais vantajosa para atender às necessidades identíf.''Jfl. 
das. 

As principais características da solução compreendem: 

• inclusão automática dos servidores como segurados, sem necessidade de análise individual de 
risco ou exames médicos; 

• cobertura ampliada que abrange morte natural, morte acidental, ou qualquer outro tipo de morte 
além de cobertura por morte de cônjuge e filhos até 14 (quatorze) anos. 

• gestão simplificada pela Administração como estipulante da apólice; 
• diluição de riscos entre todos os participantes, reduzindo custos individuais; 
• segurança jurídica e conformidade com normas da SUSEP e legislação vigente; 
• fortalecimento da política pública de proteção social e valorização dos servidores; previsibilidade 

financeira para o Município; 
• adoção de um modelo consolidado e amplamente utilizado por órgãos públicos em todas as esferas. 

Dessa forma, a contratação permitirá ao Município cumprir a obrigação estabelecida no art. 183 da Lei Municipal 
n° 1.267/1990, proporcionando aos servidores e seus beneficiários proteção securitária e atendimento adequa-
do, com observância dos princípios da eficiência, transparência, boa-fé e interesse público. 

9. Estimativa de Valor 

A estimativa de valor da presente contratação foi realizada considerando as características e particularidades do 
quadro de servidores do Município de Cianorte, bem como as condições específicas do serviço a ser contratado. 

Para a obtenção de referências de preços, foram encaminhadas diversas solicitações de cotação, por meio de 
correio eletrônico, a empresas especializadas e prestadoras de serviços compatíveis com o objeto da contrata-
ção. Contudo, apesar das tentativas realizadas, não houve retorno das empresas consultadas, impossibilitando 
a obtenção de propostas comerciais em quantidade suficiente para a formação de uma média de preços(e-mail 
anexo). 

Ressalta-se, ainda, que não se mostra adequado utilizar, de forma direta, valores praticados em contratações re-
alizadas por outros órgãos públicos como parâmetro exclusivo para a presente estimativa, tendo em vista as 
particularidades existentes no quadro de segurados do Município de Cianorte, que podem influenciar significati-
vamente o valor da contratação. 

Entre essas particularidades, destaca-se a existência de aproximadamente 660 (seiscentos e sessenta) servi-
dores aposentados, muitos deles com idade mais elevada, característica que influencia diretamente a composi-
ção do risco e, consequentemente, a formação do valor do seguro de vida em grupo. A composição etária e 
quantitativa do grupo segurado do Município de Cianorte é específica e pode ser significativamente diferente da- 
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quela existente em outros Municípios e órgãos públicos, tornando inadequada uma comparação direta de valo-
res. 

Diante da impossibilidade de obtenção de novas cotações junto às empresas consultadas e considerando a ne-
cessidade de estabelecer um parâmetro compatível com a realidade da Administração Municipal, foi utilizado 

't19
eo referência o valor atualmente praticado para a contratação, correspondente a R$ 42,90 (quarenta e 

dofreais e noventa centavos) por vidalmês. 

F O HPo va1w atualmente praticado foi considerado como parâmetro de referência por refletir uma contratação já exis- 
-. - as condições específicas do grupo segurado do Município de Cianorte, inclusive sua composição etária, 

 quartativa e demais características que interferem diretamente na precificação do seguro 

para fins de estimativa do valor da contratação, considera-se o valor de R$ 42,90 (quarenta e dois reais 
noventa centavos) por servidor segurado/mês, totalizando o valor mensal R$ 136.765,20 (cento e trinta e 

seis mil, setecentos e sessenta e cinco reais e vinte centavos) e valor anual de R$ 1.641.182,40 (um milhão 
seiscentos e quarenta e um mil, cento e oitenta e dois reais e quarenta centavos) ressalvando-se que o valor de-
finitivo da contratação será aquele resultante do procedimento licitatório, observadas as condições e especifica 
ções estabelecidas no Termo de Referência. 

10. Local 'dw Entrega 

Prefeitura do Município de Cianorte, Divisão de Recursos Humanos, situada na Praça da República, n° 100, Zo-
na 01 (Centro Cívico), Cianorte - PR, CEP 87200-127. 

11. Adequação Orçamentária e Origem dos recursos 

Classificação Funcional Pro- 
gramática 

Atividade/Projeto/Elemento de Des-  
pesa 

Fonte Reduzido Valor 

06.003.11.331.0002.2025 Proteção e Benefícios ao Servidor 01000 105 R$ 48.477,00 

99.001.04.122.0003.2002 Manutenção da Superintendência 
da Capseci 01000 3 R$400,00 

13.001 .08.244.0019.2097 Manutenção da Gestão do Suas 01000 507 R$ 3.432,00 

08.002.10.301.0007.2038 Manutenção dos Postos dê Saúde 
do Município 00303 173 R$ 10.272,91 

08.003.10.302.0009.2040 Manutenção da Unidade de Pronto 
Atendimento 00303 187 R$ 13.341,52 

08.003.10.302.0009.2042 Manutenção do Transporte Sanitário 
Eletivo 00303 203 R$ 3.026,47 

09.002.12.361.0010.2056 Manutenção da Divisão de Ensino 
Fundamental 00103 301 R$ 30.000,00 

09.002.12.361.0010.6002 Manutenção das Escolas Municipais 00103 326 R$ 29.000,00 

12. Prazos de Vigência e Execução 

O Prazo de Vigência e Execução será de 12 (doze) meses, contados a partir da data estabelecida no instru-
mento contratual, podendo ser prorrogado sucessivamente por igual período, desde que demonstrada a 
vantajosidade para a Administração, mantidas as condições necessárias à execução do objeto e observados 
os requisitos previstos na legislação aplicável. 
A vigência contratual poderá ser prorrogada até o limite máximo de 10 (dez) anos, mediante formalização do 
respectivo termo aditivo, desde que haja interesse da Administração, disponibilidade orçamentária e concordân-
cia da contratada. 
Os eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em até 10 (dez) dias úteis da 
apresentação do protocolo pelo Contratado. 

Os prazos de execução e vigência, por se tratar de serviços a serem executados de forma contínua, poderão ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
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A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da correspondente instrução de 
justificativa e autorização da autoridade competente para celebração ao ajuste, devendo ser formalizado nos au-
tos do processo de licitação. 

Caso ocorra o estabelecido na cláusula anterior, as partes poderão a partir de 01 ano, contados a partir da data 
da assinatura deste termo, reajustar o valor contratual de acordo com o índice IPCA - (índice Nacional de Préços 
ao Consumidor Amplo) ou na falta deste, por outro índice de preços oficial que reflita a variação dos preços no 
período do reajuste. O índice será, necessariamente, aplicado somente sobre o saldo contratual existente nad7ç 
ta do pedido. 

Ressalvado o pedido de revisão contratual (reequilíbrio econômico-financeiro), o pedido de reajuste protocoLa  
antes do prazo não será apreciado, devendo a Contratada protocolar o pedido de reajuste quando houver  

plemento do direito. 

O contratado fica obrigado a aceitar, dentro do período de vigência do contrato, nas mesmas condições contratu- 
ais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na compra, até 25 % (vinte e cinco por cento) do objéto 4ç' e 
contrato. 

L13. Critérios de Medição e/ou de Pagamento  

O pagamento será realizado mensalmente, considerando-se exclusivamente o número de vidas efetivamente 
seguradas no respectivo período, conforme apuração e conferência do fiscal do Contrato, não havendo, por-
tanto, necessidade de fixação de quantitativo definitivo de segurados. 

Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias após a entrega da Nota Fiscal, mediante a verificação de regu- 
laridade ou apresentação dos seguintes documentos: 
Prova de regularidade relativo aos Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da empresa; 
Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de Cianorte a Prova de 
regularidade desta também deverá ser apresentada; 
Prova de regularidade relativo de FGTS; 
Prova de regularidade relativo aos Débitos Trabalhistas (CNDT); 

Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ). 

14. Existência de Licitação Anterior.  

No ano de 2021 houve contratação semelhante através da Licitação n° 115/2021 Contrato n°560/2021. 

15. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor 

Para operacionalizar essa escolha, o Município de Cianorte abrirá processo licitatório na modalidade Pregão 
Eletrônico, utilizando o critério de julgamento Menor Preço, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021. Es-
sa opção se justifica porque o seguro de vida em grupo serviços comuns, com parâmetros técnicos previa-
mente definidos pela legislação e pelas normas da SUSEP. O pregão eletrônico assegura maior transparên-
cia e competitividade, ampliando a participação de empresas de diferentes regiões e garantindo isonomia en-
tre os licitantes. Além disso, trata-se de modalidade mais célere e eficiente, reduzindo o risco de descontinui-
dade da cobertura e protegendo imediatamente dos servidores. O critério de menor preço, por sua vez, é ade-
quado porque, uma vez estabelecidos os requisitos técnicos mínimos no edital, a disputa se concentra no va-
lor ofertado, assegurando economicidade sem comprometer a qualidade do serviço. Dessa forma, a escolha 
pela modalidade e pelo critério de julgamento reforça a legalidade, a objetividade e a eficiência do processo, 
garantindo que a Administração obtenha a solução mais vantajosa para atender às necessidades identifica-
das. 

16. Gestão eFiscalização do Contrato 

Exemplo: 
16.1. Da Gestão do Contrato 
A gestão do Contrato será atribuída ao Servidor Otoniel Rodrigues Gaia da Silva, com matrícula n° 3823703, lo- 
tado na Divisão de Recursos Humanos. 
16.2. Da Fiscalização do Contrato 
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A Fiscalização do Contrato será atribuída a Servidora. Themysciria dos Santos Nunes, com matrícula n° 
5403286, lotada na Divisão de Recursos Humanos. 

17. Requisitos da Contratação 

- - .ara a execução do objeto, a empresa licitante deverá comprovar através de 01 (uma) ou mais atesta-
''ode capacidade técnica, passado por pessoa Jurídica de direito público ou privado, comprovando 

aptíp para o desempenho de atividade compatível e pertinente com o objeto da presente licitação 

FQLHÂ°m mínimo 1.500 (um mil e quinhentos) segurados, sendo que o(s) atestado(s) deverão contar a 

, inforrnação expressa de que os serviços foram prestados em conformidade com as obrigações contra-
4- om qualidade satisfatória e dentro dos prazos estabelecidos e descrição sucinta da natureza 

'- dos,rviços executados, de modo a evidenciar a compatibilidade com as características, condições 
prstos na contratação, emitido há, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresenta- 

A empresa deverá estar devidamente autorizada pelo órgão regulador competente para operar no ra- 
mo de seguros, mediante apresentação de comprovante de registro e/ou autorização perante a Supe- 
rintendência de Seguros Privados - SUSEP, ou órgão que venha a substituí-ia, conforme a legislaçãoS 
aplicável, emitido há, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentação. 
Das amostras: Não haverá. 
Não será admitida a subcontratação do objeto desta licitação. 
As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista, que serão disciplinadas em 
edital, são as usuais para a generalidade dos produtos/serviços. 
Não serão aceito serviços em desacordo com as condições que serão estabelecidas em edital; 
No valor ofertado deverão estar computados todos os custos, encargos, despesas e quaisquer outros 
que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o serviço contratado, abrangendo, 
assim, todos os custos necessários à adequada execução dos serviços objeto da contratação. 
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer,  tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução dos serviços, exceto aqueles de caráter sigiloso necessário a lisura do concurso. 
A Contratada deverá conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinen- 
te, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos. 
A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de. eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta. 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social ou documento equivalente, conforme a natureza jurídica 
da licitante, devidamente registrado no órgão competente. 
Apresentar Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo Distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade, ou, na ausência de prazo expresso, emitida há no máxi- 
mo 90 (noventa) dias da data da apresentação da documentação. 

A contratada deverá: 

- Ser empresa legalmente constituída e devidamente autorizada pelo órgão competente a operar no ramo 
de seguros, mantendo, durante toda a vigência contratual, sua regularidade e as condições necessárias ao 
exercício de suas atividades; 

II - Disponibilizar e manter as coberturas securitárias previstas na contratação durante todo o período de vigên-
cia, observadas as condições estabelecidas na apólice e neste Termo de Referência; 

III - Realizar a inclusão e exclusão dos segurados conforme as informações encaminhadas mensalmente pela 
Administração, mantendo atualizado o cadastro dos servidores segurados; 

IV - considerar, para fins de faturamento, o número de vidas efetivamente seguradas em cada mês, confor-
me relação atualizada fornecida pela Administração; 

V - Disponibilizar aos servidores segurados e aos beneficiários meios de atendimento acessíveis, simples e de 
fácil utilização, tais como telefone, WhatsApp, e-mail ou outros canais digitais, para prestar esclarecimentos so- 
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bre as coberturas e condições do seguro, orientar sobre os procedimentos para comunicação de sinistros e in-
formar a documentação necessária, garantindo atendimento claro, ágil e adequado às necessidades dos usuá-
rios; 

VI - prestar todo o suporte necessário aos segurados e beneficiários para a comunicação, análise e regulação 
dos sinistros, bem como para o recebimento das indenizações eventualmente devidas; 

VII - efetuar o pagamento das indenizações decorrentes dos eventos cobertos, observados os prazos eascon7 
dições estabelecidos na apólice e na legislação aplicável; 

VIII - manter sigilo sobre os dados e informações dos segurados e beneficiários a que tiver acesso em ?ão d 
fiz execução contratual, observando a legislação aplicável à proteção de dados pessoais; 

No  IX - comunicar à Administração qualquer alteração relevante nas condições de execução do seguro quossa 
afetar a cobertura dos segurados; 

X - manter,  durante toda a execução contratual as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedi-MUn 
mento licitatório. 

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

Considerando a natureza do objeto, consistente na prestação de serviços securitários, não há necessidade de 
exigência de critérios ambientais específicos relacionados ao fornecimento de bens ou materiais. 

Sempre que possível, a contratada deverá priorizar a utilização de meios eletrônicos e digitais para envio de 
apólices, certificados, comunicações, documentos e demais informações relacionadas ao seguro, visando à re-
dução do consumo de papel e outros recursos materiais. 

INDICAÇÃO DE MARCA OU MODELO 

Não será exigida ou indicada marca, fabricante, modelo ou produto específico, tendo em vista que o objeto con-
siste na prestação de serviço de seguro de vida em grupo. 

As condições estabelecidas neste Termo de Referência deverão ser atendidas por qualquer empresa que esteja 
legalmente habilitada a prestar os serviços e que cumpra integralmente as especificações exigidas em Leis e pe-
la Administração. 

VEDAÇÃO À INDICAÇÃO DE MARCA OU PRODUTO 

Fica vedada a exigência de marca, modelo ou produto específico, bem como qualquer condição que possa res-
tringir indevidamente a competitividade do certame, salvo hipótese legal devidamente justificada. 

EXIGÊNCIA DE AMOSTRA 

Não será exigida a apresentação de amostra, em razão da natureza do objeto, que consiste na prestação de 
serviço de seguro de vida em grupo, não havendo produto físico a ser submetido à avaliação prévia. 

SUBCONTRATAÇÃO 

Não será permitida a subcontratação do objeto, permanecendo a contratada integralmente responsável pela 
execução dos serviços, pela manutenção das coberturas e pelo cumprimento de todas as obrigações assumidas 
perante a Administração, os segurados e os beneficiários. 

18. Justificativa para o Parcelamento ou Não do Objeto  

18.1. Haverá o parcelamento de item? Sim( ), ou Não (X). 
18.2. Haverá agrupamento de item(ns) para formação de lote(s)? Sim( ), ou Não(X). 
18.3. Justificativa para os critérios definidos: 

0 valor será pago mensalmente à contratada após apurado com base na quantidade efetiva de servidores titulares segu- 
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rados no período de referência. 

19. Da Participação Exclusiv de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (MPE) e Âmbito Local  

Considerando a natureza e as características do objeto da presente contratação, não será estabelecida partici-
pação exclusiva ou preferência para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), tampouco será 
estabelecida restrição de participação em razão do âmbito local ou regional. 

/rMitação será realizada mediante ampla concorrência, permitindo a participação de todas as empresas que 
atendam'os requisitos de habilitação e às condições estabelecidas no edital e neste Termo de Referência, inde-

FceÂntrte de seu porte ou localização. 
L 

No ' \JA adoção A ampla concorrência mostra-se mais vantajosa para a Administração Pública e para a economia do 

, Município, ia medida em que possibilita a participação de um número maior de empresas do ramo securitário, 
) amplian.dõ a competitividade e favorecendo a obtenção de propostas mais vantajosas, especialmente quanto 

' 'ftaQsp1-éços e às condições de prestação dos serviços. 

Ressalta-se que a contratação de empresa de seguros exige capacidade técnica, operacional e econômico-
financeira compatível com a natureza do objeto, além de regular autorização para atuação no mercado securitá-
rio, razão pela qual a ampliação da disputa poderá proporcionar maior competitividade e melhores condições pa-
ra a Administração. 

Dessa forma, não se mostra conveniente o estabelecimento de exclusividade para ME/EPP ou de limitação terri-
torial, uma vez que tais restrições poderiam reduzir o universo de potenciais participantes e, consequentemente, 
prejudicar a competitividade e a busca pela proposta mais vantajosa. 

Assim, fica justificada a adoção da ampla concorrência, em observância aos princípios da isonomia, competitivi-
dade, economicidade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, sem prejuízo da aplicação 
dos benefícios legalmente assegurados às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, quando cabíveis. 

20. Reserva de Cota  

Não há 

21. Declaração de que o Objeto Demandado Não se Enquadra como Artigo De Luxo  

Em atendimento ao disposto no art. 20 da Lei Federal n° 14.133/2021, bem como o Decreto Municipal n° 
31/2023, declaramos que os itens a serem adquiridosnão compreendem artigos de luxo. Logo, reafirmamos que 
os itens do objeto em questão são de qualidade comum e não superior à necessária finalidade à qual se destina. 

22 Modelo de Execução do Objeto  

A execução do objeto compreenderá a prestação continuada de serviços de seguro de vida em grupo 
destinado aos servidores da Prefeitura do Município de Cianorte, mediante emissão e manutenção da 
respectiva apólice, observadas as coberturas, capitais segurados, condições e demais especificações 
estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato. 

A contratada deverá assegurar a manutenção das coberturas durante toda a vigência contratual, bem como 
prestar atendimento e suporte aos segurados e beneficiários, especialmente quanto às informações sobre as co-
berturas contratadas, procedimentos para comunicação de sinistros e documentação necessária. 

Administração encaminhará mensalmente à contratada a relação atualizada dos servidores a serem incluídos, 
excluídos ou mantidos na cobertura, cabendo à contratada promover as respectivas atualizações cadastrais. 

O número de vidas seguradas será variável, de acordo com as movimentações funcionais dos servidores muni-
cipais, sendo o faturamento realizado mensalmente com base no número de vidas efetivamente seguradas no 
período. 
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2. Prazo para Início da Execução 

A contratada deverá iniciar a prestação dos serviços e disponibilizar as coberturas securitárias na data estabele-
cida no contrato e na respectiva apólice, não podendo haver interrupção da cobertura dos servidores que já 
estiverem regularmente incluídos no seguro, observadas as condições estabelecidas na contratação. 

Após a formalização da contratação, a contratada deverá providenciar a emissão da apólice e 
tos necessários à comprovação da cobertura securitária, disponibilizando-os à Administração, 
por meio eletrônico. 

to 
FOLÍ'A 

3. Inclusão e Exclusão de Segurados No 

A inclusão e a exclusão de segurados ocorrerão de acordo com as informações fornecidas pela'ministraçãõ 
em razão de admissões, desligamentos, aposentadorias, exonerações ou outras alterações funcio,ue imp 
quem alteração do quadro de segurados. . 

As movimentações deverão ser processadas pela contratada de forma ágil, garantindo que os servidores regu-
larmente incluídos tenham sua cobertura assegurada conforme as condições contratadas. 

4. Descritivo do Serviço 

O serviço consiste na disponibilização de seguro de vida em grupo para os servidores municipais, contem-
plando as coberturas e capitais segurados definidos pela Administração neste Termo de Referência. 

A contratada deverá disponibilizar, durante toda a vigência contratual: 

- cobertura securitária conforme as condições estabelecidas na contratação; 

II - emissão e manutenção da apólice de seguro; 

III - inclusão, exclusão e atualização dos segurados; 

IV - atendimento aos servidores segurados e beneficiários; 

V - orientação quanto aos procedimentos para comunicação e regulação de sinistros; 

VI - análise e regulação dos sinistros, nos termos da apólice e da legislação aplicável; 

VII - pagamento das indenizações devidas aos beneficiários, quando caracterizado evento coberto; 

VIII - disponibilizaçãode documentos e informações relacionados ao seguro; 

IX - suporte à Administração para acompanhamento e gerenciamento da apólice. 

5. Atendimento aos Segurados e Beneficiários 

A contratada deverá disponibilizar canal de atendimento para os servidores segurados e seus beneficiários, de 
modo a permitir o esclarecimento de dúvidas, obtenção de informações sobre as coberturas contratadas e orien-
tação quanto aos procedimentos necessários em caso de sinistro. 

O atendimento deverá ser realizado de forma adequada e em prazo compatível com a natureza da solicitação, 
especialmente nos casos relacionados à comunicação e regulação de sinistros. 

6. Prazo de Vigência 

O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, observado o limite 
máximo previsto na legislação aplicável e desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração, manti-
do o interesse público e atendidos os demais requisitos legais. 
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7. Pagamento 

O pagamento será realizado mensalmente, após a apresentação da respectiva nota fiscal e da relação atualiza-
da das vidas seguradas, considerando-se o número efetivo de servidores cobertos no respectivo período. 

O valor devido será calculado com base no valor unitário do prêmio por servidor, multiplicado pelo número de 
-vidas  efetivamente seguradas no mês de referência, observadas as condições estabelecidas neste Termo de 
e. 

Eve  ntuas:inclusões e exclusões ocorridas durante a execução contratual deverão ser consideradas para fins de 
F 0URNizaç da quantidade de vidas e do respectivo faturamento, conforme os critérios definidos no contrato e na 

N0i 

1' 
e Meios de Execução 

Os serviços serão executados de forma predominantemente administrativa e por meio eletrônico, não sendo ne-
cessária a disponibilização de espaço físico permanente nas dependências da Prefeitura. 

A contratada deverá disponibilizar meios de comunicação adequados para atendimento da Administração, doso 
servidores segurados e dos beneficiários, inclusive para encaminhamento de documentos e informações relacio-
nadas à contratação e aos eventuais sinistros. 

Considerando que o risco será assumido pela contratada por meio de pagamento mensal dos prêmios, não será 
exigível garantia contratual. 

23. Modelo de Gestão do Contrato 

O Decreto Municipal 31/2023 define que o modelo de gestão deve conter: 

- Os agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato; 

Já está descrito no item 16 deste termo. 

li -A forma de pagamento do objeto contratado; 

Já descrito no item 13 deste termo. 

III - A obrigação do contratado de manter todas as condições nas quais o contrato foi assinado durante todo o 
seu período de execução; 

Manter durante a execução do contrato/atas todas as condições de habilitação exigidas na licitação que deu 
gem ao presente instrumento (inciso XVI, art. 92 da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações). 

IV - O método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos serviços prestados com relação 
às especificações técnicas e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento provisório; 

Já descrito no item 17 deste termo. 

V - O método de avaliação da conformidade dos produtos entregues e/ou dos serviços prestados com relação 
aos termos contratuais e com a proposta da contratada, com vistas ao recebimento definitivo; 

Já descrito no item 17 deste termo. 

VI - as sanções, glosas e extinção do contrato. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas no art. 
155 da Lei n.° 14.133/2021: 

• Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

• Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

• Dar causa à inexecução total do contrato; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CIANORTE 
Estado do Paraná 

Secretaria Municipal de Administração 

• Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

• Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

• Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

• Não assinar a Ata de Registro de Preços ou o contrato no prazo previsto neste Edital ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua propos-
ta; 

• Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

• Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçãô.f 
a licitação ou a execução do contrato; 

• Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; FOLHA 
• Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; No  
• Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

• Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de lO  de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.° 14.133/2021 as 
seguintes sanções: 

• Advertência: 

- Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei n.° 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

• Multa, sendo: 

- Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

- Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto. 

- Moratória de 0,5% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 10% do valor da Ata de 
Registro de Preços licitada, pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos itens/lotes ofertados. A 
aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas nesta Lei. 

• Impedimento de licitar e contratar: 

—Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do ca-
put do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 

—Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput 
do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a san-
ção de impedimento de licitar e contratar disposto no item 19.2, inciso III" e impedirá o responsável de lici-
tar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

As sanções previstas nos 'incisos 1, III e IV do caput do art. 156 da Lei n.° 14.133/2021, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com as multas previstas no inciso II do mesmo artigo. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente. 

A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública. 
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DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especifi-
cações, de projetos ou de prazos; 

Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fis-
'jzar sua execução ou por autoridade superior; 

III.'  eração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
FOLHA con6jir o contrato; 

o_.!_—pQeçretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 

Fso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

t Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do ante-
projeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

VII. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 
impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

IX. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras nor-
mas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

A análise dos critérios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção contratual previstos observarão 
o Decreto Municipal n.° 31/2023, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n° 141/2020. 

O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) me-
ses; 

III. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigató-
rio de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas; 

IV. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso 
ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, 
a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de execução, 
sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando assegurado ao 
CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a extinção Contratual e a aplicação da multa. 

A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de 
perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

Declarada a extinção do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se obriga, 
expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já concluídos, não criando dificuldades de qualquer natu-
reza. 
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24. Das Disposições Finais. 

Em caso de informações omissas, este Processo Licitatório e todos os seus atos ocorrerão em conformida-
de com o que rege a Lei 14.133/2021 e o Decreto Municipal 31/2023, faz parte deste TR a Relação dos 
servidores segurados referente o mês de agosto/2026, Sinistralidade do período de 01/0112022 à. 
10/09/2026 e Dúvidas e perguntas mais frequentes.

N 11U 

.,.. 

o 
FO 

Cianorte- PR, 09 de setemb.r 

Daniel Go alves Lima 
Secretaria Mu. ici. :1 de Administração 

Gilberto y. : • 
Superinte i - nte u/ APSECI 

Nestes termos, pede-se prosseguimento. 



MUNICIPIO DE CIANORTE 
CIANORTE / PR 

PEDIDO N°  5989 

PEDIDO DE COMPRA 

lo 
FOLHA 

No  
(1 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Seguro de Vida em 
OBJETO: Grupo, destinado aos servidores Ativos e Inativos da Prefeitura do Município de Cianorte, 

abrangendo coberturas tais como morte natural, morte acidental, ou qualquer outro tipo de 
morte além de cobertura por morte de cônjuge e filhos até 14 (quatorze) anos. 

Lote Ordem Unid. Item Descrição Quantid. Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

1 1 SERVIÇO: 24909 SEGURO DE VIDA EM GRUPO 
PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS 
ATIVOS E INATIVOS DO 
MUNICÍPIO DE CIANORTE, QUE 
GARANTA INDENIZAÇÃO AOS 
SEGURADOS OU AO(S) SEU(S) 
BENEFICIÁRIO(S), CASO OCORRA 
ALGUM DOS EVENTOS COB 

13272 42,90 569.368,80 

VInr TtfI• R$ 569.36880 (auinhentos e sessenta e nove mil, trezentos e sessenta e oito reais 
e oitenta centavos) 

Data: 19/10/2026 

Usuário Elaborador: OTONIEL RODRIGUES GAI 

tor1zo cumpridas as formalidades legais 

jV\Q,\ 
Resp nsãve pela Demanda 

Registro de Preço: nuli 

Centro de Custo: SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 



MUNICIPIO DE CIANORTE 

CNPJ 76.309.80610001-28 

Estado do Paraná 
T 

- CEP: 87200256 (44) 3619-6200 

NOTA DE RESERVA DE DOTAÇÃO 

N: 25411 Data: 17/09/2026 

Reduzido: 105 

Orgão:06 -• SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

Unidade:0;0O: DIVISAO DE RECURSOS HUMANOS 

Funcao:1 1 TRABALHO 

SubFuncao:331 - PROTECAO E BENEFICIOS AO TRABALHADOR 

Prog. Trabalho:0002 - VALORIZAÇAO E QUALIFICAÇÃO DO SERVIDOR PUBLICO 

Projeto/Ativ:2025 - PROTEÇÃO E BENEFÍCIOS AO SERVIDOR 

Natureza Desp.:3.3.90.39.0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA 

de Recurso: 1000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente 

Tipo de Bloq. :Valor 

FO HA 
No 

 

N. 

" 

Orçado Atualizado Saldo Anterior Valor Reservado Saldo Disponivel 

30000,00 95.966,30 48.477,00 47.489,30 

Descrição: f Reserva gerada a par da Solicitação de Compra: 7665 

Histórien: 

DAN ELE PONÇALVES LIMA 
SECRET 1 DE ADMINISTRAÇÃO 

Lee Wen Shitt. 
Contador 

CRC PR - 080108/0 



Valor Total: R$ 41.18 O (quarenta e um mil, cento e oitenta e quatro reais) 
Cianorte, 22/09/2026 

Autorizo cumpridas as formalidades legais 

Andressa 
Secretaria Mun 

Port. n°14 

Safira 
stêrcia Socini 

Usuário Elaborador - Juscélio lshii 

Responsável pela 

MUNICIPIO DE CIANORTE 
CIANORTE/PR 
CENTRO CÍVICO - N° 100 

PEDIDO N05932  

PEDIDO DE COMPRA 

Registro de Preço:  

Centro Custo: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Dotações: 

DOTAÇÃO FONTE RECURSO 

1300108244001920973390390000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 1000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercido 
U rI 

FOL1A 
OBJETO: SEGURO DE VIDA DA FOLHA DE PAGAMENTO DOS SERVIDORES DA SECRETARIA MUNlCP44D  DE  
ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Itens do Pedido 

LOTE ORDEM ITEM UNIDADE QTDE VALOR 
UNIrioTOTALDESCRIÇÃO VALOR 

1 1 24909 SERVIÇO 960 42,90 41.184,00 SEGURO DE VIDA EM GRUPO PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS E INATIVOS DO 
MUNICÍPIO DE CIANORTE, QUE GARANTA INDENIZAÇÃO AOS SEGURADOS OU AO(S) 
SEU(S) BENEFICIÁRIO(S), CASO OCORRA ALGUM DOS EVENTOS COS 

Pág. 1 / 1 



Andressa da 
Secretaria Mucip 

Po,t tio 1 

Belo safira 
ssistêncja SciaI 

2. ECIAD. 

Solicitante 

MUNICIPtO DE CIANORTE 

CNPJ:76.309.806/0001-28 

CENTRO CIVICO, 100- CIANORTE - CEP: 87200256 

(44) 3619-6200 

NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE DESPESA 
7757/2026 

Espécie: Estimativo 
Fornecedor: RESERVA ORÇAMENTÁRIA 
CPF/CNPJ: 96.695.854/0001-09 Insc.Est.: 
Telefone: 
E-mail 
Endereço: PRAÇA DA REPÚBLICA, n°: 100- Bairro: CENTRO CIVICO - Cidade: CIANORTE / PR 
Banco: Ag: 

Emissão da SoIicitçjt/09/2026 

Situação da Soltião: Aprovado 
/0 FOLHA  

No 

Cont*,,. 

Reduzido: 507 
órgão: 13-SECRETARIA MUN. DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Unid. Orçamentária: 13001 - GABINETE DO SECRETARIO 
Função: 08 - ASSISTENCIA SOCIAL 

SubFunção: 244 - ASSISTENCIA COMUNITARIA 
Programa: 0019- PROTECAO SOCIAL ATRAVES DO SUAS - SISTEMA UNICO DE 

Projeto/Atividade: 2097 - MANUTENÇÃO DA GESTÃO DO SUAS 
Nat. Despesa: 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

Desdobramento: 69 - SEGUROS EM GERAL 
SubDesdobramento: 99- DEMAIS SEGUROS EM GERAL 

Fonte de Recurso: 1000- Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente 
Recurso: Próprio 

Contrapartida: Não 

Protocolo:  
Processo Adm.: 

Tipo de Licitação: 
N° Licitação: 

Data Homologação: 
N° Contrato/Ata.-

Aditivo Contrato/Ata: 
Vigência: 

Saldo Anterior Valor Solicitado Saldo a Solicitar 
30.152,30 3.432,00 26.720,30 

Fiscal: - 

Gestor: - 

Justificativa: RESERVA ORÇAMENTÁRIA PAR CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SEGURO DE VIDA. 

Prazo de Execução/Entrega: 1 
Dados Gerais de entrega/execução: CIANORTE E SEUS DISTRITOS 

Condição de Pagamento: 10 

Centro de Custo: 13- SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Ordem Item Especificação Marca Unidade Qtd. Valor Valor Total 

1 24909 SEGURO DE VIDA EM GRUPO PARA OS SVÇ 160,0000 21,4500 R$3.432,00 
SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS E INATIVOS DO 
MUNICÍPIO DE CIANORTE, QUE GARANTA 
INDENIZAÇÃO AOS SEGURADOS OU AO(S) SEU(S) 
BENEFICIÁRIO(S), CASO OCORRA ALGUM DOS 
EVENTOS COBERTOS PELAS GARANTIAS 
ASSEGURADAS NA APÓLICE COLETIVA DE 
SEGURO 

Total Geral: R$ 3.432,00 

aooraclor: JUSCeIIO IS 
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Responsável pela emanda 
Se 

a etine Plácido 
eta., u 

arco n 
de Educação 
EC/AIJM t.339/2025_ 

MUNICIPIO DE CIANORTE 
CIANORTE / PR 

PEDIDO N°5994 

PEDIDO DE COMPRA 

Registro de Preço: nuil 
Centro de Custo: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotação Fonte de Recurso 
 

0900212361001020563390390000- OUTROS 
SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

103 - Educação 5% Sobre Transferências 
Constitucionais FUNDEB 

0900212361001060023390390000- OUTROS 
ERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

103- Educação 5% Sobre Transferências 
Constitucionais FUNDEB 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Seguro de Vida em 
OBJETO: Grupo, destinado aos servidores Ativos e Inativos da Prefeitura do Município de Cianorte, 

abrangendo coberturas tais como morte natural, morte acidental, ou qualquer outro tipo de 
morte além de cobertura por morte de cônjuge e filhos até 14 (quatorze) anos 

Lote Ordem Unid. Item Descrição Quantid. Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

SERVIÇO 24909 SEGURO DE VIDA EM GRUPO 
PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS 
ATIVOS E INATIVOS DO 
MUNICÍPIO DE CIANORTE, QUE 
GARANTA INDENIZAÇÃO AOS 
SEGURADOS OU AO(S) SEU(S) 
BENEFICIÁRIO(S), CASO OCORRA 
ALGUM DOS EVENTOS COB 

16500 42,90 707.850,00 

Valor Total: R$ 707.850,00 (setecentos e sete mil, oitocentos e cinquenta reais) 

Data: 20/10/2026 

Usuário Elaborador: Leandro Folador 

Autorizo cumpridas as formalidades legais 



NV IC, SPERfEGUINO 
DOR 

JACS 

3ecretãria Mu cipal ucaÇ 

E PLACIDO MARCON 
ETÁRIA DA EDUCAÇÃO 

MUNIC1PIO DE CIANORTE 

CNPJ 76.309.80610001-28 

Estado do Paraná 

- CEP: 87200256 (44) 3619-6200 

NOTA DE RESERVA DE DOTAÇÃO 

N°: 25661 Data: 21/0912026 

Reduzido:30 1 

Orgão:09 SECRETARIA DE EDUCACAO 

Unidade:09002 - DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

Funcao:12-EDUCACAO 

SubFuncao:361 - ENSINO FUNDAMENTAL 

Prog. Trabalho:0010 -  CONSTRUINDO O FUTURO 

Projeto/Ativ:2056 -  MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

Natureza Desp.:3.3.90.39.0000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

Ode Recurso:103 - Educação 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 

Tipo de Bloq. :Valor 

fc FO 
- ) 
No 

Orçado Atualizado Saldo Anterior Valor Reservado Saldo Disponivel 

895.000,00 40.002,82 30000,00 10.002,82 

1 Descriçãc: Reserva orç entár ) 
Histórico: 132 - R ÇÃO 

taketine o Marc 



secretária ?Au 

ACIDO MARCON 
RIA DA EDUCAÇÃO 

d 

MUNIC1PIO DE C1ANORTE 

CNPJ : 76.309.806/0001-28 

Estado do Paraná 

- CEP: 87200256 (44) 3619-6200 

NOTA DE RESERVA DE DOTAÇÃO 

N°: 25662 Data: 21/09/2026 

Reduzido:326 

Orgão:09 - SECRETARIA DE EDUCACAO 

Unidade:09002 - DIVISAO DE ENSINO FUNDAMENTAL 

Funcao:12 - EDUCACAO 

SubFuncao:361 - ENSINO FUNDAMENTAL  

Prog. Trabalho:0010 - CONSTRUINDO O FUTURO 

Projeto/Ativ:6002 - MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 

tureza Desp.:3.3.90.39.0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

00-de Recurso:103 - Educação 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 

Tipo de Bloq.:Valor 

-,•_. 

No  

J 
' 

Orçado Atualizado Saldo Anterior Valor Reservado Saldo Disponivel 

3.227.630,00 37.687,38 
, 

29.000,00 8.687,38 

Descrição: Reserva or mentâria Licita ão seguro dos servidores 

Histórico: 132 - 
r pr-domarCOfl 



MUNICÍPIO DE CIANORTE 
CIANORTEIPR 
CENTRO Clvico - 1° 100 

Registro de Preço: Não.  

Centro Custo: SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotaçes: 

PEDIDO N05992  

PEDIDO DE COMPRA '1 

FOLHA 
No 

 

     

DOTAÇÃO 
4'•y% i• 

FONTE RECURSO 

08002103010007035390390000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 303- Saúde/perc. vinculado slrec.de  impostos 

0800310302000920403390390000- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 303- Saúdelperc. vinculado s/rec.de  impostos 

0800310302000920423390390000- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 303- Saúde/paro. vinculado slrec.de  impostos 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de seguro de vida em grupo para os servidores 
públicos ativos e inativos do município de Cianorte 

ns do Pedido 

LOTE ORDEM ITEM UNIDADE QTDE VALR 
UNIrcpo  

VALOR 
TOTAL  DESCRIÇÃO 

1 1 24909 SERVIÇO 7452 42,90 319.890,80 SEGURO DE VIDA EM GRUPO PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS E INATIVOS 
DO MUNICIPIO DE CIANORTE, QUE GARANTA INDENIZAÇÃO AOS SEGURADOS OU AO 
(S) SEU(S) BENEFICIÁRIO(S), CASO OCORRA ALGUM DOS EVENTOS COB 

Valor Total: R$ 319.690,80 (trezentos e dezenove mil, seiscentos e noventa reais e oitenta centavos) 
Cianorte, 19/10/2026 

Usuário Elaborador- Dirceu Miranda Prado Junior 

Autorizo cumpridas as formalidades legais 
She ly "- F-, - - n-s Nogueira  

S-. - -ria rlicip- de Saúde 
P.rt -1' e/J- SEC/ADM 

Pág. 1 11 



SHELLY MIRI4 FERNANDES NOGUEIRA 
SECF4 'ÁRIODESA'.E 

Ó 

ALEKS SANDRO 
CONTA 

MUNICIPIO DE CIANORTE 

CNPJ 76309806/000128 

Estado do Parana 

- CEP: 87200256 (44) 3619-6200 

NOTA DE RESERVA DE DOTAÇÃO 

N° : 25787 Data: 22/09/2026 

Reduzido:173 

Orgão:08 - SECRETARIA DE SAUDE - FMS 
4oO<Ji .. 

Unidade:08002 - DIVISAO DE ATENCAO BASICA A SAUDE  

Funcao:10-SAUDE FOLHA '2! 
SubFuncao:301 - ATENCAO BASICA 

Prog. Trabalho:0007 - SAUDE PARA TODOS 
n. 

Projeto/Ativ:2038 - MANUTENÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

,ireza Desp.:3.3.90.39.0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

F. de Recurso:303 - Saúde/perc. vinculado s/rec.de  impostos 

Tipo de Bloq.:Valor 

c 

Orçado Atualizado Saldo Anterior Valor Reservado Saldo Disponivel 

1.356.000,00 12.780,05 10.272,91 2.507,14 

Descri • 

Reserva para Aditivo ao contrato n° 560/2021 - Mongeral Aegon Seguro Previdência - Seguro 
de Vida P. ronal dos Servidores da Secretaria de Saúde. \\ 

Histórico: 126- R4 IE DOTAÇÃO PARA SOLICITAÇÃO DE CONTRA\\\ 



ALEKS SANDRO D 
CONTADO 

MUNICIPIO DE CIANORTE 

CNPJ :76.309.806/0001-28 

Estado do Paraná 

- CEP: 87200256 (44) 3619-6200 

NOTA DE RESERVA DE DOTAÇÃO 

N° : 25787 Data: 22/09/2026 

Reduzido:187 

Orgão:08 - SECRETARIA DE SAUDE - FMS 

Unidade:08003 - DIVISAO DE ATENCAO ESPECIALIZADA 

Funcao:10 - SAUDE 

SubFuncao:302 - ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Prog. Trabalho:0009 - ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 

Projeto/Ativ:2040 - MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 

Nsreza Desp.:3.3.90.39.0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

F. de Recurso:303 Saúde/perc. vinculado s/rec.de  impostos 

Tipo de Bloq. :Valor 

/0 

FOLHA ? 
NO 

Orçado Atualizado Saldo Anterior Valor Reservado Saldo Disponivel 

1.030.000,00 27.647,55 13.341,52 14.306,03 

Descri • 

Reserva para Aditivo ao contrato n° 560/2021 - Mongeral Aegon Seguros Içevidência 
de Vida Patronal dos Servidores da Secretaria de Saúde. \ \ 

- Seguro 

Histórico: 126- REkR)/DE TAÇÃO PARA SOLICITAÇÃO DE CONTRATc\\\\\ 

SHELLY MIRIAM F 
SECRETÁIOD - - ODE  



SHELLY MIRIAM F R 1  ND - NOGUEIRA 
SECRETÁ lO 1 SAÚD 

ALEKS SANDRO DO 
CONTADOR 

MUNICIPIO DE CIANORTE 

CNPJ :76.309.806/0001-28 

Estado do Paraná 
4Ç CEP: 87200256 (44)3619-6200 

NOTA DE RESERVA DE DOTAÇÃO 

N°: 25787 Data: 22/09/2026 

Reduzido:203 

Orgo:08 - SECRETARIA DE SAUDE - FMS 

Unidade:08003 - DIVISAO DE ATENCAO ESPECIALIZADA 

Funcao:10-SAUDE 

SubFuncao:302 - ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Prog. Trabalho:0009 - ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 9 FOLHA 
Projeto/Ativ:2042 - MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE SANITÁRIO ELETIVO 

F\ eza Desp.:3.3.90.39.0000 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA J 
( 

F. de Recurso:303 - Saúde/perc. vinculado s/rec.de  impostos 

Tipo de Bloq. :V&or 

( 

Orçado Atualizado Saldo Anterior Valor Reservado Saldo Disponivel 

243.800,00 87.833,16 3.026,47 84.806,69 

Descrição-  Ç 
Reserva para Aditivo ao contrato n° 560/2021 - Mongeral Aegon Seguros e kvídência  - Seguro 
de Vida Patronal dos Servidores da Secretaria de Saúde. 

Histórico: 126 
- 

R#RVEPOTAÇÃO PARA SOLICITAÇÃO DE CONTRATO 



Autorizo cumpridas as formalidades legais 

-40 

Responsável 

1ve 

ÁVÁ 
VÁVCAP5EC  CAIXA DE APOSENTADORIAS E PENSOES DOS SERV. 

CIANORTE / PR 

PEDIDO N°2 

PEDIDO DE COMPRA 

Registro de Preço: nuil 

Centro de Custo: Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos 

Dotação Fonte de Recurso 

9900104122000320023390390000 - OUTROS 
SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

100 - Taxa de Administração/Reservas de Sobras da 
Taxa de Administração do RPPS 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Seguro de Vida em , BJETO: Grupo, destinado aos servidores Ativos e Inativos da Prefeitura do Município de Cianorte, 
abrangendo coberturas tais como morte natural, morte acidental, ou qualquer outro tipo de 
morte além de cobertura por morte de cônjuge e filhos até 14 (quatorze) anos. 

Lote Ordem Unid. Item Descrição Quantid. Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

SERVIÇO 24909 SEGURO DE VIDA EM GRUPO 
PARA OS SERVIDORES PÚBLICOS 
ATIVOS E INATIVOS DO 
MUNICÍPIO DE CIANORTE, QUE 
GARANTA INDENIZAÇÃO AOS 
SEGURADOS OU AO(S) SEU(S) 
BENEFICIÁRIO(S), CASO OCORRA 
ALGUM DOS EVENTOS COB 

72 42,90 3.088,80 

Valor Total: R$ 3088,80 (três mil e oitenta e oito reais e oitenta centavos) 

Data: 19/10/2026 

Usuário Elaborador: Guilherme Henrique Maximo 



Gilberto Yos 
Superi 

ØCAPSECI  CAIXA DE APOSENTADORIAS E PENSÕES 
 DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE CIANORTE 

CNPJ/MF n° 80.909.245/0001-75 

Certidão de Existência de Dotação e Saldo Orçamentário 

DOMA 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de ser\os 

relacionados à administração, gestão e operacionalização de seguro de vida destinadd aoFHA 

servidores públicos municipais e aos servidores da CAPSECI, conforme condiçõs, 

coberturas e demais especificações estabelecidas no respectivo processo de contratação. 
'_ _ 11191 1  

Em atendimento ao disposto nos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000, 

CERTIFICO a existência de dotação orçamentária e saldo suficiente para suportar a despesa 

decorrente da contratação, no exercício de 2026, conforme classificação orçamentária abaixo: 

Classificação Funcional 
Programática 

Atividade/Projeto/Elemento de Despesa 
Saldo 

dotação 
R$ 

Fonte Despesa 
Bloqueio 

99.001.04.122.0003.2002 
Manutenção da Superintendência da CAPSECI 

/ Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica / Seguros em Geral / Demais Seguros 

em Geral - 3.3.90.39.69.99 

2.184,17 100 12 400,00 

Cianorte, 25 de setembro de 2026. 

Atenciosamente, 

Luiz Fernan. Russo de (Oliveira 
Contador C 1.' n° 05,610/0-7 

Rua Ipiranga, 629 - Centro CEP: 87.200-254 Cianorte/PR 
Fone: (44) 3631-1838 E-mail: capsecibrturbo. com. br 



gV 1 anexo 

U F, 

1 

FOLHA 
No 

 

Zimbra https://webmail.cianorte.pr.gov.brfh/printmessage?id  1654 14&t... 

Zimbra rh@cianoite.pr.gov.br  

Orçamento Seguro de Vida em Grupo Prefeitura de Cianorte 

)e : rh@cianorte.pr.gov.br sex, 28 de ago. de 2026 09:39 

As.-unto : Orçamento Seguro de Vida em Grupo Prefeitura 
de Cianorte 

Para : ]ulianna Cielo 
<juliannacielo@wizcorporate.com.br>, .Julianna 
Cielo <juliannacielo@wiz.co> 

Bom dia 

Venho através deste solicitar orçamento para nova licitação do seguro de vida em grup 
dos Servidores da Prefeitura de Cianorte, solicitamos que seja enviado até 03/09/2026. 

Atenciosamente 

Otoniel Rodrigues Gaia da Silva 
Divisão de Recursos Humanos 

Relação Seguro de Vida agosto 2026..xls 
495 KB 

1 of 1 08/09/2026 09:0 



Zimbra https://webmail.cianorte.pr.gov.br/hlprintmessage?id=165409&t...  

Zimbra rh@cianortepr.gov.br  

itc Seguro de vida em Grupo Prefeitura de Cianorte 

De : rh@cianorte.pr.gov.br sex., 28 de ago. de 2026 09:38 

Assunto : Orçamento Seguro de vida em Grupo Prefeitura 
de Cianorte 

Para : RICARDO GASPARINI 
<ricardojuner@hotmail.com> 

Bom dia CIX 

Venho através deste solicitar orçamento para nova licitação do seguro de vida em grt5pç 
dos Servidores da Prefeitura de Cianorte, solicitamos que seja enviado até 03/09/2026. 

Atenciosamente 

Otoniel Rodrigues Gaia da Silva 
Divisão de Recursos Humanos 

Relação Seguro de Vida agosto 2026.xls 
495 KB 

1 of 1 08/09/2026 09:0 

1 anexo 

ÕF> 

•• 
FOI..HA 

No  



Zimbra https://webmaiLcianorte.pr.gov.br/hlprintmessage?id  165405&t... 

Zimbra rh@cianorte.pr.gov.br  

Orçamento Seguro de vida - Prefeitura de Cianorte 

De : rh@cianorte.pr.gov.br  

Assunto : Orçamento Seguro de vida - Prefeitura de 
Cianorte 

Para : sonilda queiroz 
<sonilda.queiroz©tokiomarine.com. br> 

Bom dia  

sex., 28 de ago. de 2026 09:38 

dp 1 anexo 

o 

f) 
FO 

èk Venho através deste solicitar orçamento para nova licitação do seguro de vida ?grupof' / 
dos Servidores da Prefeitura de Cianorte, solicitamos que seja enviado ate 03/09/, 

Otoniel Rodrigues Gaia da Silva 
Divisão de Recursos Humanos 

  

Relação Seguro de Vida agosto 2026.xls 
495 KB 

   

Atenciosamente 

1 of 1 08/09/2026 09:0( 



Zimbra https://webmail.cianorte.pr.gov.br/hlprintmessage?id=  16540 I&t... 

Zimbra ~cia norte. prgov.br  

Orçamento Seguro de vida em Grupo - Prefeitura de Cianorte 

De : rh@cianorte.pr.gov.br  

Assunto : Orçamento Seguro de vida em Grupo - 
Prefeitura de Cianorte 

Para :consulta <consulta@susep.gov.br> 

sex., 28 de ago. de 2026 09:37 

1 anexo 
DOL4 

FOLHA 
Bom dia No 3) 

Venho através deste solicitar orçamento para nova licitação do seguro de vida em grupo, 
dos Servidores da Prefeitura de Cianorte, solicitamos que seja enviado até 03/09/2026. 

Atenciosa mente 

Otoniel Rodrigues Gaia da Silva 
Divisão de Recursos Humanos 

Relação Seguro de Vida agosto 2026..xls 
495 KB 

1 of 1 08/09/2026 09:0 



Zimbra https://webmail.cianorte.pr.gov.br/hlprintmessage?id=165396&t...  

Zimbra rh@cianorte.pr.gov.br  

Orçamento Seguro de vida em Grupo Prefeitura de Cianorte 

De : rh@cianorte.pr.gov.br sex., 28 de ago. de 2026 09:36 

D 1 anexo Assunto : Orçamento Seguro de vida em Grupo Prefeitura 
de Cianorte 

Para : Bruno Yamaoka 
<Bruno_Yamaoka@jltbrasil.com> 

Bom dia 

Venho através deste solicitar orçamento para nova licitação do seguro de vida em arubo  
dos Servidores da Prefeitura de Cianorte, solicitamos que seja enviado até 03/09/2026. un. 

Atenciosamente 

Otoniel Rodrigues Gaia da Silva 
Divisão de Recursos Humanos 

Relação Seguro de Vida agosto 2026.xls 
495 KB 

1 of 1 08/09/2026 09:0 



f'ç 

Zimbra https://webmail.cianorte.pr.gov.brlh/printrnessage?1d  1653 92&t... 

Zimbra rh@cianorte.pr.gov.br  

Orçamento seguro de Vida em Grupo - Prefeitura de Cianorte 

De rh@cianorte.pr.gov.br  

Assunto : Orçamento seguro de Vida em Grupo - 
Prefeitura de Cia noite 

Para : ciacorseg <ciacorseg@gmail.com> 

Bom dia 

sex., 28 de ago. de 2026 09:35 

ép 1 anexo 

Venho através deste solicitar orçamento para nova licitação do seguro de vida em grLo 
dos Servidores da Prefeitura de Cianorte, solicitamos que seja enviado até 03/09/206. FQ 

Atenciosamente 

Otoniel Rodrigues Gala da Silva 
Divisão de Recursos Humanos 

Relação Seguro de Vida agosto 2026.xls 
495 KB 

1 of 1 08/09/2026 09:0 



Zimbra https://webmail.cianorte.pr.gov.br/h!printmeSSage?id=165389&t...  

Zimbra rh@cianortepr.gov.br  

Orçamento Seguro de vida em Grupo - Prefeitura de Cianorte 

De : rh@cianorte.pr.gov.br  

Assunto : Orçamento Seguro de vida em Grupo - 
Prefeitura de Cianorte 

Para : Leonardo <leonardo@clicksegseguros.com.br> 

Bom dia 

sex., 28 de ago. de 2026 09:34 

gV 1 anexo 

41< 

Venho através deste solicitar orçamento para nova licitação do seguro de vida em gnio 
dos Servidores da Prefeitura de Cianorte, solicitamos que seja enviado até 03/09/206. FOI1-A 

N°  

Atenciosamente 

Otoniel Rodrigues Gala da Silva 
Divisão de Recursos Humanos 

Relação Seguro de Vida agosto 2026..xls 
495 KB 

1 of 1 08/09/2026 09:0 



Zimbra https:/!webmail.cianorte.pr.gov.br/h/printmessage?id 1653 85&t... 

Zimbra rh@cianorte.pr.gov.br  

Orçamento Seguro de vida em grupo - Prefeitura de Cianorte 

De : rh@cianorte.pr.gov.br sex., 28 de ago. de 2026 09:33 

Assunto Orçamento Seguro de vida em grupo - Prefeitura 
de Cianorte 

Para : Disciolicorretora <disciolicorretora@gmail.com> 

Bom dia 

Venho através deste solicitar orçamento para nova licitação do seguro de vida em g 
dos Servidores da Prefeitura de Cianorte, solicitamos que seja enviado até 03/09/2IF.. 

FOLHA 
N0 

\ 3 

Atenciosamente 

Otoniel Rodrigues Gaia da Silva 
Divisão de Recursos Humanos 

1 of 1 08/09/2026 09:0' 



Zimbra https://webmail.cianorte.pr.gov.br/hlprintmessage?id=165382&t...  

Zimbra rh@cianorte.pr.gov.br  

Orçamento Seguro de Vida 

De : rh@cianorte.pr.gov.br  
Assunto : Orçamento Seguro de Vida 

Para : marcio <marcio@sudamericavida.com.br>, 
Jessica Miranda 
<jessica@sudamericavida.com.br> 

Bom dia  

sex., 28 de ago. de 2026 09:30 

9 1 anexo 

L 

Venho através deste solicitar orçamento para nova licitação do seguro de vida em FOLHA 
grupo dos Servidores da Prefeitura de Cianorte, solicitamos que seja enviado até ° 

03/09/2026. 

Atenciosamente 

Otoniel Rodrigues Gaia da Silva 
Divisão de Recursos Humanos 

Relação Seguro de Vida agosto 2026..xls 
495 KB 

N°  

1 of 1 08/09/2026 09:07 



PREFEITURA DE CIANORTE 

JUSTIFICATIVA DA FORMAÇÃO DO VALOR UNITÁRIO E MEMÓRIA DE CÁLCULO 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de14uro de 
vida em grupo para os servidores do Município de Cianorte - PR. ! FOLHA 

Em atendimento à necessidade de complementação da instrução processual, apreejta-se 
a presente justificativa para fundamentar a origem e a metodologia utilizadas na defí t 

do valor unitário de R$ 42,90 (quarenta e dois reais e noventa centavos) por 
servidor/vidas, mensalmente, referente à contratação de seguro de vida em grupo. 

Para a definição do valor unitário de referência, foi considerado o valor atualmente 
praticado no contrato vigente, correspondente a R$ 42,90 (quarenta e dois reais e noventa 
centavos) por servidor segurado/mês, com base na última fatura apresentada pela empresa 
contratada, referente a 3.188 vidas seguradas. 

Registra-se que foram encaminhados e-mails a diversas empresas prestadoras de serviços 
de seguro de vida em grupo, com o objetivo de obter cotações para subsidiar a pesquisa de 
preços. Entretanto, não houve retorno das empresas consultadas, impossibilitando a 
obtenção de novas propostas comerciais por esse meio. 

Diante disso, a última fatura foi utilizada como referência para a formação do valor unitário, 
considerando o valor mensal praticado por vida segurada e as particularidades do grupo 
segurado do Município de Cianorte. 

Memória de cálculo: 

• Quantidade de vidas seguradas na última fatura: 3.188; 

• Valor unitário mensal por vida segurada: R$ 42,90; 

• Valor total mensal de referência: R$ 136.765,20. 

Cálculo: 3.188 vidas x  R$ 42,90 = R$ 136.765,20 por mês. 

Centro Cívico, 100 CEP: 87200-127 Cianorte - PR 1 CNPJ n° 76.309.806/0001-28 
E-mail: gabinetecianorte.pr.gov.br  1 Telefone: (44) 36196200 1 Horário de atendimento: 8h30 às 17h 



PREFEITURA DE CIANORTE 

O valor mensal efetivamente devido será apurado conforme a quantida,-. 
servidores/vidas segurados em cada competência, multiplicada pelo valoVHi'tário 
contratado, considerando as eventuais alterações no quantitativo de vidas ang.Q c 
execução contratual. ( -OLi\ 

Dessa forma, o valor mensal da contratação será apurado conforme a quantidade:éfe. C 

de servidores titulares segurados em cada competência, não sendo possível fixar 
previamente uma quantidade mensal imutável de vidas. 

A presente justificativa tem por finalidade registrar formalmente os critérios adotados para a 
definição do valor unitário de referência, contribuindo para a adequada instrução do 
processo administrativo, em observância aos princípios do planejamento, da 
economicidade e da transparência, bem como às disposições da Lei Federal n° 
14.133/2021, especialmente no que se refere à estimativa do valor da contratação e à 
necessária fundamentação dos preços utilizados. 

Cianorte - PR, 19 de outubro de 2026. 

Responsável pela elaboração: Otoniel Rofg \es aia da Silva 
Cargo: Coordenador de Recursos Humanos 

Centro Cívico, 100 1 CEP: 87200-127 Cianorte - PR CNPJ 0  76.309.806/0001-28 
E-mail: gabinete@cianorte.pr.gov.br  1 Telefone: (44) 36196200 Horário de atendimento: 8h30 às 17h 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIA NOR TE 

EDITAL DE HOMOLOGAÇÃO 
O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe so ~feridas por Lei, 

TORNA PÜELICO 
1 - A homologação do procedimento administrativo referente á Licitaçio n 115/7021, modalidade pregDo 

Ptocesw 245/2021, concernente a Contratação de empresa seguradora para prestação de serviços de seguro de vida 
grupo para os servidores públicos da Prefeitura do Município de Cianorte ativos e inativos. 

tI 'A adjudicação do objeto da licitação para a empresa: MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA SIA 
como vencedora do Item único no valor total de ES I.14L728,00 (um milMo, cento e quarenta e um mil, seteceutw e vinte e oito 
reais). 
Paço Municipal Wilson Ferreira Vatelia, em 17 de Novembro de 2021. 

FOLHA 
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ESTADO DO PARANÁ 
1. 

CONTRATO re 560,2021 - (CI'/PMC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE. SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CIANORTE - ESTADO DO PARANÁ E A 
EMPRESA MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA 

CONTRATANTE; 
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, Pessoa Yurfdica de direito Público com sede no Centro 

'Çívico Edno Guimarães, n° 100, inscrita no CNPJ/NF r 76309.806/0001-28, neste ato representada pelo seu 
1refeito, Sr. Marco Antonio Franzato, Portador de Cédula de Identidade RO n2  3.031.024-4 SSP/PR, e do CPF 

FOLH'' n006.800.859-04e 

_-"C?NTLtTADA: 
~GERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA 5/A, pessoa jurídica de direito privado, com sede à 

1-,Travessa Belas Artes, 15, Centre, CEP 20,060-000, na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, 
Mun. ' inscrita no CN.PJIMF sob a' 33.608308/0001-73, telefone li 99620-4642, Email: 

- seguroslicitacoesmag.çom.br, neste ato representada: pelo seu Diretor Comercial, o Sr. Osmar Navarini, 
portador da Cédula de Identidade 14499 OABfRS e do CPF 301-842.820-04; e pelo seu Procurador, e Sr. 
Reginaldo Alexandre Fontes da Silva, portador da Cédula de Identidade 080108061 IFP/RJ e do CPF 
905.187.997-00. 

Por este instrumento e na melhor foona de direito, tom entre si, sujeitando-se às uintes cláusulas ,e condições 
que reciprocamente outorgam e aceitam: 

Cláusula Primeira: DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - Este contrato decorre do processo. tícitnt5rio realizado pelo Contratante na modalidade de Pregio 
Eletrônico a' 11512021, do tipo menor preço, com base nas disposições aplicáveis da Lei Federal n° 8.666/1993 
e suas posteriores alterações, e a Lei 10.520 de 17 de~ de 2002 e suas alterações posteriores. 

Cláusula Segunda: OBJE 

2.1 - O objeto do presente ténue é a Contratação de empresa seguradora para p, es de serviços de 
seguro de vida em grupo para os servidores públicos da Prefeitura do Município de Cianorte ativos e 
inativos. - 

Valor do Contrato: R$ 1.141.728,00 ( cento e quarenta e um mil, setecentos e vinte e oito reais) 

Item 'Código DescriØo lJnld. Qiant Valor Uuit. Valor Total 

24909 SEGURO DE VIDA EM GRUPO PARA 
OS SERVIDORES PUBLICOS ATIVOS 
E INATIVOS DO MUNICÍPIO DE 
CIANORTE, QUE GARANTA 
INDENIZAÇÃO AOS SEGURADOS 
OU AO(S) SEU(S) BENEFICIÁRIO(S), 
CASO OCORRA ALGUM DOS 
EVENTOS COBERTOS PELAS 
GARANTIAS ASSEGURADAS NA 
APÓLICE COLETIVA DE SEGURO 

SVÇ 3.60O,0000 ES 33,98 1.141.728,00 

2.2 - Fazem porte integralmente do presente teimo, as dom peças e dacumen contidos no 
processo citado acima, independentemente de transcriço. 

Prefeitura do Município de Clanorte 

Telefone (44) 3619-6200 
Centro Cívico Uno Guimaraes, n° 100- CEP 87.200.127- Cinnorte - Pr 1 
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Cláusula Terceira: DAS RESPONSABiLIDADES 

3.1 - Sero de responsabilidade do Contratado, o fornecimento de 
execução deste contrato. 

5? FOtHÁ 

OEL. 
e materiais necessários à fiel 

3.2 - Também será por coma e responsabilidade do Contratado, as obrigaçtes fiscais, legais, trabalhistas, etc., 
oriundos do presente ajuste, bem como aquelas responsabilidades de acidentes pessoais e de terceiros, no 
decorrer da execuço do contrato. 

3.3 * Pela própria essência deste contrata, o mesmo hipótese, qualquer vinculo de origem 
trabalhista. 

3.4 - Tendo em vista o disposto no A. 40, Inc. XVI da lei 8666/1993, no momento da entrega do produto 
objeto do presente contrato, será verificado se as especificações mínimas exigidas estáo sendo atendidas, cem 
como a qualidade e quantidade descritos no pedido do órgáo responsável. 

3.4.1 - Caso for constatado alguma anomalia entre o produto contratado e o que está sendo entregue, o mesmci 
será obrigatoriamente rejeitado, e ainda, a contratada ficará obrigada a substituir prontamente o material,1 
correndo por sua conta e risco tais substituições. sendo-lhes aplicadas, também, as sanções previstas neste 
Contrato ou Edital do qual teve origem. 

3.5 - Considerando a complexidade do objeto contratado, poderá ser elaborado Termo de Recebimento 
Provisório ou Definitivo pela comissão constituída para esse fim, desde que esses conheçam ou tenham 
experiência para aferir a qualidade dos produtos/serviço. A comissão terá total competência para recusar os 
produtos/serviços que demostre evidências de má qualidade, ouatestá-Ios se atenderem as cspeci&6ç5cs. 

3.5.1 - Entende-se por Termo de R.ccebimen 

a) Provisório: consiste em declaração formal de que os serviços foram prestados ou os bens foram entregues, 
para posterior análise das conformidades de qualidade baseadas nos Critérios de Aceitação. 

b) Definitivo: consiste em declaraçuo formal de que bens fornecidos atendem aos 
requisitos estabelecidos no contrato. 

3.6 - Fazendo-se a opção pelo recebimento provisório, o recebimento definitivo será feito após a verificação da 
qualidade dos mesmos, e consequentemente aceito, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do início da execução. 
Nos termos do Art. 15 § 8° da Lei 8666/93, em uma eventual aquisição por parte de alguma Secretaria de valor 
superior ao estabelecido no artigo 23, modalidade Convite, da Lei 8.666/93, os bens deverAo ser entregues a 
Comissêo nomeada por Poitaria em vigência deste Município. 

3.7 - A fiscalização pela execução do ptcs..it... cosi panliado(a) pelo(a) servidor(a) Otomei 
Rodrigues Gala da Silva. 

Cláusula Quarta: DO VALOR 

4.1 - O valor a ser pago para a aquisição dos materiais descritas no objeto do presente contrato é de R$ 
1.141.728,00 (um milhão, cento e quarenta e uns mil, setecentos e vhfle e oito reais). 

42 - No valor acima estio incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e adros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 1 

4.3 - Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos o irreajustúveis, exceto nas lii essa, devidamentc. 
comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea 'd" do inciso ii do art. 65 da a.° 8.666193 ou de 
redução dos preços praticados no mercado. 

Prefeitura do Município de Cianorte 

Telefone (44) 3619-6200 1 
Centro Cívico Edno Cwmor&s,n° 100- CEP 87.200.127- Ciar.te - Pr 1 
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ESTADO DO PARANÁ 
1. 

Cláusula Quinta: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - O serviços devero ser executados com vigência a partir da assinatura do contrato, conforme pedido 
fbTmulado pelo órgão solicitante. 

5.2 - O pagamento será efetuado em até 15 dias úteis, após conferência de quantidade e qualidade pela Divisão 
responsável pelo recebimento, com base nos preços unitários apresentados na proposta/lance e mediante a 
verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: a) negativas de FGTS; b) Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; e) Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas (CNDT); d) Certidão Negativa de Débitos Municipais, e caso exista filial no Município Do,  RIA 

jCianorte a Certidão Negativa desta também deverá ser apresentada; e) Situação perante o Cadastro Nacional 

j ssoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ). O Certidão Negativa de Débitos da Fazenda 

FO A Estlual do domicílio da empresa. 

'___.S.3'Para entrega de materiais o fornecedor deverá, obrigatoriamente, emitir nota fiscal ~nica (NF-e), 
coorme Norma de Procedimento Fiscal n"09512009 e alterações posteriores. 
0 1c81. 

-A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela Administração, 
desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada 
no contrato para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 

5.4,1 - Os encargos moratórios devidos era razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com utilização 
da seguinte fórmula: EM = N x VP x 1, Onde: EM = Encargos moratórios; N.. Número de dias entre-a, data. 
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; 1 = Índice de 
compensação financeira, assim apurado: 1 = (TXJI00)/365; TX = Peruentual da taxa anual do 1PCA - Índice de 
Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE. 

Cláusula Sexta: DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

6.1 - O presente contrato terá prazo de .execução de 12 meses. 

6.2 - O presente contrato terá prazo de vigência de 12 meses. 

6.3 . Os prazos de execução e vigência, .por se tratar de serviços a~ executados de forma contínua, poderão 
ser renovados, por acordo das partes, por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e 
condições mais vantajosas para a administração, Iíinitada a 60 meses. 

6.3.1 - Caso ocorra o estabelecido na cláusula anterior, as partes poderão a cada 12 meses - contados a partir da 
data da assinatura da "proposta", reajustar o valor contratual de acordo com o índice IPCA - (Índice Nacional 
De Preços ao Consumidor Amplo), ou na falta deste, por outro índice de preços oficial ou não, que reflita a 
variação dos preços, no período do reajuste. 

6.4 - O contratado fica obrigado a aceitar, dentro do perlodo de vigência do contrato, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fieeut na compra, até 25 % (vinte e cinco por cento) do objeto 
do contrato. 

Cláusula Sétima: DA RESCISÃO 

7.1 - .0 CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir, o Contrato independentemente de interpelação 
judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: (a) quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por 
superveniente incapacidade técnica; (b) quando a CONTRATADA translërir no todopu em parte, o Contrato a 
quaisquer empresas ou consórcios de empresas sem a prévia e expressa anuência 1° CONTRATAN fF1 (o) 
quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTftATADA sem justificativa 
aceita pelo CONTRATANTE; (d) quando houver inadimplência de Cláusulas ou co4lições contratuais por parte 
da CONTRATADA e desobediência da determinação da fiscalização; (e) da ineecução total ou parcial do 

Prefeitura do Município de Cianott 

Telefone (44) 3619-6200 
Centro Cívico Edvio ,Guimctres. n°  100- CEP 87.200.127- Cianorte - Pr 
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contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, 
mencionada no Art. 77 da Lei 8.666/93 e (f) demais hipóteses mencionadas no Ad. 78 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

7i - Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de 
execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimpincia da mesma ficando 
assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a Rescisão Contratual e a aplicação 
da multa. 

7.3 - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados»  implicará a apuração 
de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

7.4 - Declarada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CON1RATA14?e. () 
obriga, expressamente. como ora o fz, a entregar. os serviços já concluídos,, não criando dlficuIdaddé FOLHA 
qualquer natureza. 

Cllusula Oitava: DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

8.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°. 10.520/2002, o licitante ou adjudicatório que: 
1-- inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas cm decorrência da contratação; 
II - apresentar documentação falsa; 
UI - deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
IV - ensejar o retardamento da execução do objeto, 
V - não mantiver a proposta; 
VI - cometer fraude fiscal; 
VII - comportar-se de modo inidóneo; 
VIII- falhar ou fraudar na execução do contrato- 

lUn. 

8.2 - considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração fhlsa quanto às condiçnes de participação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.3 - O licitante ou adjudicatório que cometer qualquer das infrações discriminadas nos itens anteriores, fleará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

1— impedimento de licitar e contratar com a Adminisisação Pública e descredenciamento do Registro Cadastral 
de Fornecedores do Município, por ate cinco anos. 

11—multa compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
III - muita compensatória de 100% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto; 

8.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

8.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-so.4 em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa, ao licitante ou adjudicatório, observando-se o procedimento previsto na Lei 
8.666/93. 

8.6 - A autoridade competente, na aplicação das sançes, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como, o dano causado à Administração Pública, observado o princípio 
da pooi..ionalidadc. - 

8.7 - Pela recusa injusfificada de até 0$ (cinco) dias consecutivos, para a entr4a dos itens oftstados, nos 
prazos previstos neste edital,. será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento) 441cu1ado sobre o valor total 
da proposta. 

Prefoiturá do Município de Cianorto 

Telefone (44) 3619-6200 
Centro Cívico Edrio Guimaraes, n°  100- CEP 87.200.127- Cianorte - Pr 
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8.8 - Pelo atraso ou demora injustificados de até 02 (dois) dias consecutivos de atraso ou de demora para 
entrega dos itens ofertados, além dos prazos estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de 0,33 (zero 
vírgula ti-lata e trús por cento), por dia, de atraso eu. de demore, cakuado sobre o valor total da proposta. 

8.9 - Pela entrega em desacórdo com o solicitado eu problemas na emissão da Nota flscal, aplicação de 
multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta, por infração, com prazo de até 24 (vinte e 
quatro) horas para a efetiva substituição dos produtos. 

8.10 - Na eventual aplicação de alguma penalidade, poderá haver oregistro no Cadastro do TCE de acordo com 
.......gj.nstruçllo Normativa a° 37/2009 do TCEIPR. 

..-.9OrI1j N 
Nona: DA FRAUDE E CORRUPÇÃO. 

FOLHA' (so a Contratada, praticar  qualquer ato lesivo á Administração Pública elencado no Federal 

E . 12.846211013 e Decreto Federal 8420/2015 ficará submetido à responsabilização objetiva administrativa regida 
to Municipal 141/2020 e sanções descritas no art. 6 da Lei Federal 12.84612013, sem prejuízo da 

respoabil idade penal. Pura e disposto neste item, definem-se as seguintes práticas: 

"prática coreupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
n. -bjetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a 1lsificaçio ou dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantás,. com ou sem o 
conhecimento de representantes ouprepostos do Õrgaolicitador, visando estabelecer preços em níveis aruticia*s 
a não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contraio, 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista, deste Edital; 

Parágrafo único: Se os atos previstos como infrações administrativas á Lei de Licitações a.° 8.666/93 ou a outras 
normas de licitações e contratos da Administração Pública forem tipificados corno atos lesivos na forma da Lei 
Federal 12.846/13, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, no mesmo processo aplicando-se o rito 
procedimental do Decreto Municipal 141/2020. 

Cl*ueula Décima: RECURSOS FINANCEIROS 

10.1 - As despesas oriundas da execução 
seguintes dotações orçamentárias: 
02.001.04. 122.0003.2.002.3.1.90.1,3.00.00. 
02,001.04.122.0003.2.002.3.3.90,33,00.00. - 1000 
02.003.04.131.00052.005.3.1.90.13.00,00. - 

03.001 .04.122.0003.2.010.3.1.90,13.00.00. - 

04.001.04.1 21.0003,2.013,3.1.90.13.00.00. - 

05.00 1.04.122.0003.2,014.3.1.90.13.00.00. - 

05.003.04.123.0004,2.016.3.1.90,13,00.00. - 

05.004.04.129.0004.2.0173.1.90.13.00.00. - 

05.004.04.129.0004.2.018.3.1.90.13.00.00. - 

05.005.04, 129.0004,2.019.3.1,90.13.00.00. 
05.006,04.126.0004.2,020.3.1 .90,13,00.00. - 

05.007.04.129.0004.2.021.3.1.90.13.90.00. -  

1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 
1000 ÕBRIGAÇÕES PATRONAIS 
1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
1000 • OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
11100 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
1000 OBRIGAÇÕES/ PATRONAIS 
1000 OBRIGAÇÓI4 PATRONAIS 
1000 OBRIGAÇÕ$ PATRONAIS 
1000 ÕBRIGAÇÕI43 PATRONAIS 

do presente contrato serão cobertas com receitas provenientes das 

Prefeitura do Município de Cianorte 

Telefone (44) 3619-6200 ! 
Centro CMco Edno Gulmaraes, n° 100- CEP .87.200.127- Cionorte - Pr 
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05,008,04.125,00042.022.3.1.90J3.00.00. £000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
05.009.04.124.0004.2.023.3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
05.009.04.124.0004.2.024.3.1.90,13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
06.001.04.122.0003.2.025.3.1.90,13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
06.001.04.122.0004,2.026,3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
06.002.04.122.0004.2.035.3.190.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
06.003.04.122.0004.2.037.3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
06.004.04.122.0004.2.038.3. 1 M.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
06.005.04.126.0004.2,039.3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
07.001.04.122.0003.2.040.3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
07.003,04,,t22.0004.2.042,3.1,90.1.3.00,00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
07.004.04.122.0004.2.043.3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PÀ'rRoNAls 
07.005.04.122.0004.2.044.3.1.90.13.00.00. 1. 000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
08.001.10.122.0003.2.046.3.1.90.13.00,00. 303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
08.002.10.301.0007.2.048.3.1.90.13.00.00. - 303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
08.002.10.301.0007.2.048.3.1.90.13.00.00. * 494 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
08.003.10.302.0009.2.049.3.i.90. 13.00.00. - 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
08.003.10.302.0009.2.055.3.1.90.13.00.00. - 303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
08.004.10.304.0007.2.056.3.1.90.13.00.00. 303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
08.004.10.304.0007.2.056.3.1.90,13.00.00. 510 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
08.005. 10- 122,0004.2.057.3.1.90.13.00.00. - 303 OBRIGAÇÕES. PATRONAIS 
08.006.10.123.0004.2.058.3. 1.90.13 .00.00. - 303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
08.007.10.303.0007.2.059.3.1.90.13.00.00. * 303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
08.008. 10.302.0009"2.060.3.1.90. 13.00.00. - 303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
09.008.10.3 02.000.2.060.33.90.13.00.00. - 494 • OBRIGAÇÕES. PATRONAIS 
08.008.10.302.0009.2.145 -3.1.90.13 -00.00. 303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
09.001.12.122.0004.2.062.3.1.90.13.00.00. - 104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
09.002.12.36 1.00 102.0653.1.90.13 -00.00. - 104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
09.002.12.361.0010.2.066.3.1.90, 13.00,00. 104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
09.003.12.365.0011,2.069,3.1..13.00.00. 104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
09,006. 13.392.0015.2.073.3.] .90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
09.007.12.306.0013.2.075.3.1.90, 13.00.00. 104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
09.008,12.361,0012.2.077.3.1.90.13.00.0b. 104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
10.001.20.122.0003.2.079.3.1.90.13.00.00. • 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
10.002.20.605.0016.2.080.3.1.90. 13.00.00- 11000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
10.003.20.1222.00 1 6.2.081 .3.1.90.13.00.00. — 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
10.004.20.605.0016.2.082.3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
• 10.004.20.605.0016.2.082.3.1.90,13.00.00. 3000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
11.001.27.122.0003.2.0E5.3.1.90.13.00.00. - 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
11.002.27.122.0017.2.086.3.1.90.13.00.00. - 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
12.001.22.122.0003.2.089.3.1.90.13.00.00. - 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
12.002.22.122.0012.2.090.3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES. PATRONAIS 
12.003.23.122.0018.2.092.3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
12.004.23. 122.0018.2.093.3.L90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
£3.001.08.122.0019.2.094.3. 1.90.13.00.00. - 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
13.001.08.243.0019.6.095.3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
13.001.08.244.0019.2.0953.1.90.13.00.00. - 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
13,001.08.244.0019.2.096.3. 190.13.00.00. - 1000 OBRIGAÇÕE PATRONAIS 
13.001.08.244.0019.2.099.3.1.90.13.00.00. - 1000 OBRIGAÇÕS PATRONAIS 
14,00L18.122.0003.2,116,3, 1.90.13.00.00. - 1000 OBRIGAÇÕS PATRONAIS 
14.002.18.541.00202.117.3.1.90.13.00.00. 1000 OBR1GAÇES PATRONAIS 

Prefeitu do Município de Canorte 

Telefone (44) 3619-6200 j 
Centro Cívico Edrio Guimares, 87.200.127- Cicmarte — Pr 1 
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14.003.18.541.0020,2.118-3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
- 14.004.18.541.0020.2.119.3. 1..13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

15.00 1.04.122.0003 -2.123.3.1.90.13.00.00. 1000 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
- 15.002.26.782.0021.2.127.3.1.90.13.00.00. 1000 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

15.003.15.452.0022.2.131.3.1.90.13.00.00. IOOÓ -. OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
15.003.15.452.0022.2.132.3.1.90.13.00.00. 1000 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
15.004.15.451.0022.2.134.3.1.90.13.00.00. 1000 - ÓBRJGAÇÕES PATRONAIS 
18.001.06.122.0006.2.174.3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
18.003.26.782.0021.2.180.3.1.90.13.00.00. 1000 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
18.004,06.182.0006.2.184.3.1.90.13.00,00. 1000 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

---. 19.001.14.422.0036.2.186.3.l.90.13.00.00. - 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
.4 

'-'& 9.002.14.422.0036.2.187.3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
003.14.243.0036.6.001.3.1.90.13.00.00. - 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

F OLHP 03.14.243.0036.6.006.3.1.90.13.00.00. 1000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

1 - As dotações aqui descritas poderão, eventualmente, ser substituidas por outras no deco da vigência 
resente contrato, em virtude da votação da Lei Orçamentária pela Câmara de Vereadores. 

MIfl. 
9'Cláusn1a Décima Primeira: DAS DISPOSIÇÓES FINAIS 

11.1 —As alterações, prorrogações, rescisão, penalidades a multas, obedecerão aos artigos 57, 65, 77 a 88 da Lei 
Federal a° 8.666193 e alterações, e seguindo as seguintes consideraçõen 

11.1,1 - No caso de inexecução do objeto desta licitação, exceto por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovado e justificado, ficará a empresa contratada sujeita às sanções precei1uwas na Lei 
Federal a° 8.666/93. 

11.2 - A Contratada declara ter pleno conhecimento das condições contratuais, pelo que reconhece ser 
perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos. 

11.3 - O presente termo de contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no W. 78 da Lei n° 8.666/93, 
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

11.4 — Se qualquer das partes, em beneficio da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservància, no todo ou 
mii parte, de qualquer das cláusulas e condições do presente contrato e/ou seus anexos, tal fato não poderá ser 
considerado como modificativo das condições do presente contrato, as quais ponuaziecerlio inalteradas, como se 
nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 

11.5 - O Município de Cianorte se reserva no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução do 
objeto contratado, desde que haja conveniência administrativa para este Município, devidamente autorizada e 
fundamentada. Se isso vier a oconer, a empresa contratada terá o direito aos ressarcimentos garantidos e 
previstos na Lei n°8.666/93. 

11.6 - O Município de Cianorte se reserva, ainda, o direito de recusar todo e qualquer material que não atender 
as especificações contidas ao Pregão descrito as cláusula 11, ou que sejam consideradas inadequadas pela 
fiscalização competente. 

11.7 —A empresa contratada assumirá integralmente a responsabilidade pelos danos que causar a este Município 
ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e representantes na execução do abjeto desta licitação, isentando o 
Município de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo 1 
11.8 - A empresa contratada assumirá integralmente e. exclusivamente todas as re4onsabilidades no que 
concerne às obrigações trabalhistas, inclusive no que diz respeito às normas de segurat$a no trabalho previstas 
na legislação especifica, bmu como demais encargos que porventura venham a unci4r sobre o objeto desta 

Prefeitura do Município do Cianorte 

Telefone (44) 3619-6200 
Centro Cívico Uno 6uimaraes, n° 100- CEP 87.200.127- Cianorte - Pr 
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licitação, nos teimes do parágrafo 10,  do artigo 71, da Lei a° 8.666/93 com alterações introduzidas pela Lei 
9.032. de 28/04/1995. 

11.9 - A execução do presente contrato, bem como, as hipóteses nele no prev será regida pela Lei Federal 
O  8.666/93 e suas alterações, bem como demais diplomas legais aplicáveis à espécie. 

11.10 - O Contratado deverá manter durante a execução do contrate todas as condições de habilitaço exigidas 
na licitação que deu origem ao presente instrumento (art. 55, XIII da Lei Federal n° 8.666193 e suas alterações). 

11.11 - O presente instrumento de contrato está vinculado obrigatoriamente ao Edital de licitação descrito no 
item 1.1 e seus anexos. 

Cláusula Décima Segunda: »o Fogo 

12.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cianorte, Estado do Paraná, para diii r 
surgir com referáncia ao presente Contrato. 

Wil Varcila, em 17 de novembro de 2021. 

Onar Navarini 
MONGERAL AEGON 
PREVIDÊNCIA 5/A 
Contratada 

'po  o 
rrr FOLH dúvidas que pqsam 

No 

E, por estarem assim, justos e contratados, declaram ambas as partes scelt. - u todas as cláusulas e condiç 
esta,  belecid Presente contrato, firmado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante as tastemunhas 

Alexandre Fontes da Silva 
N SEGUROS E PREVIDÊNCIA S/A 

Contratada 

  

TESTEMUNHAS 

Prefeitura do Município de Cianorte 

Telefone (44) 3619-6200 
Centro C(vlco Edito &uimaraes, n° 100- CEP 87.200.127- Cianorte Pr 



EXTRATO DE CONTRATO 
cONiltATO N° 560/2021 - LCT-.PMC 

PARTES: 
MUNICÍPIO DE CIANORTE, atado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, com sede ao Centro Cívico 
inscrita no CNPJÍMF n2  76.309.806/0001-28 e a empresa MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊN 
pessoa jurídica de direito privado, com sede à Travessa Belas Artes, 15, Centro, CEP 20.060-.000, na cidade do Rio de 
estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/MF sob n'> 33.608.308/0001-73. 
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico 115/2021. 
OBJETO: Contratação de empresa seguradora para prestação de serviços de seguro de vida em grupo 
servidores públicos da Prefeitura do Município de Cianorte ativos e inativos. 
VALOR: R$ 1.141.72800 (um milhão, cento e quarenta e uni mil, setec~ e vinlee oIto reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA. 12 meses. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Vareila, em 17 de Novembro de 2021. 
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I:içao ii" 2) 7 S t4eia. 30 de dezembro de 2C)21 1: 

Ms4cb L5' 
Sntin. k - 

-. eO5 05 

e-os na 

eMa,eeo .5. .0 

z•.ej.e. uq.ee 

ins'tabçães) pera is iinplaet*çiø de duas hortas coinuni*tiriss fios 

Distritos de Vitbi1 eS 1.mirniiçu d Citsrmrte. 
II — A adjudicação do abjeto da licitação -pata a empresa: 1' R 

Cuba do Carmo Conto 'omccdora dos itens 1 e 2 no valor lotal de ES 

6&448,00 'tema e dücu mil e qwventa e oito real* 
Paço Municipal Wilson Ferseint Vawila. em 03 de dezembro 

Marco Antonio Franzato 
Nk14I$cs, do .CI!to &. ;,fr.d-O oqo.:4 

li 
VÇO 05 

e 

Ficaw  
CI.,iLSIJ1II  TERCIJR i -  DA RA TIFK>lc,frP  

niti demais oouks, .cns e e nd0es dC,n&tu deito 
nenue, desde que TOÍO Co flítetu C0Y1 O l)I4Cflte UR4O ADITIVO. 
Por es &rem aum. juatoa e concorcke. linuem o puserne Termo Aditivo, os 
repreSwwa das pu1us. 
Cianorte FR. em 07 de dezembro de 2021 

1rnalC*flWÃ .ery' 
COrTRA1AMT5J 

?REFEJWRA DO MU!QJCIPiO DE CJANORTE 
EI)! T4 1. DE HoMOLOciAÇJO 

O Prefeito do Município de Cianorte Estado do Paraná. usuodo das  
olçíbwçãcs que lhe são conferidas por Lei. . TORNA P(J8LIC0 

1 A iwnuIogeçio do pwccdhncino iidininistrsuvu referente .t.kiação n 11.1V202.1. mudaikLd Prejân Ekfrôuieo. Processo 245/2021. 
concernente a Conitt-ataçâo de empreça srgtir.*du&a para ptçu de 
aeriçus de seguro de vida ciii grupo para os servidor públiicos iLi 
PreTelura da M uiiclpiu de Cianorte ativos e inativos. 

II — A adjudicaçâo do ebjem da licuiç'm para a ensprea; 
MONGERM. AEGON SEGUROS F PREVIDÊNCIA S/A eomo 
vçic.1oia do 15cm único no valor total de liS 114L728*)(s*stnifl.io,i*i 
e qii rciita e um mil, setecentos e vinte e nita reta»). 
Paço Municipal Wilsuti Ferreira Vaoslla. cui 37 de Ncwenihro de 2021. 

Marco Antunto Franiatn 
Prefeho 

PIIEFPJIVRA DO MU'vICIPiO DE.C1A.YOR77 
EDU41 DE HOM0LOGd1ÇiO 

O Prefeito do Município de Cianortc. Estado do Paraná, usando das 
ahibuiç0tts que 11w são cunlxída» por ui, 
[ORNA PÚBLICO 

1 - A homologaçu do pmcadimenco administrativo referente ti 

•

Lieiisç)o o" 116/202!, modalidade Pregão 1kirõoko, Processo 246/2021, 
coneernonie a Aquisição de 111aceriftis e serviços para viabilizar 
instalação de amáforus e equipamentos de flscalizuçío de trio no 
mueicipte de Cianorte 

II — A .id1udicuçdo do objeto da licitação pata a empresa: 
VIOTO ROCHA E CIA. LTDA como vexiccilo.m dos lotes IA no valor 
lotal de R 60.923,75 (sei.scnta mil, novecentos e vinte e reais e 
setenta e cinco centavos) e para a empeesa POR1AL. SINALIZAÇÃO 
SIÂ14JA LTO,& como vencedora doa LOTES 2,3 no valor total de KS 
18400,00 (cento e oitenta e quatro mil e quinhentos reais). 
Paço Municipal Wilson Feteira Varelia. era 26 de novembro de 2021. 

Marco Antonio Franrato 
Prefeito  

Prefeito 

PJeEFE1TVRA DO MUNICÍPIO DE Ci4NO 
EDITAL DE 110P.IOL0GA ÇiO 

O Prefeito do município de Cianotie. Estudo do P~ usando das 
auihutç6es que lhe são coalirtidas por Lei..  
TORNA PÚBlICO 

1- A homologação do procedimento adminierrati 
Licitação rr* 136/2021, irodalídade Pregão Ehir8nko, Pro 
coescernenw a Registro de Preços visando à Aiutl 
aIiflseitadoa parti o preparo da merenda escolar. 

- 11 — A adjudicuço do objeto da liciusçflo 14ra 
Lactonorte lsd0s4.ria e Comércio de Laticinlos Lida 
lote AO no vaiar total de RI 251.81250 (duzentos e 

e doze ieaie cinquenta ezutossal, Sidnei .tparectdci (1I - - 

Ii no rakeaal de,  ItS302.6S4,5lr&1 
doE mli e oiscen[os e cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos) e a eu'ipaesú 
Comercial &ira Rio Lida convt venoakza da lote  no valor «sal dek$ 4L40O,Ofl 
(amrenits e um mil e quatrocentos icaí 
Paço Municipal Wiison )'errçirft Varelia. em 03 de dezembro de 2021. 

Marco Ajitoni. Fr.nzale 
Prefeito 

ORIGINAL ASSINADO NO PROCESSO 

PREFEITURA DO MUNiCÍPIO DE ClAMOR TE 
EDfl-IL DE 110M0LOGAÇÃO 

O Prefeito do Município de Ckutçnte, Estado do Pararei, usando 
airhoiç0es que lhe são vonfwidns por Lei, 
TORNA PÚIIIJCO 

1 - A honiologaçilo do procedimento administrativo Tefercnte 
Ucitação n'14912021. modalidade PregOu Elecp5ojcn, Proccso 30512021. 
concernente a Aquisição da materiais de construção para o Progra 
Reformar e para niammutenção da Secretaria de Assisténda Social - 

11 - À adjudicação de, óhleta da licitação para as ctnprceas 
8. FERRARJ ~EIRAS LIRELI como veucedota dos itens 4, 6, ip 
11, 14,15, 17, 18,19.20, 21,22,23,24, 25,26.27 e32 nuvutortota1 
R5544.39519 ( ihmdsise quarentaaquam,mll, flitsnensjsvnjaa cszin 
e derenove cennuws) pata a empresa DEPOSITO JAPURÁ MA 
PARA CONSTRUÇÃO E ENGENHARIA LTDAeorno vencedora 4i 
iteto 22 au valor total de «5 19&611,00 (cento e noventa e oito vali, seiscento 
Onze reais) rua o naipnue MF DA SILVA CONSTRUÇÕES como vencedizà 
18in 33 ts alar llisl de liS 5376.80 (cinco mli, trezentos e setenta e seIs real 
oitenta centavos) e; paras oupteti LG AFONSO ELREUMF. co  
dos itens 1, 2,31.5.7. 8, , 13, 16, 28. 29e30 no valor total de 
(quinhentos e quarenta e qualso nlLtmotm**eMnãtiedois ivais e 
esele 050tav05) 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varribi. em (lã de dezembro de 2021; 

Marte Antonio Frrn17e10 

PREFEITUR4 DO MUNICIPrO DH CTANORTE 
EÍflTAJ. t)E HOMOLOGAÇÃO 

O Prefitito do Municipio de Cianorte, Estado do Parana, usando das 
atrihuçôes que lhe silo conflcida por Lei, - 

TORNA PÍJRIICO 
A homologação do pioccdimenw administrativo referente ti 

Licitação 0*  13112021, modalidade Preg0n E&trôko. I'rocss»a 275/2021, 
concernente e Aquisição de Cantabsen o Abuobr»dao (Inclusas as 

ORIGINAL ASSINADO NO PROCESSO 

PREFE1flIRA DO M(.WICÍPÍ() DE CL4NORTE 
EDITAL DE IWM0L0GAÇi'O 

O Prefeito do Muitielpio de Cianorte, Estado do Pasanimi, usando 
strihttiç0e, que lhe são conferidas por Lei. 
TORNA PÚBLICO 

- A homolugnçu do procedimento administrativo referen 
Licitação a" 151/2021. vnodolidmmdoF'eg1v Eleft*ktv, PPoceaw 3V7t2f21. 

ÔJtGÀO OflCiAt. DO MUNICIPIO DE CtANOgrt 
. bistvuu'ado pela Lei 11" 3.487 de 03 de Julho de 2010 
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MUNTCIPLO 'DE CAtORrE 
EXTRATO DA ATA N. 337/2021 DE R3G1STRO 

O Mvp,o de Ç4aiiot'te, atr11v6 de Divisão de Liçitações, toiiia pi 
o po'.00dioioolo ldld,111,-331j'3'O lkylomma(k, Registro de Preços realizado 
por 3Mt0 Munieipo lntdtl4alc flanão E3etr,dco 11' 15212023, flornotogedo 
eniO3/12/2021. 
Ol,t33la: Aq8lilii'.-O33 de gl4vI-o11 z.11menhieios para ai I3eere11.14asem gieril 
Emprelo.. COMERCIAL BEIRA RIO LTDÀ 
Vh*i- Honl4lløgiidol RS VI54)0 (mis mil. aren3raednquUs e wte ns) 

Prazo da Ata do R»ro do Preços: 12 meses. 
hens const.mto da Ata de Registro de Preços 
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MVN1VtPJO DE ÇIA4ORTE 
XTktvrO DA ATA N°. 338/2021 DL REGISTRO DE PJWÇ 

O Município de Cia.rte, através da'Oi'i»io de L4e-miçôes, torna púhhco 
'0 3)rOcedïfllcul11 adloiniMralivo d,,mominado Registro 4e Preços realizado 

- purk Molhe 'n-wcdiaak11Pregãõ Elcirliafeo n I9/202I, llomolngadol 
cmOWi2/2021. - 

Obi1c1: :*&qll(SIÇ6O 1k B130(0 Modvlar-deCampaa*Ia de use erá1para3 
.&CL'('t833ill Mlll3icipll de Deirsa Social  
lmp333Ul3: (]PL,-\'IiCOS-GOMRCOE1NÜSTRlA1..TUA 3 
Valor 1omn3ogado: í 73J55,00 (senia e mis mi), cedto eeb3queaLa e 

Prazo de Ata de Registro de Preços: U-nssi. 
ficas constantes da Ata de Regialro de Psçoi: 

13,..-4C' 33 1 U.Id. 

83.331 3344 
3333131 1313883442i 3111*3 

33 331." 14c:w' 1. 1:31 313 ai. 
4431*,- •3,«...-,<,,<a*38M1 
33811.3311.3,4431333*3*81.' 

-aço Municipal WiIswiJcrreira.Varelh. O de dezembro-de 2021. 
- Marco Antonio 111ratzro 

Prfcitv 

CONTRTO 'N • 560/2021 LC-PMC 
EXTRATO DE CÕNTR»LO. Ii 

Mt'I( IP1C) DE UANORTE b3.tado do Paraná, posaos jurfdicu e 
d1rc111' 13ú1.I3C33. 33Ofl sede 310 Centro Ctvf(O IP 100, 013301343300 CNPJA'TF 

e a empresá '3ÍØNGERAL'AEGO SEGUROS 
IA .;) S/A, pvaoa ur4,liea do dircito-p»irado, comsedola 

Tnwe3:u I::'L.- Artes.' L5. Ceuro., CEP 20.060-DOO, na cidade do Riu M 
iUllllil'aI, 11333333k5 do Rio do J1i244mO - inscrita no Ct'IFJ/MP sob 
33.60830*f000I-73. , - 

F*JNtMMttr<31() LEGÍAL-.1  ó:'ConCito. doe;ówM dó processo de lícítt 
modalidade £rsgie tletrênkt* 115/2021. 

333.31.11.1.1.33)443 

4 4344 M 

- - ÕRGAO O1LC1AL DO M3JNJCIS9O DII ClA11314ORfl 
Ia'1811310U1u pela Lei N83  3.3317 de 03 dejtlflw de 2010 



ldiçe Li 2187Sexta-Ççira. 10 de dczcwbro de202 •i%, &.ft rag - 

IR 

OBJETO: Contratação de empresa segurádura paril prestação de 
serviços do seguro de vida em grupo parra os servidores públícoa ii. 
Prefeitura do Muiieipio de Ciaoorte ados e i0a41v05. 
VALOR: kÇ 1341.728,00 (um x~o cento e quarents e um uI. seecexs e 

e oi4o 
I'RAZO DE V1(.k1C1A: 12 meaea. 
Paço Munícipat Wilson Fercefra Vaveila. em Li de Novembro de 2021. 

Marco Antonio Franzato 

Pruícilo 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N 57612021 - LCT-PMC 

PARTES: 
MUNICÍPIO DE CIANORTE Ij4ado do Pararu% peasun jurídica de 
dircito pétilico. com  sede ao ('en4o Cívico li, 100. ín.crim ii NI'JÍME o' 

e a empceaa EIGE1'ELA c:OM:RcIO 
.~VIÇOS EJRELL, psaoa juádica 1k t1iceí(p pnvad. com  sede is 
Avenida lpirLaci. u 1204. na cidade de Trëa Perdoa- MC;, inscrito no 
CNPJ/M 1 ub n 12.72L24Sí000I-20 
F1NI)AMlrO LEGAL,. O conirato deere do procsa de licitado 
nrodalidade. Tomada de Preços n' 0202l. 
OBJETO: Contrataçq de empresa para eecuçio de abra de 
cercamenio da Praça Olímpica Marcos Danilo FadtUns 
VALOR: O presente comeste é firniado pelo valor esirnadq de R 
43.08432 (q atoscontus e mna e oito mt1 ol*mta e qtlWm reais e trisda o deis 
Ct0t5v05) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 04 wease 
Paço Municipal Wilaon FcTCiOi Vaicfla, cm 011k dczumbto dc 2021. 

Marco Antonio Frauzato 
Prefeito 

EXTRATO 1W CONTRATO 
CONTIR ATO N • S18F24121 - t.CT-PMC 

PARTES 
MLICiPIO DE CIANORTE. listado do P.irena. possua juridica de 
direito pübtico, com fiede ao Centro Civico o' 100. iriscrlta no (NPTFMfu 
7(.3(390W000121t e a empresa Olivclr & Amorim Eutenharia Ltds. 
pessna jurídica de direito priado, cuns sede ii Rata Etorr Gioviue 2734. 
jardim Renat5, ai cidade de Paranavid., Inscrita no Cr4PJ!i%4t soa n 
307.204/0001-60 

V1DtsMEN lO LEGAI.: O confr.Ito decorre do pzoccs-o de lieslaçiso 
modalidade tomada de Preços u° 13/2021. 
OLUEFO: Cntrmataçllo de empresa pare a e.aecuço da abro de 
Reforma e ampliação da Unidade Bítkø de Saúde De, Mouao Celso 
Abréo. 
VMOR: O prceutc contrato 6 f.rmado pelo valor esTimado tio 
31r7.744,13 ~~e um udi C..Mm~ e quare.ta e qimtro r4nit e bra 
centaeoa) 
PRA.ZO 1W. V1GINCJA: 07 suecas 
Paço Municipal Wilson Ferreita VarcUa, em 02 de dczembm de 2021. 

Marco Antonio Franzalo 
Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N 581/2022 - LCI-PMC 

PARTES 
MENICIPIO 0F CIÀNO*ltE, isuido do Psnmà. pcsoa juridica de 
direito público, com ae'de ao CerilTo Cívico n 100, inaeritn rio CNPJ/MFne 
76.309.806Í000 1-28 e a empresa 1' R Cuba do Carmo, pessoa jwÁiliça da 
direito privado, com sede à tkus Cruiubé M. Zuna Armrsíus, (P 
W1.209.002, na cidade do CIaport/PR, inscrita no CNPJiME sob e 
27.809200/0001-84 
FUNDAMENTO I.liGAL: O cOntvto decorre do processo do bciIaçkc 
modo lidade PregOu n°  131/2021. 
olt,ncro:NquisíÇáo de (ontithicra e Àlaasbrados (Incttssnç na 
Jsoihç'*s) para a iu Iattaçdo da duo hortas cowuuitdrlrus tios 
titia dc Vtdital e Stin Lussettru de porto 
VAiÁ.øt: O presente contrato é ir m05Jo pelo valoresumado de it565.011 
(&t'aieutS e aturo titile quarenta e oft» ivais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31112/2021 
Paço Municipal Wiioit Ferreira Vorelis. em 03 de dezembro de 2021. 

Marco Antonio Fr.nzato 
Prefeito  

LPIUGINAL ASS1i.iÁDO NO pi.?i?53 

1 ÕRC1ÁO OFECIALDO MUIMiCiPIO OECIÂNOR'tE 
Irotauradu pch Lei W3,497 tlei)3 de juUão de 20.10 

EXTRATO DE CONTRATO 
COr4TRATO N • 582/2021 - LCT-PMC 

PARTES: !' 
MUNICÍPIO DE CIANOSIT& Estado do PecaM, pe5soa! 

-. 

direito púbuie, cem *de ao Centro Cívico  n 100, inscrita rio ciir 
76.3091806/000I-28 e a empresa A PAGINA D1STRI13UtDO['11I 
LIVROS LIDA, pessoa jurídica de direito privado, coso sede à Rua Major 
Fubricíano do Íêgo 1050, I3mtirro Hauer, CEP 81.630-260, na cidade 
de Curitiba- P11 -, inscrita tio CNPJ!MF sob a' 01.795,809/0001-10. 
FUNDAMENTO LEGAL: O contento decorre do processo de LiCitaÇão 
modalidade Pregão o' 154/2021. 
OBJETO: Aquisição de 1ks de materiais didisikus sctstiestruturndoe, 
com foco no proeesso de alfabetização dos alunos de 30  aos 5°s anos do 
ensino fundapwiital da Rede Municipal de Educação do Município de 
Cianorre. 
VALOR- (3 presente contuito é Sanado pelo valor estimado &-
1.017.855,90  (tem sniftaàn e dezessete miL oltoceame e cuenttU 
reais e noventa rentS 
PRAZO DE VIGÊNCIA- 11/01/2022 
Poço Muwcspai Witsoat Ferreina Varelia. em 06 de dez ji)2l)2l. 

Marco Antonio Franzato 1 
Prefeito 

L1.. 

EXTRATO DE c0'4rRr0 
CONTRATO N • 583/2022 - LCT-PM \" 

PARTES: 
MUNICÍPIO 1W CIANORTE. Estado do ParaM. pessoa jur  
dircit público, COsO sede ao Centra Cívico nO,  100, inscrita no G, nj 
7(09.g06000i-28 e a ampresa M.M. MOREIRA & MOREiRA L'I'DA, 
posses jurtdica 1k direito privado, com sede 1 AV, AMAZONAS, 772, 
ZONA 7, CEP 97200000. ria cidade de CIAI'IORTEPLI, inscrita 
CNPJIMF sob a' 01721)305/0001-30 
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo do li 
reodinlidade Pregão o' 153/2011. 
OB.WIO: AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS, Ai 
CON1NCIONADOS, CON.JIJNTQ DE MESA, ENTRE OUTROSj 
PARA À SECRETARIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PAKÃ 
MULHERES. CRIANÇAS E ADOLFSCENTES DA PREFEI 
DE CL4.NORTIr,. 
VALOR; (presente contrato Õ firmado pelo valor eStimado de R$ 
(mO duzentos e quarenta e Cinco rnsi) 
PRA/Á) DE v1t;NclA: 31/12/2021 
Paço 1t4wuc1pa1 Wilson Ferreira Varelta. em 07 de dezembro de 2021. 

Marre Antonio Franzato 
1 

EXTRATO DE CONTRATO 
COt'1'RKrO N 'SliS!202I - LCf-1'MC 

PARTES: 
MUNIC4PIO fIE C1ANOR.TE, 12~ do Prari*, pessoa jurídica 
direito público cem sede ao Centro Cívico ne 100,  inscrita no CNPJ'MF n 
l6.309$06/000i-2ie a empresa PAPIROS MOVEIS E ELETRO 
LIRELI, pessoa jurídica de  direito  privado, com sede  à Rua Rocha Pombk 
203. tTNTRO. CLI' 87303220. na cidade de CAjft'() MOUØ.Ã04'k 
inscrita no CN4'i,MF sub o' 25.325.301/0001-16 
puriuA&IEN'IO LEGAL; O conttata decorre do procso de li 
3nodaliddc Pregão o' 153/2821. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE ELETRODOMÉSTICOS, 
CONDICIONADOS, CONJUNTO DE MESA ENTRE OVTRØS. 
PARÁ . SECRETARIA DE POlÍTICAS PÚBLICAS PAá 
M1.iLIIERJS. CRIANÇAS E ADOLESCENTES DA PREPEITU 
D} CIÁNOlCrF 

osesente cnsttTntss é limusdo polo vaiei ctiinado de 9$2.3L 
Kkèusii, dzcntas e deizaseie reais e oitenta e 
PRAZO DE ViGl7/ClA: 31/12/2021 
Paço Municipal Wtisíi Fcircir Vareflu, 'au 07 dc dczcrnb&o dc 2021. 

Marco Antonio Franzato 

F.TRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N 586/2021 - tcr-4'MC 

PARTES: 1. MUNICÍPIO DE CIANORTE. Estado do Parau& peason juridicrnj 
direito público. com  sede tio Centro Cívico ttC 100, inscrita no CNFJ/M, 
?6.300.806/(X)0(-2i1 e O empresa MASTER COMERCIO 



-xecuçaoal . Aditivo. 

1 Prazo e Valor 17/11/2023 17/11/2023 R$ 1.260.672,00 R$ 2.402.40,00 

Prazo o Valor 17/11/2024 17/11/2024 R$1.311.072,00 R$ 3.713.472,00 

Prazo e valor 18/11/2025 16/11/2025 1.517.016,00 5.230.488,00 

  

PREFEITURA DE- CIANORTE 
-SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

  

   

QUARTO TERMO ADJTIVOAO CONTRATO N° 560/2021 
PREGÃO N0  115/2021 

OBJETO: Contratação de empresa seguradora para préstação de serviços de seguro de vida em grupo para os 
servidores públicos da Prefeitura do Município de Clanrte ativos a inativos. 

Pelo presente Termo Aditivo, resultante do Contrato a certme descritas acima, que celebram entre s' o Município de 
Cianorte - Pr, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob n° 7.309.806/0001-28, neste ato representado pelo Sr. Prefeito, 
Marco Antonio Franzato, portador da Cédula do Idenhidde RG n° 30370277SSP/PR o do CPF n° 306.800.859-04, 
aqui denominada CONTRATANTE e, de outro, a empresa MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIDÊNCIA SIA, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede à Travessa Blas Artes, 15, Centro, CEP 20.060-000, na cidade do Rio 
Janeiro, Estado do Rio cio Janeiro, Inscrita no CNPJ/MF àob n° 33.608.308/0001-73, telefone 11 99620-4642, Epfj ORJ'4 
segurosiicitacoesmag.  com  .br, neste ato representada pelo Sr. Gabriel O Arrochelia Lima Sallaberry, porta 
Cédula de Identidade RO n° 101525749 IFP/RJ e do CPF n° 043,069.567-50 o polo Sr. Nelson Emiliano 
portador da Cédula de identidade RG a°  08067646-3 e do CPF n° 025.079.167-61, doravante den9ll1ladoFOLHp 
simplesmente CONTRATADA, têm justo e acordado o quarto adianto se vê: 

- -,- ----------------------------------------------------- 

 Ofltrato " '  

Contrato Data de assinatura Execução ate Vigência ate  Valor  Total  

560/2021 17/11/2021 17111/2022 1711112022 1.141.72800 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES  

2.1. O presente Termo Aditiva tem por objetivo: 

2.1.1. Prorrogar o prazo de execução e de vigéncia até 16/11/2026. 

2.1.2. Reajustar o valor unitário para R$ 42,90 (quarenta e dois reais o noventa centavos) a unidade. 

2.1.3. Acrescentar ao Contrata a quantidade de servid 
(três mil e duzentos) vidas ao mês, conformo tabela ab 

aras segurados para o novo penado, passando a ser 3.200 
ixo. 

  

2.1.3. Acrescentar ao Contrato o valor de R$ 1.647.360 00 (um milhão, seiscentos e quarenta e sete mil e trezentos 
e sessenta reais), referente ao novo período, ficando este com o valor total de R$ 6.877.848,00 (seis milhões 
oitocentos e setenta e sete mil o oitocentos e quarenta e oito mil), 

Ítem  Codlgø  Descrição  Unid ø.tcíe tøVUniw  ValoTotaÍ 

24909 SEGURO DEVIDA EM GRUPO 
PARA OS SERVIDORES PUBLIQOS 

ATIVOS E INATIVOS DO 
MUNICÍPIO DE CIANORTE, QUE 
GARANTA INDENIZAÇÃO AO 

SEGURADOS OU AO(S) SEU(S) 
BENEFICIÁRIO(S), CASO OCORRA 

ALGUM DOS EVENTOS 
COBERTOS PELAS GARANTIi¼S 

ASSEGURADAS NA APÕLICÈ 
9IVESEGURO 

SVÇ 38.400 R$ 42,90 1.647 360 00 

2,2. As despesas decorrentes deste Termo Aditivo serio custeadas pelas seguintes datações orçamentarias: 
[Ç!ifkço Funcion Proramát [ Atividjd:/ jç, 1 Foit 



Marco 
Munlc 

6 

ranzato 
Cianorte 
ANTE 

PREFEITURA DE IA OPTE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMiNISTRAÇÃO 

..) &001.08,123.0019.2095 Contribuições Patronais 319013 1000 

13•001.08.123.0019.2097 Contribuições Patronais 319113 1000 

06.001 .04.122.0003.2025 Contribuições Patronais 319013 1000 

06.001.04.122.0004,2026 Contribuições Patronais 319113 1000 

09.002.12.361.0010.2066 Contribuições Patronais 319013 103 

09.002.12.361.0010.2066 Contribuições Patronais 319113 103 

08.002.10.301.0007.2048 Contribuições Patronais 319013 303 

08.002.10.301.0007.2048 Contribuições Patronais 319113 303 

08.08.008.10.302.0009.2145 Contribuições Patronais 319113 303 

08.08.008.10.123.0007.2056 Contribuições Patronais 319113 303 

08.08.008.10.302.0009.2212 Contribuições Patronais 319113 303 

08.08.008.10.302.0009.2060 Contribuições Patronais 319113 303 

08.08.005.10. 122.0007.2050 Contribuições Patronais 319113 303 

08.08.003.10.302.0009.2055 Contribuições Patronais 319113 303 

08.08.004.10.304.0007.2056 Contribuições Patronais 319113 303 

• CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICACAO  
Ficam ratificadas as demais cláusulas, itens e condições do Contrato descrito acima, desde que no conflitem com o 
presente Termo Aditiva. 
Por estarem assim, justos e concordes, firmam o presente Termo Aditivo, os representantes das partes. 
Cianorte - PR, em 14 do novembro de 2025. 

GABRIEL D Assinado de forma digital por 

ARROCHELLA LIMA GABRIEL O ARROCHELLA UMA 
SALLABERRY:04306956750 

SALLABERRVz043069S6 Dadõs 2025.11.14 160228 
750 '03'00 

Gabriel O Arrochella Lima Saiiaberry 
MONGERAL AEGON SEGUROS E 

PREVIDÊNCIA 8/A 
CONTRATADA 

~nado de forma dII*sI 

NELSON EMILIANO por NELSON EMLIAO 
C0STA02507916761 COSTA:02507916761 Dadoo2O2.11.14 
17.'4025 -0300* 

Nelson Emiliano Costa 
MONGERAL AEGQN SEGUROS E PREVIDÊNCIA 3/A 

CONTRATADA 
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PREFEITURA DE CIANORTE  
SEETAA.MUNtCPAL. DE ADMINISTRAÇÃO 

Página 15 de 30 
17 de novembro de 2025 
PE ,i'1: 

. prazo e Vslor 17'/1112024 17/1112024 R$1.311.072.00 R$ 3.713.472,00 

Prazo e valor 18/11/2025 18/1112025 1.517.016,00 5.230A8800 

1 Prazo e Valor 17/11/2023 

tivo 

I9nÇII atá 

17/11/2023 R$ 1-280.67200 R$ 2402400,00 

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°560/2021 
PREGÃO N°115/2021 r'.  .'' 

"» Mun. iàr  
- 

OBJETO: Contratação de empresa seguradora para prestação de serviços de segura de vida em grupo para os 
servidores públicos da Prefeitura do Município de Cianorte ativos e Inativos. 

Pelo presente Termo Aditivo, resultante do Contrato e certame descritas acima, que celebram entre si o Município de 
Clanorte - Pr, devidamente Inscrito no CNPJ/MF sob n° 76.309.806/0001-28, neste aio representado pato Sr. Prefeito, 
Marco Antonio Franzato, portador da Cédula de identidade RG n° 30370277SSP1PR e do CPF n° 306.800.859-04, 
aqui denominado CONTRATANTE e, de outro, a empresa MONGERAL AEGON SEGUROS E PREVIONCIA SIA, 
pessoa jurrdlca da direito privado, com sede á Travessa Belas Aries, 15, Centre, CEP 20,060-000, na cidade de Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ1MF sob n° 33.608.30810001-73, telefone 11 99620.4642, Ema: 
saguroslicItasoasmag.com.br, neste ato representada pelo Sr. Gabriel O An'ochella Limo Satlaborry, portador da 
Cédula de Identidade RO no 101525749 IFPIRJ e do CPF n° 043.069.567-50 e pelo Sr. Nelson Emlliano Costa, 
portador da Cédula de Identidade RG n° 08067646-3 e da CPF n° 025.079.167-61, doravante denominado, 
simplesmente CONTRATADA, têm justo e acordado o quanto adiante se vê: 

—00 HISTÓRICO DO CONTR 

fl COntrata 
• •Dtn d.--inat.rL Ex'c,jcSc .it4 V,q,.n'a 

- 
V.-I,,r Total  

[_560/202.  7/11. 70' 1.141.728,00 

~ÇõEÃ  
2,1. O presente Termo Aditivo tem por objetivo: 

2.1.1. Prorrogar o prazo de execução e de vigência até 16/11/2026. 
2.1.2. Reajustar o valor unitário para R$ 4290 (quarenta e dois reais a noventa contas) a unidade. 

2.1.3. Acrescentar ao Contrate a quantidade de servidores segurados para e ri~ período, passando a edr3.2Ó0 
(lrs mil e duzentos) vidas ao más, conforme tabela abaixo. 

2.1.3. Acrescentar ao Contrato o valor de R$ 1.847.360,00 (um mllhêo, seiscentos e quarenta e sete mil e trezentos 
e sessenta reais), referente ao novo período, ficando este com o valor total de R$ 6.877.848,00 (seis milhões 
oitocentos e setenta e sete mil e oitocentos e quarenta e oito mil). 

, Itfli pg Deecret UiId Qt4 V!nr Uraítrfo VitrTnto1 

24909 SEGURO DE VIDA EM GRUPO 
PARA OS SERVIDORES PUBLICOS 

ATIVOS E INATIVOS DO 
MUNICIPIO DE CIANORTE, QUE 
GARANTA INDENIZAÇÃO AOS 

SEGURADOS OU AO(S) SEU(S) 
BENEFICIÁRIO(S), CASO OCORRA 

ALGUM DOS EVENTOS 
COBERTOS PELAS GARANTIAS 

ASSEGURADAS NA APÓLICE 
COLETIVA DE SEGURO 

SVÇ 38.400 R.$ 42,90 1.647.360.00 

2.2. As despesas decorrentes desta Termo Aditivo serão custeadas Delas asauints dntaçs orça rnentéris: 

L k Prraiç- Oto rImritç 1 
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PREFEITURA DE CIANORTE  
SECRETARIA ML NICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

13.001.08.123,0019.2095 Contribuições Patronais 319013 1000 

13.001.08.123.0019.2097 Contribuições Patronato 319113 1000 

06.001.04.122.0003.2025 Contribuições Patronato 319013 1000 

00.001.04.122.0004.2026 CorItribuiçes Patronato 319113 1000 / 
09.002.12.361.0010.2068 Contribuiçôes Patronato 319013 103 

09.002.12.361.0010,2066 Contribuições Patronato 319113 103 

08.002.10.301.0007.2048 Contribuições Patronais 319013 303 

06.002.10.301.0007.2048 Contribuições Patronato 319113 303 

08.08.008.10.302.0009,2146 Contribuições Patronas 31911$ 303 

08.08.008.10.123.0007.2058 Contribuições Patronato 319113 303 

08.88.008.10.302.0009.2212 Contribuições Patronato 318113 303 

08.88.008.10.302.0809.2080 Contribuições Patronato 319113 303 

06.08.005.10.122.0007.2050 Contribuições Patronato 319113 303 

08.08.003.10.302.0009.2055 Contribuições Patronato 319113 303 

08.08.004.10.304.0007.2056 Contribuições Patronato 319113 303 

O 

FOLHA 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇAQ 
Ficam ratificadas as demais cléusulas, Itens e condições do Contrato descrito acima, desde que no conflitem com o 
presente Termo Aditivo. 
Por estarem assim, justos e concordes, firmam o presente Termo Aditivo, os representantes das partes. 
Clenorte - PR, em 14 de novembro de 2025. 

Marco Antonio Franzato Gabriel D Arrocheila Lima Saflabeny a 
Município do Cinorte MONGERALAEGON SEGUROS E 

CONTRATANTE PREVIDÊNCIA S/A 
CONTRATADA 

Nelson EmMano Casta 
MONGERAL AEGON SGOROS E PREVIDÊNCIA 3/A 

CONTRATADA 



PREFEITURA 1)0 MUNICÍPIO DE CIANORTE 
ESTADO DO PARANÁ 

Assessoria de Planejamento 

DECLARAÇÃO PPA 

Eu, Anamaria Alves dos Santos, Assessora de Planejamento do Município de 
Cianorte, no uso de minhas atribuições legais e em atenção a solicitação da Secretj-', 
Municipal de Administração e da CAPSECI, DECLARO que existem previsões nai 0 

5.827, de 18 de dezembro de 2025, que dispõe sobre o Plano Plurianual — PPA 2026-202, 8LHA 
a contratação proposta, conforme detalhado abaixo: ci N° 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de servís de 'J 

Seguro de Vida em Grupo, destinado aos servidores Ativos e Inativos da Prefeiti 
Município de Cianorte, abrangendo coberturas tais como morte natural, morte acidental, ou 
qualquer outro tipo de morte além de cobertura por morte de cônjuge e filhos até 14(quatorze) 
anos. 

Valor total orçado: R$ 1.641.182,40 (um milhão, seiscentos e quarenta e um mil, 
cento e oitenta e dois reais e quarenta centavos); 

Valor previsto para execução em 2026: 137.949,90 (cento e trinta e sete mil, 
novecentos e quarenta e nove reais e noventa centavos), conforme reservas e bloqueios de saldo 
apresentadas para o exercício corrente; 

Programa: 0019 - PROTEÇÃO SOCIAL ATRAVÉS DO SUAS - SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTENCIA SOCIAL 

\ unç-Suhfflçàç) Ano 

2026 

Metas 

I:as 

1 

valores 

2097- Manutenção da Gestão do SUAS 
3.3.90.39 —  Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica 
Função: 08 — Assistência Social 
Subfunção: 244 —Assistência Comunitária 

788.121,30 

2027 1 636.000,00 

2028 1 674.160,00  

2029 1 714.609,60 

Programa: 0010 - CONSTRUINDO O FUTURO 
- - 

Açan F unço-uh tUnçao 

DE 

Ano  
 Nielas 

- 
Fisicas 

1 

V(ires 

2056 - MANUTENÇÃO DA DIVISÃO 
FUNDAMENTAL 
3.3.90.39 —  Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica 
Função: 12 - Educação 
Subfunção: 361 —  Ensino Fundamental 

ENSINO 2026 1.026 296,00 

2027 1 1.194.620,00 

2028 1 1.266.297,20 

2029 1 1.342.275,03 

MUNICÍPIO DE CIANORTE 
Centro Cívico, 100— CEP 87200-127 — Cianorte — PR 

Fone/Fax: (44) 3619-6200 — (44) 3619-6300 
www.cianorte.pr.gov.br  



PREFEITURA 1)0 MUNICÍPIO DE CIANORT.E 
ESTADO DO PARANÁ 

Assessoria de Planejamento 

2026 

2027 

2028 

2029 

MeLa 

F sicas 

Valores 

4.909.630,52 

1 3.347.113,24 

1 3.547.940,03 

1 3.760.816.44k 

Açüo/Fuiiçiío-Subl'unçiío 

6002 - MANUTENÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica 
Função: 12 - Educação 
Subfunção: 361 -Ensino Fundamental 

11/ 

Programa: 0007 - SAÚDE PARA TODOS 

Ação/ F[Inçâo-Subfunçào 

2038 —MANU1FNÇÃO DOS POSTOS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica 
Função: 10—Saúde 
Subfunção: 301 —Atenção Básica 

2026 

tetas 

Fisi e as 

Valores 

1.981.006Q0 

2027 1 1.420.400,00 

2028 1 1.505.624,00 

2029 1 1.595.961,44 

Programa: 0009 - ATENDIMENTO ESPECIALIZADO 

Açao/l e riçao-Suh tu nçao Ano 
Tetas 

Fisicas 

s 

(R$) 

2040—MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE PRONTO 
ATENDIMENTO 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica 
Função: 10—Saúde 
Subfunção: 302 —Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

2026 1 1.373.000,00 

2027 1 1.060.000,00 

2028 1 1.123.600,00 

2029 1 1.191.016,00 

Ação iinç-Suhinçio 

- 

Ano 
Metas 

t2TsicW 

Valores J 
- 

2042— MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE SANITÁRIO ELETIVO 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica 
Função: 10—Saúde 
Subfunção: 302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial 

2026 1 353.800,00 

2027 1 258.428,00 

2028 1 273.933,68  

2029 1 290.369,70 

Programa: 0002 - VALORIZAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO 

Acaof' uaçao-Subí ttnçao Ano  

2026 

Metas 

Físícs 

1 

Valores 

(PS)  

2025- PROTEÇÃO E BENEFICIO AO SERVIDOR 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
Função: 11—Trabalho 
Subfunção: 331 - Proteção e Benefícios ao Trabalhador 

287.000,00 

2027 1 31.800,00 

2028 1 33.708 00 

2029 1 35.730,48 

MUNICÍPIO DE CIANORTE 
Centro Cívico, 100— CEP 87200-127 - Cianorte - PR 

Fone/Fax: (44) 3619-6200 —(44) 3619-6300 
www.cia norte. pr.gov.br  
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE 
ESTADO DO PARANÁ 
Assessoria de Planejamento 

Programa: 0003 - GESTÃO ADMINISTRATIVA SUPERIOR 

Açunço-uhIunço Ano Mer va lores 
(R) 

2002 - MANUTENÇÃO DA SUPERINTENDÊNCIA DA CAPSECI 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica 
Função: 04 —Administração 
Subfunção: 122 —Administração Geral 

2026 1 220.000,00 

2027 1 170.000,00 

2028 1 175.000,00  

2029 1 185.000,00 

--7 
Fundamento legal: Lei n° 5.827, de 18 de dezembro de 2025— PPA 2026-2029, sendo os valores para 2026, atualizados conforme Lei Municipal n5lj?0 '. 

de 30 de dezembro de 2025— LOA 2026 e atualizações posteriores. 

Declaro, também, que os valores constantes do programa poderq: seFQLH. 
alterados/suplementados por meio de Decreto ou Lei específica, visando atender 
administração que possam surgir no decorrer dos exercícios de competência do PPA \426-
2029, seja para a inclusão de recursos decorrentes de convênios firmados ou de quai 
outros recursos destinados ao custeio das ações do programa.  

Documento assinado digitalmente Cianorte, 22 de outubro de 2026. 
ANAMARIAALVFS DOS SANTOS 
Data: 23/10/2026 14:19:16-0300 
Verifique em https:J/validariti.gov.br  

ANAMARIA ALVES DOS SANTOS 
Assessora de Planejamento 

MUNICÍPIO DE CIANORTE 
Centro Cívico, 100— CEP 87200-127 - Cianorte - PR 

Fone/Fax: (44) 3619-6200 - (44) 3619-6300 
www.cianorte.pr.gov.br  



MUNICIPIO DE CIANORTE 
CIANORTE/PR 
CENTRO CIVICO - N CO 

PEDIDO DE INICIO DE PROCESSO LICITATÓRIO N°227712026 

DOCUMENTO DE FORMAÇLIZAÇÃO DE DEMANDA 

Origem: Secretaria Municipal de Administração Data: 22/10/2026 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Seguro de Vida em Grupo, destinado aos servidores Ativos e Inativos da 

Prefeitura do Município de Cianorte, abrangendo coberturas tais como morte natural, morte acidental, ou qualquer outro tipo de morte além de cobertura 

por morte de cônjuge e filhos até 14 (quatorze) anos. 

Valor Total: R$ 1.641.182,40 (um milhão, seiscentos e quarenta e um mil, cento e oitenta e dois reais e quarenta centavos) 

Justificativa: Conforme item 2 do Estudo Técnico Preliminar - ETP 

Lote Ordem item Unidade Especificação Quantidade 
Vir 
Máx. 
Unit. 

MáXFOL 

24909 SERVIÇO SEGURO DE VIDA EM GRUPO PARA OS 38.256,00 R$ 
SERVIDORES PÚBLICOS ATIVOS E INATIVOS DO 42,90 1.64i,82,40 
MUNICÍPIO DE CIANORTE, QUE GARANTA ' . Mu 
INDENIZAÇÃO AOS SEGURADOS OU AO(S) SEU(S) 
BENEFICIARIO(S), CASO OCORRA ALGUM DOS 
EVENTOS COB 

Prazo de Execução: 12 meses Prazo de vigência: 12 meses 

Condições de Entrega: Conforme Termo de Referência 

Condições de Pagamento: 15 dias a partir da apresentação da nota fiscal 

Fiscal do Contrato 

Nome RG CPF 

OTONIEL RODRIGUES GAIA DA SILVA 9.128.115-5 008.817.849-82 

THEMYSCIRIA DOS SANTOS NUNES 12.627.659-1 115.359.569-92 

Pág. 1 / 3 
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MUNICIPIO DE CIANORTE 
CIANORTE/PR 
CENTRO civico - N OO 

Dotação Orçamentária 

Programática Fonte de Recurso Dotação 

1300108244001920973390390000 1000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

9900104122000320023390390000 100 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

9900104122000320023190130000 100 CONTRIBUICOES PATRONAIS 

0900212361001020563390390000 103 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

0900212361001060023390390000 103 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

0800210301000720383390390000 303 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

0800310302000920403390390000 303 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

0800310302000920423390390000 303 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

Emissor: Gabriel Max Macedo 

 

Secretária M nicipa de Administração 

Daniel Go çalves Lima 

Pág. 213 



.182,40 (um milhão, seiscentos e quarenta e um mil, cento e oitenta e dois reais e quarenta centavos) 
MARCO ANTONIO Assinado deí000digital p0, 

FRANZATO:30680085 MARCOANTONIO 
PIDRNZATO:30680080904 

904 Oodbo 2026,10.2311:36,03 -0300 

MARCO ANTONIO FRANZATO 

Prefeito 

MUNICIPIO DE CIANORTE 
CIANORTE/PR 
CENTRO civico - N IDO 

AUTORIZAÇÃO 

Eu, MARCO ANTONIO FRANZATO, Prefeito do Município de Cianorte, diante das informações constantes no Pedido de Início de Processo Licitatório no 

2277/2026, autorizo a instauração do processo licitatório, conforme informações abaixo descritas: 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Seguro de Vida em Grupo, destinado aos servidores Ativos e Inativos da 

Prefeitura do Município de Cianorte, abrangendo coberturas tais como morte natural, morte acidental, ou qualquer outro tipo de morte além de cobertura 

por morte de cônjuge e filhos até 14 (quatorze) anos.  

Prazo de Execução: 12 meses 

Valor Estimado Total: R$ 1.641 

Paço Municipal, 22/10/2026 

o 

Pg. 3 13 



PREFEITURA DE CIANORTE  
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Justificativa para não utilização do orçamento estimado de caráter sigiloso previso no art. 24 

da Lei 14133/2021 

A NLLC 14.133/2021 trata em seu art. 24 a possibilidade da não divulgação do orçamento 

estimado: 

"Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 

prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais inforrnaçc' 
iXIA 

necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso: /0 FO HA 
- o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo;" (1. 

evidente que tal previsão, tem como propósito a obtenção uma melhor vantagem econôn\i,N  

uma vez que as concorrentes não possuirão uma referência para apresentarem preços adjacentes 

valor disponibilizado em edital e orçamentos anexos. 

Entretanto, os orçamentos não divulgados impedem o acesso da sociedade em geral, podendo 

gerar certa desconfiança quanto a metodologia da formação dos preços, ressalvados os órgãos de 

controle interno e externo cujo direito a tais informações são irrestritas. 

Novas licitantes também poderão ter dificuldades de acesso as informações, tendo em vista a 

menor experiência, prejudicando o adequado preparo para a participação ou ainda promovendo a 

desistência da empresa. Essas restrições poderão gerar um aumento de questionamentos acerca da 

falta de tais informações nessa fase anterior à abertura de sessão, e contrariamente, diminuir as 

impugnações de fato pertinentes ao processo, uma vez que a fase interna não é avaliada na totalidade 

pelos prováveis licitantes. 

Com isso, para o momento e para o objeto pretendido não aplicaremos o sigilo a essas 

informações, sendo a fase inicial-interna divulgada na íntegra, inclusive de forma a contribuir para a 

manutenção do elevado índice de transparência conquistado por esse Município junto ao Tribunal de 

Contas de nosso Estado. 

Pereira 
Chefe da Divisão de Licitações 

Centro Cívico, 100 1 CEP: 87200-127 1 Horário de atendimento: 8h30 às 17h 
E-mail: licitacaocianorte.pr.gov.br  1 Telefone: (44) 3619-6208 



..699002— - : :dOd 31N3LflVLIIQ O(IVNISSY 

A
rt

.  4
 -
 Fi

ca
  r

ev
og

ad
a  

as
  P

or
ta

ria
s  

10
13

/2
02

6 
e  

18
7

/2
02

6
.  

A
rt

.  
5
 -
 E
st

a  
Po

rt
ar

ia
  e

nt
ra

  e
m

  v
ig

or
  n

a  
da

ta
  d

e  
su

a  
pu

b l
ic

aç
ão

.  

A
rt

.  &
 -
 R
ev

og
am

-s
e  

as
  d

is
po

si
çõ

es
  e

m
  c

on
tr

ár
io

.  

1
3
 de

  O
ut

ub
ro

  d
e  

202
6.

  
Pa

ço
  M

un
ic

ip
al
 Pr

ef
ei

to
  W

ils
on

  P
en

e
ir

a  
V

or
ct

la
,  

M
A

R
C
O

 A
N

T
O

N
I O

 F
R

A
N

Z
A

T
O

  

68008. - Od 3iNV11ViIOiO OQVNISSV 

   

do
  D

ec
re

to
  M

un
ic

ip
al

 n
o 

3
1,

  d
e  

2
4

 de
  l

ev
e  

C
on

si
de

ra
nd

o  
as

  r
is

  

  

P
O

R
T

A
R

IA
 N

 15
48

12
02

6-
S

E
C

/A
D

M
.  

O
 Pr

ef
ei

ta
  d

o  
M

un
ic

íp
io

  d
e  

C
iu

no
rt

e,
  E

st
ad

o  
do

  P
ar

an
á,

  

sã
o  

co
nf

er
id

as
  p

or
  L

ei
,  e

  



P
O

R
T

A
R

IA
 N

°  1
43

21
20

2
6

-S
E

C
/A

D
M

.  

O
 P

re
fe

ito
  d

o  
M

un
ic

íp
io

  d
e  

C
ia

no
rte

,  
E

st
ad

o  
da

  P
a  

de
  0

4
 de

  M
a

io
  d

e  
2

02
3,

  

01
 

-
 S
E

C
R

E
T

A
R

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

 D
E

 D
E

S
E

N
V

O
LV

IM
E

N
T

O
 U

R
B

A
N

O
 

0
2

 -
 S
E

C
R

E
T

A
R
IA

 M
U

N
IC

IP
A

L D
E

 E
S

P
O

R
TE

S
 E

 LA
Z

E
R

 

0
3
 -
 S
E

C
R

E
TA

R
IA

 M
U

N
IC

IP
A
L

 D
E

 C
U

LT
U

R
A

 

o 

o os o 
LU E 02 

00 
00 

—Os-o))— - )iOd aLNVfIVb0IO OOVNISSV 

-699009.--  :)Qd 1N3VflV1IDlO OOVNISSV 



(3' 

No  

MO m 

ci~' FOLHA 

 

Ej 

>> .0fl1Ç) _0 n. . 
5. 
-0ono01 

1 
ID-' C O 

o 
 

0
8
 -
  S

E
C

R
E

T
A

R
IA

 M
U

N
IC

IP
A

L
 D
E

 SA
Ú

D
E

 

 

* 

5.— 
ZI 

.0101 

mm 0Crn) 

35 75 1...0 
ag. -Cfl 

—00) om 

ØI r 

ID 01 55 01 
O, DI Z 

Z c,5o,a0'< -.w~rÇOo, OO O - OS = 55 0
ig 

g' 1_o 
IO01 & 

a 

aU 

C) 
01 
=  a O 

C) 

C2 

oa o 
= S<100'01OO1 030 

ga 
 01-.o 010.o»Sn-, o300 

s 

. D j~a0 

=0= 

0) o 2.o, c o-. o0o o
02.

5zc 

o É. O 01 0' 
- 10 5o, O 01

a In 
CO 

12
-
 SE

C
R

E
T

A
R

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

 DE
A

D
M

IN
IS

T
R

A
Ç

Ã
O

 

  

ASSINADO DIGITALMENTE POR:: - —.800.059.-. 

ASSINADO DIGITALMENTE P001 - ... 000 859-.. 



E 
o 
E US 

ccw 

l_W OU0 
zo'ooa 'o 0'O 

o 
Ei o Eo.9 a 

' . 
000WO(J) 

1
7
-  S

E
C

R
E

TA
R

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

 D
E

 S
E

G
U

R
A

N
Ç
A

 E
 M
O

B
IL

ID
A

D
E

 

* 

6008 - Od J.NVWiI2I0 OEVNISSV =c!; 

E 

CI) 

E 

co 

 
CO 
'E O 

O R  
o 

0

o 

 

0) 

E- 

1 -o 
!a FOLHA 

E- 

'3r- T2YJ 
M

 

..600000 - 0)Od O.LNOW1V.LIOIO O(IVNIOSV 

1
3
 -
 S
E

C
R

E
T

A
R
IA

 M
U

N
IC

IP
A

L
 D

E
 A
S

S
IS

T
Ê

N
C

IA
 S
O

C
IA

L
 

14
- 

G
A

B
IN

E
T

E
 D
O

 P
R

E
F

E
IT

O
 

15
- 

P
R

O
C

U
R

A
D

O
R
IA

 JU
R

ID
IC

A
 

16
- 

S
E

C
R

E
T

A
R

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

 D
E

 C
O

M
U

N
IC

A
Ç
Ã

O
 S

O
C

IA
L
 

- 

o 

h:i 
qcooJ 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE - ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO - DIVISAO DE LICITA 9, 
Fones: (44) 3619-633216207/6208/6209 e-mail: pregaOeIetronicociano,t 

Pregão Eletrônico n° 138/2026 - Protocolo 12171/2026 
Processo 294/2026 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 
ENTIDADE PROMOTORA MUNICÍPIO DE CIANORTE 
SOLICITANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E OUTRAS 
PREFEITO DO MUNICÍPIO MARCO ANTONIO FRANZATO 
O Município de Cianorte, Estado do Paraná, torna público a quem interessar possa que: Nos termos da Lei 
n.°  14.133/2021, Decreto Municipal n.° 31/2023 e demais legislações aplicáveis, que se encontra aberta 
licitação na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, mediante as condições estabelecidas neste 
edital. 

Tipo Menor Preço Por Item 

Do local Portal: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

Endereço eletrônico www.bnc.orq.br  

Recebimento das propostas Até 08:30 horas do dia 24/11/2026. 

Início da sessão de disputa de preços Às 09:00 horas do dia 24/11/2026. 

Referência de tempo Horário de Brasília (DE). 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto o a Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de Seguro de Vida em Grupo, destinado aos servidores Ativos e Inativos da Prefeitura do 
Município de Cianorte, abrangendo coberturas tais como morte natural, morte acidental, ou 
qualquer outro tipo de morte além de cobertura por morte de cônjuge e filhos até 14 (quatorze) 
anos, a fim de atender as necessidades da Prefeitura do Município de Cianorte, conforme especificações 
descritas no ANEXO II. 
1.2. Os órgãos participantes do presente procedimento são: 

Centro de Custo Código 

Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte 
- CAPSECI 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 6 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 13 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 9 

SECRETARIA DE SAÚDE 8 

1.3. A divulgação do orçamento estimado não terá caráter sigiloso, sendo disponibilizado em arquivo à 
parte no momento da publicação do edital. 

r 2  DO VALOR ESTIMADO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
2.1. O valor máximo estimado do presente edital é de R$ 1.641.182,40 (um milhão, seiscentos e 
quarenta e um mil, cento e oitenta e dois reais e quarenta centavos). 
2.2. As despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Reduzido Programática Descriçao Fonte de Recurso 

173 0800210301000720383390390000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 303 

203 0800310302000920423390390000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 303 

187 0800310302000920403390390000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 303 

301 0900212361001020563390390000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 103 

326 0900212361001060023390390000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 103 

507 1300108244001920973390390000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 1000 

3 9900104122000320023190130000 CONTRIBUICOES PATRONAIS 100 

12 9900104122000320023390390000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 100 

1 
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3 DAS CONDIÇÕES  DE PARTICIPAÇÃO  

3.1. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
• Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

• Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 

• Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
• Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

• Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

• Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

4. DO CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES4UN7OÃBOLSANACIONAL DECOMPRAS  

4.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema 
eletrônico provido pela plataforma BNC, por meio do sítio https://bnc.org.br/.  
4.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à 
Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa 
Nacional de Compras. 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras. 
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, 
marca e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, 
inserção de catálogos do fabricante. A empresa participante do certame não deve ser identificada. 

4.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante, que pagará a Bolsa 
Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor fixo estabelecido pela 
mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras. 
4.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial 
de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no 
sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 
e 45 da LC 123/2006. 

L S. DOSiSiÉMELÈtRôMcÕ   
5.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato previsto no item 4.2 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer 
empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br. 
5.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BNC - Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 

2 
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5.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 
5.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa 
Nacional de Compras. ....-- ;.- 

5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualque ' 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, no sistema eletrônico BNC - Bolsa Nacional,  
Compras e ao Município de Cianorte a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indeV.iio 
da senha, ainda que por terceiros. L.'C FOLHA 
5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico impc N°  
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização' 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
5.7. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal Í 9 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data 
e horário limite estabelecido. 
5.8. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

6bbS:F.RbCEDIMËNTØS.:tO PRÉGÃO  
6.1. No presente certame a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances, 
e de julgamento. 
6.2. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta, mediante o 
preenchimento dos campos disponibilizados na plataforma, com a indicação da descrição do objeto 
ofertado e do preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de cadastramento das propostas. 
6.3. O envio da proposta e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerão por meio de 
chave de acesso e senha. 
6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  
da LC n° 123, de 2006. 
6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação. 
6.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.8. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.12. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
6.13. A análise e o julgamento das propostas serão realizados na fase própria do certame, após o 
encerramento da etapa de lances e dos procedimentos de negociação, observados os requisitos e as 
condições estabelecidas neste Edital e no Termo de Referência. Nessa oportunidade, serão 
desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências previstas, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas. 
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6.14. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
6.15. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
6.16. O sistema ordenará automaticamente as propostas cadastradas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
6.17. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.18. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
istema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

(' 

(\J 6.?9. O lance deverá ser ofertado pelo Menor Valor. 
• \L.- r F'4 6.26. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

"Vá Ç

íNe 
aessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.21. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
6.22. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de ao menos 01 
centavo. 
6.23. O intervalo de valor entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão 
e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote. 
6.24. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 'aberto", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.25. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
6.26. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
6.27. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-
á automaticamente. 
6.28. Se a empresa que ofertar o menor preço não estiver enquadrada como ME/EPP/MEl, verificar-se-á a 
ocorrência de empate ficto nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, na hipótese em que o preço 
ofertado por 01 (uma) ou mais microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores 
individuais for até 05% superior ao menor preço efetivo serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

6.29. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate no prazo estabelecido pelo sistema, e, caso não exerça, serão convocadas as remanescentes 
que porventura se enquadrem na situação de empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 
6.30. Aplicados os benefícios da LC 123/2006, caso haja empate entre duas ou mais propostas, os 
licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação. 
6.31. Caso não haja desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.31.1. Empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná. 
6.31.2. Empresas brasileiras; 
6.31.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.31.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.32. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço. 
6.33. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
6.34. As negociações serão realizadas por meio do sistema. 
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LÇP 
7;.DAS PR  ?CSIA..... FOLHA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrôQco 1 Jos 
seguintes campos: 1  

a) Valor unitário; 
) 

« r.  b) Marca se aplicável; 
c) Fabricante; 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.3. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, se o produto ofertado 
é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência, indicados no edital. 
7.4. A licitante deverá oferecer proposta considerando o quantitativo total por itens a serem licitados 
especificados no ANEXO II, sendo vedada a apresentação de proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para cada item no ANEXO II. 
7.5. Considerando que os itensllotes que compõem a Proposta de Preços (ANEXO II) não demandam 
entrega diferenciada, tampouco quaisquer outros aspectos que possam interferir no preço final, na 
formulação da proposta de preços o licitante deverá apresentar preço único para cada item/lote. 
7.6. A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas 
necessárias para o objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e demais despesas inerentes, 
devendo o prazo ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado. 
7.7. Os licitantes declaram haver levado em conta, na apresentação da proposta, os custos, emolumentos, 
encargos, inclusive sociais, contribuições fiscais e para-fiscais, bem como, os tributos incidentes, não 
cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de 
preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 
7.8. Não será admitido no preço unitário o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, 
desprezando-se sumariamente a fração remanescente. 
7.9. Será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) com preço manifestamente inexequível ou superior aos 
praticados no mercado, 
7.10. O valor da proposta não poderá ser superior ao especificado no anexo II, sob pena de 
desclassificação do mesmo. 
7.11. No caso da licitante apresentar a proposta de preço em formulário próprio, deverá obedecer ao 
descritivo do objeto, quanto às quantidades e características do mesmo, devendo constar todas as 
informações relativas a empresa, expressas no ANEXO II e assinatura em todas as vias, sob pena de 
desclassificação dos itens alterados. 
7.12. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição dos materiais 
objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro 
ou má interpretação de parte da licitante. 
7.13. A licitante deverá, se for o caso, mencionar em sua proposta impressa, a MARCA para o produto 
ofertado, e ainda, descrever a MARCA na proposta eletrônica se o sistema assim permitir. 
7.14. Não serão aceitos na entrega, materiais de marca diferentes daquelas constantes na proposta 
vencedora. No caso de propostas que apresentarem mais de uma marca para um único item, ou, se for o 
caso, Fabricante, o Município reserva-se o direito de escolher a que melhor lhe convier. 
7.15. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital. 
7.16. Nos preços propostos não haverá alteração em razão de encargos ou por qualquer outra despesa 
advinda do fornecimento dos materiais. 
7.17. Entendem-se por encargos, referentes à proposta, o tributo (impostos, taxas), contribuições fiscais e 
para-fiscais, emolumentos, fornecimento de mão-de-obra especializada, os instituídos por leis sociais, 
administração, lucros, impressos e ferramental, transporte de material, de pessoal, estadia, hospedagem, 
alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste edital. 
7.18. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades formais nos documentos da proposta, poderá 
ser ajustado pelo licitante no prazo indicado pelo pregoeiro, desde que não haja majoração dos valores 
propostos. 
7.19. Caso o edital seja retificado/alterado com a necessidade de remarcação de datas, as propostas 
devem ser lançadas novamente na plataforma BNC. 
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8, DA HABILITAÇÃO 

8.1. Compreende condição para HABILITAÇÃO a anexação na plataforma Bolsa Nacional de Compras - 
BNC dos seguintes documentos: 

8.1.1. Habilitação Jurídica:  
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, acompanhados de todas as alterações que foram 
feitas no respectivo documento. Caso haja "Consolidação", poderá ser apresentada a Consolidação e 
as alterações posteriores, não necessitando apresentar as alterações anteriores à Consolidação. 
Para microempreendedores individuais (MEl) apresentar o Certificado de Condição de 
Microempreendedor Individual com validade de até 180 dias contados da data de emissão. 

8.1.2. Qualificação Econômico-Financeira:  
a) Certidão Negativa de Falência e Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório 
Distribuidor, da matriz da pessoa jurídica. As licitantes em recuperação judicial deverão encaminhar 
certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 
econômica e financeiramente a participar do procedimento licitatório. (acórdão 1201/2020-TCU). 

8.1.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:  
a) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão 
CNPJ), emitida até 180 dias antes da data de seu recebimento. 
b) Prova de regularidade relativo aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 
c) Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual. 
d) Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, caso exista filial no Município de 
Cianorte a prova de regularidade desta também deverá ser apresentada. 
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, 
demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
f) Prova de regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), em vigor. 

8.1.4. Qualificação técnico»profissional e técnico operacional:  
a) Para a execução do objeto, a empresa licitante deverá comprovar através de 01 (um) ou mais 
atestado(s) de capacidade técnica, passado por pessoa Jurídica de direito público ou privado, 
comprovando aptidão para o desempenho de atividade compatível e pertinente com o objeto da 
presente licitação com no mínimo 1.500 (um mil e quinhentos) segurados, sendo que o(s) atestado(s) 
deverão contar a informação expressa de que os serviços foram prestados em conformidade com as 
obrigações contratuais, com qualidade satisfatória e dentro dos prazos estabelecidos e descrição 
sucinta da natureza dos serviços executados, de modo a evidenciar a compatibilidade com as 
características, condições previstos na contratação, emitido há, no máximo, 30 (trinta) dias, contados 
da data de sua apresentação. 
b) A empresa deverá estar devidamente autorizada pelo órgão regulador competente para operar no 
ramo de seguros, mediante apresentação de comprovante de registro e/ou autorização perante a 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, ou órgão que venha a substituí-Ia, conforme a 
legislação aplicável, emitido há, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da data de sua apresentação. 

8.1.5. Outras declarações  
a) Declaração da licitante conforme modelo ANEXO III, de: 
a-1) Idoneidade e inexistência de superveniente impeditivo de licitação. 
a-2) Atendimento aos requisitos de habilitação. 
a-3) Reserva de cargos. 
a-4) Art. 70,  inc. XXXIII da Constituição Federal 
a-5) Atendimento dos direitos trabalhistas. 
a-6) Enquadramento da empresa como ME/EPP/MEl. 

Parágrafo Único: A exigência do item "a-6" é somente para as microempresas e empresas 
de pequeno porte: a ausência da documentação disposta não impedirá a participação da 
licitante, essa tão somente deixará de gozar dos benefícios previstos na Lei Complementar n° 
123/2006. 

9 DOS CRITERIOS DE JULGAMENTO  

9.1. Para julgamento será adotado o critério de Menor Preço Por Item, observadas as especificações 
definidas nesse Edital. 
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r 10.  DAS:. IMIPUGNA.ÇÕES,..;PE.cílS•DE ÉSCLARECJME.N.E RScs...  

10.1. DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 
10.1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
da Lei 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido 
até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. O pedido deverá ser encaminhado através 
do e-mail preqaoeletronico(cianorte.pr.qov.br  ou pelo sistema BNC. 
10.1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio e1etrônic9 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certrve. 

10.2. DOS RECURSOS 
. / fOLHA 10.2.1. Findo o prazo para habilitação e após a divulgação do vencedor do pregão, na forma  eMonic 

qualquer licitante poderá manifestar imediata intenção de recorrer, desde que devidamente regislrdI?io ,L. 

sistema. 1, 
10.2.2. Caso haja licitante com intenção de interpor recurso nas condições do item anterior, ser-lhe-á 
concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar memorial de recurso, contado da data e 
intimação ou de lavratura da ata, facultando-se aos demais proponentes a oportunidade de apresentar 
contrarrazões em igual número de dias, sendo que os recursos e contrarrazões poderão ser anexados no 
sistema e enviados através do e-mail preqaoeletronicocianorte.pr.qov.br. 

10.2.2.1. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

10.2.3. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11. DA:FLt:E: LttÃÇÃO  

11.1. DA PROPOSTA: 
11.1.1. Serão desclassificadas as propostas que: 

• Contiverem vícios insanáveis; 

• Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

• Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 
contratação; 

• Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

• Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 
11.1.2. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às 
exigências da habilitação, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o pregoeiro poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
11.1.3. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 
dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV da Lei n.° 14.133/2021, podendo-
se adotar, dentre outros, quaisquer dos seguintes procedimentos: 

11.1.3.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e 
comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 
11.1.3.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 
11.1.3.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a 
iniciativa privada; 
11.1.3.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 
11.1.3.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 
11.1.3.6. Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em 
dissídios coletivos de trabalho; 
11.1.3.7. Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao 
Ministério da Previdência Social; 
11.1.3.8. Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 
11.1.39. Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas 
de suprimentos, supermercados e fabricantes; 
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11.1.3.10. Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; 
11.1.3.11. Estudos setoriais; 
11.1.3.12. Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que 
o proponente disponha para a prestação dos equipamentos. 
11.1.3.13. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

.. 11.2. DA HABILITAÇÃO: 

\ii.2.i. Na fase de habilitação das licitações serão observadas o atendimento aos requisitos de 
F OLn" )habilitação previstos no item 8 deste edital, sendo que a ausência de qualquer documento implicará a 

jnabilitação do licitante. 

11.2.2. As empresas convocadas que não anexarem a documentação estarão sujeitas às penalidades 
,./ previstas neste Edital. 
.. 11.2.3. As microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual poderão 

sanear defeitos constatados na habilitação fiscal, social ou trabalhista apenas se anexarem todos os 
documentos previstos neste capítulo, mesmo que contenham algum vício. A ausência de qualquer 
documento implicará a inabilitação do licitante. 

11.2.3.1. Constatado vício na documentação fiscal, social ou trabalhista apresentada por 
microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, será concedido 
para a licitante sanear os defeitos na documentação, prazo de 05 (cinco) dias úteis, podendo ser 
prorrogado por igual período. 
11.2.3.2. Permanecendo vicio na documentação, a Comissão declarará a empresa inabilitada 
convocando as classificadas na ordem remanescente à ordem de classificação. 

11.2.4. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e serão observadas as seguintes disposições: 
• Anexo da declaração de que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei; 

'Anexo dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de 
habilitação anteceder a de julgamento; 

• Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 
• Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

11.3. Caso recaia suspeitas ou haja provocação por terceiros sobre eventual impedimento de licitar pelos 
licitantes vencedores, a qualquer tempo o Pregoeiro; os Membros da Comissão; ou a Procuradoria 
Jurídica; poderão sanear as dúvidas mediante a consulta aos seguintes Cadastros: 

• Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; 

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União; 

• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça, - entre outras consultas a Órgãos pertinentes. A consulta aos 
cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n.° 8.429, de 1992, que prevê dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

11.4. O documento apresentado que não expressar o prazo de validade deverá ter data de expedição não 
superior a 180 (cento e oitenta) dias sob pena de inabilitação da proponente, ressalvada às condições 
para ME/EPP/MEI previstas na Lei Complementar n° 123/2006 ou outra lei específica que determine o 
prazo de validade. 

11.5. O pregoeiro a seu critério no caso de eventuais divergências ou suspeitas nas documentações para 
fins de habilitação juntadas, poderá requisitar os respectivos originais ou cópias autenticadas para suprir a 
dúvida de autenticidade. Ainda, no caso da declaração de enquadramento como ME/EPP, a mesma 
poderá ser confrontada com as disposições da legislação vigente, em especial, a Lei 123/2006, sendo que 
a comissão poderá realizar diligência em prazo a ser estabelecido para apurar a veracidade dos termos 
declarados. 

11.6. Quando a empresa for representada por diretor, sócio ou gerente, a capacidade de representação 
será verificada em face do próprio contrato ou estatuto social. 
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11.7. As empresas convocadas que não apresentarem a documentação estarão sujeitas às penalidades 
previstas neste Edital. 
11.8. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades formais nos documentos de habilitação, 
poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, 
inclusive mediante verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
11.9. A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
11.10. Após o fim da fase de lances/negociação, o Pregoeiro realizará o agendamento para que as 
licitantes anexem obrigatoriàmente a proposta ajustada dos itens classificados em seu favor. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
- 

 

12.1. Terminada a fase de lnces o pregoeiro notificará a licitante classificada em primeiro lugar atraves0e 
chat, para o envio da propota ajustada conforme anexo II, devendo: 

a) conter prazo de validiade da proposta não inferior a 60 dias. ! F010  
b) ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelirIasu 
ressalvas, devendo ai,  última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ôU seu 
representante legal. : 

12.2.A proposta final ajustada/readequada deverá ser documentada nos autos e será levada &. 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for Õ 
caso. 
12.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Cohtratada. 
12.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 
12.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
12.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 
pena de desclassificação. 
12.7. A proposta deverá obédecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 
12.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
12.9. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital e encerradas as fases de julgamento 
e habilitação o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. Exauridos os 
recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que após 
constatação da regularidade dos atos praticados efetuará a adjudicação e homologação da licitação. 

13. DA GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. DA FISCALIZAÇÃO 
13.1.1. O acompanhamento e fiscalização do fornecimento de bens e materiais do presente contrato e 
demais atribuições descritas nos art. 80  e 90  do Decreto Municipal n.° 31/2023 será realizado pelo seguinte 
fiscal de contrato: Themysciria dos Santos Nunes. 
13.1.2. As atribuições administrativas do presente contrato, especialmente as descritas no art. 70  do 
Decreto Municipal n.° 31/2023 será realizada pelo seguinte gestor de contrato: Otoniel Rodrigues Gala da 
Silva. 
13.2. DA FORMA DE PAGAMENTO 

13.2.1. O pagamento será efetuado em até 15 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, após conferência 
quantitativa e qualitativa pela Divisão responsável pelo recebimento, com base nos preços unitários 
apresentados na proposta/lance e mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Prova de regularidade relativo aos Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 
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b) Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da empresa; 
c) Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de Cianorte 
a Prova de regularidade desta também deverá ser apresentada; 
d) Prova de regularidade relativo de FGTS; 
e) Prova de regularidade relativo aos Débitos Trabalhistas (CNDT); 
f) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão 
CNPJ). 

13.2.2. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela 
—Aministração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. E devida 

sde a data limite fixada na ata para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 
,parcela. 
13.2.3. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x 1, Onde: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias 
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; 1 = 

Índice de compensação financeira, assim apurado: 1 = (TX/100)/365; TX = Percentual da taxa anual do 
IPCA— Índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE. 
13.2.4. A Licitante contratada deverá manter durante a execução do contrato/atas todas as condições de 
habilitação exigidas na licitação que deu origem ao presente instrumento (inciso XVI, art. 92 da Lei 
Federal n° 14.133/2021 e suas alterações). 
13.2.5. Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas e previstas na Lei n.° 14.133/2021 ,ou ainda terá direito a reajuste contratual a 
partir de 12 meses contados da data do orçamento estimativo, desde que, em caso de atraso do 
cronograma de execução do objeto, este não seja atribuído a CONTRATADA, devendo a mesma solicitar 
ao Município, aplicando-se a data do pedido. 
13.2.6. Caso ocorra o estabelecido na cláusula anterior, as partes poderão a partir de 12 meses, 
contados a partir da data do orçamento estimativo, reajustar o valor contratual de acordo com o índice 
IPCA - (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) ou na falta deste, por outro índice de preços 
oficial que reflita a variação dos preços no período do reajuste. O índice será, necessariamente, aplicado 
somente sobre o saldo contratual existente na data do pedido, considerando a variação entre o mês em 
que foi estabelecido o orçamento estimativo e o mês de aniversário da mesma. 
13.2.7. O orçamento estimado do presente processo está agrupado no documento de Pedido de Início de 
Processo Licitatório cuja data de elaboração servirá de base para os possíveis reajustes descritos na 
cláusula anterior. 

13.3. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
13.3.1. A execução do objeto compreenderá a prestação continuada de serviços de seguro de vida 
em grupo destinado aos servidores efetivos ativos e aposentados da Prefeitura do Município de 
Cianorte. 

13.3.2. A contratada deverá assegurar a manutenção das coberturas durante toda a vigência contratual, 
bem como prestar atendimento e suporte aos segurados e beneficiários, especialmente quanto às 
informações sobre as coberturas contratadas, procedimentos para comunicação de sinistros e 
documentação necessária. 
13.3.3. Administração encaminhará mensalmente à contratada a relação atualizada dos servidores a 
serem incluídos, excluídos ou mantidos na cobertura, cabendo à contratada promover as respectivas 
atualizações cadastrais. 
13.3.4. O número de vidas seguradas será variável, de acordo com as movimentações funcionais dos 
servidores municipais, sendo o faturamento realizado mensalmente com base no número de vidas 
efetivamente seguradas no período. 
13.3.5. O Recebimento do objeto será realizado: 

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chefe 
imediato/Secretário Municipal, com verificação posterior da conformidade do material com as 
exigências contratuais; 
b) Definitivamente, pelo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chefe imediato/Secretário 
Municipal, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

13.3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 
limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 
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13.3.7. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
as especificações constantes do Termo de Referência, do Edital, da proposta ou do contrato, podendo 
ser fixado pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, ou o 
refazimento do serviço, às custas do contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
13.3.8. Deverá ser observada a garantia previstas nos termos do Código de Defesa do Consumidor ou o 
prazo apontado pelas Secretarias interessadas no descritivo de cada item/lote. 

13.4. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.4.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações 
previstas no art. 155 da Lei n.° 14.133/2021: 

• Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

• Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administrção, 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

• Dar causa à inexecução total do contrato; 

• Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; JT 
, 

• Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; -. 

• Não assinar o contrato nos prazos estabelecidos neste edital ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

• Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

• Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

• Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

• Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

• Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

• Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de aqosto de 2013.  
13.4.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.° 
14.133/2021 as seguintes sanções: 

• Advertência: 
- Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 1 do caput do art. 
155 da Lei n.° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

• Multa, sendo: 
- Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 
- Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do 
objeto. 
- Moratória de 0,5% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 10% do 
valor do contrato, pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos itens/lotes 
ofertados. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas nesta Lei. 

• Impedimento de licitar e contratar: 
-Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 

VI e VII do caput do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

• Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 
—Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl 

e XII do caput do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar 
acima disposto e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 
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13.4.3. As sanções previstas nos "incisos 1, III e IV do caput do art. 156 da Lei n.° 14.133/2021, poderão 
ser aplicadas cumulativamente com as multas previstas no inciso II do mesmo artigo. 
13.4.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
13.4.5. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

ô 15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
° autos do orocesso1  asseaurados o contraditório e a amola defesa. as seauintes situacões: 

1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos; 

III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 
do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 

13.5.2. A análise dos critérios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção contratual 
previstos observarão o Decreto Municipal n.° 31/2023, bem como as disposições contidas no Decreto 
Municipal n° 141/2020. 
13.5.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
III. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas; 
IV. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento 
ambiental. 

13.54. Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de 
execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando 
assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a extinção Contratual e a 
aplicação da multa. 
13.5.5. A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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13.5.6. Declarada a extinção do Contrato, que vigorará a partir da data da sua decIaço&' 
CONTRATADA se obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já concluídos, não'.' ,. 

criando dificuldades de qualquer natureza. 
,. 

14 DAFRAUDEECORRUPÇÃO 

14.1. Caso a licitante, em qualquer das fases da licitação e/ou durante a vigência da execução de contrato 
firmado com este ente público, praticar qualquer ato lesivo à Administração Pública elencado no art. 50  da 
Lei Federal 12.846/2013 e Decreto Federal 11.129/2022 ficará submetido à responsabilização objetiva 
administrativa regida pelo Decreto Municipal 141/2020 e sanções descritas no art. 60  da Lei Federal 
12.846/2013, sem prejuízo da responsabilidade penal. Para o disposto neste item, definem-se as 
seguintes práticas: 

a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
b) Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo Jicitatório ou afetar a execução 
do contrato; 
e) Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 

14.2. Se os atos previstos como infrações administrativas à Lei de Licitações n.° 14.133/2021 ou a outras 
normas de licitações e contratos da Administração Pública forem tipificados como atos lesivos na forma da 
Lei Federal 12.846/13, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, no mesmo processo aplicando-se 
o rito procedimental do Decreto Municipal 141/2020. 

15 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, no cancelamento do pedido de compra, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 
15.2. É facultado ao pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, assim como, submeter 
documentos que considerar de caráter técnico a análise do corpo técnico da divisão responsável. 
15.3. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do 
Município, inclusive membros da Comissão Especial do Pregão, não serão considerados nem aceitos 
como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc, por parte dos proponentes. 
Qualquer informação ou esclarecimento deverá ser solicitado por escrito através do endereço constante no 
preâmbulo deste Edital. 
15.4. A apresentação da proposta pela licitante, implica aceitação deste edital, bem como das normas 
legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas 
as disposições contidas nesta licitação. 
15.5. O pregoeiro poderá solicitar Parecer Técnico da área requisitante, sobre a Proposta de Preços 
apresentada pela licitante classificada, em relação à conformidade com as condições definidas no edital e 
seus anexos. Assim como para sanar dúvidas, erros ou falhas quanto ao julgamento das propostas e na 
verificação da documentação de habilitação, de maneira que não altere a substância das propostas, dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata específica e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
15.6. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
15.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
15.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
15.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://cianorte.oxv.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes,  ou a 
disposição dos interessados na Divisão de Licitações do Município de Cianorte, no horário das 09h00 às 
17h00, de segunda a sexta-feira, quando dias úteis. 

15.14. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
15.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

• ANEXO 1- MINUTA DE CONTRATO; 
• ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
• ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE, ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
CIÊNCIA DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, CUMPRIMENTO COM AS EXIGÊNCIAS DA RESERVA 
DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIENCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, CUMPRIMENTO 
DO INCISO XXXIII DO ART. 70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, VALOR DA PROPOSTA COMPREENDENDO A 
INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS E NÃO IMPEDIMENTO E 
ENQUADRAMENTO DA EMPRESA; 
• ANEXO 1V-INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES; 
• PERFIL POPULACIONAL DOS SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS. 

Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 04/11/2026 

Daniele Gonçalves Lima 
Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO I 
MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA - CONTRATO N° <Número_Contrato>/<Ano_Contrato> - LCT/PMC 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CIANORTE - ESTADO DO 
PARANÁ E A EMPRESA <Nome _Fornecedor> PARA Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de Seguro de Vida em Grupo, destinado aos servidores Ativos e Inativos da 
Prefeitura do Município de Cianorte, abrangendo coberturas tais como morte natural, morte 
acidental, ou qualquer outro tipo de morte além de cobertura por morte de cônjuge e filhos até 14 
(quatorze) anos. - 

CONTRATANTE:  
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de direito Público com sede no/Ce?ro 
Cívico Edno Guimarães, n.° 100, inscrita no CNPJ/MF n2  76.309.80610001-28, neste ato representada pelo 
seu Prefeito, Sr. Marco Antonio Franzato, Portador da Cédula de Identidade RG n° 3.037.024 spipiOL 
e do CPF n2  306.800.859-04 e 
CONTRATADA:  
<Nome—Fornecedor>, pessoa jurídica de direito privado, com sede à <Endereço_Fornecer>, 
<Bairro_Fornecedor>, CEP <Cep_Fornecedor>, na cidade 
<Cidade_Fornecedor><Estado_ Sigla _Fornecedor>, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
<CNPJ_CPF_Fornecedor>, telefone <Fone—Fornecedor>, Email: <Email_Fornecedor>, neste ato 
representada pelo seu sócio administrador, o Sr. <Nome—Representante>, portador da Cédula de 
Identidade <RG_Representante>/<Órgão_Emissor_Representante> e do CPF <CPF_Representante>, 
residente e domiciliado em <Cidade _Fornecedor>/<Estado_Sigla_Fornecedor>. 
Por este instrumento e na melhor forma de direito, tem entre si, sujeitando-se aos termos da Lei Federal n° 
14.133/2021 e às seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam: 

1. DO FUNDAMENTO LEGAL 
1.1. Este contrato decorre do processo licitatório realizado pelo Contratante na modalidade de Pregão 
Eletrônico n° <Número_Licitação>/<Ano_Licítação>, do tipo Menor Valor, com base nas disposições 
aplicáveis da Lei Federal n° 14.133/2021, Decreto Municipal n.° 31/2023 e demais legislações aplicáveis: 

2. OBJETO  
2.1. O objeto do presente termo é a Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de Seguro de Vida em Grupo, destinado aos servidores Ativos e Inativos da Prefeitura do 
Município de Cianorte, abrangendo coberturas tais como morte natural, morte acidental, ou 
qualquer outro tipo de morte além de cobertura por morte de cônjuge e filhos até 14 (quatorze) 
anos. 
2.2. Os órgãos participantes do presente procedimento são: 

ntro de Custo 

Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte - CAPSECI 1 

SECRETARIA DEADMINISTRACAO 6 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 13 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 9 

SECRETARIA DE SAÚDE 8 

<ltens_Contrato_Ata3> 
2.3. Fazem parte integralmente do presente termo, as demais peças e documentos relevantes contidos no 
processo citado acima, independentemente de transcrição. 

3. DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES  
3.1. CONTRATADA: 
3.1.1. O fornecimento de pessoal técnico e materiais necessários à fiel execução deste contrato. 
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3.1.2. Assumir integralmente a responsabilidade pelos danos que causar a este Município ou a terceiros, 
por si ou por seus sucessores e representantes na execução do objeto desta licitação, isentando o 
Município de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
3.1.3. Assumir integralmente e exclusivamente todas as responsabilidades no que concerne às obrigações 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, inclusive no que diz respeito às normas de segurança no 

\.trabalho previstas na legislação específica, bem como demais encargos que porventura venham a incidir 
(sobre o objeto desta licitação. 

3.1.3.1. A inadimplência do Contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
f transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
f contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 

/ de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 20  do artigo 121 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
3.1.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 
3.1.5. Na oportunidade da emissão da nota fiscal, deverá ser observada na própria nota (ou em relatório 
avulso anexo); as informações obrigatórias sobre a descrição dos serviços, identificando expressamente, 
quando for possível: 

• Descrição completa do serviço, conforme descrito em contrato. 
• Nome do Local, endereço e data de execução. 
• Número do Pregão e respectivo contrato. 
• Número do empenho. 
• Nome do(s) funcionário(s) que prestou(aram) o(s) serviço(s). 

3.2. CONTRATANTE 
3.2.1. Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução 
do objeto contratado; 
3.2.2. Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações e 
comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
3.2.3. Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a 
planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato; 
3.2.4. Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se, de forma isolada 
ou conjunta com o Gestor do Contrato, a respeito da suspensão da entrega de bens, da realização de 
serviços ou da execução de obras; 
3.25. Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras; 
3.2.6. Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
3.2.7. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
3.2.8. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho; 
3.2.9. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 
inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 
comprometam o bom andamento dos serviços; 
3.2.10. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na 
execução dos serviços ou das obras; 
3.2.11. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
3.2.12. Verificar a correta aplicação dos materiais, quando aplicável; 
3.2.13. Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 
controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos. 

4. DA GESTÃO DO CONTRATO E MATRIZ DE RISCO 
4.1. DA FISCALIZAÇÃO 
4.1.1. O acompanhamento e fiscalização do fornecimento de bens e materiais do presente contrato e 
demais atribuições descritas nos art. 80  e 90  do Decreto Municipal n.° 31/2023 será realizado pelo seguinte 
fiscal de contrato: Themysciria dos Santos Nunes. 
4.1.2. As atribuições administrativas do presente contrato, especialmente as descritas no art. 70  do Decreto 
Municipal n.° 31/2023 será realizada pelo seguinte gestor de contrato: Otoniel Rodrigues Gaia da Silva. 
4.2. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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4.2.1. O pagamento será efetuado em até 15 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, após conferência 
quantitativa e qualitativa pela Divisão responsável pelo recebimento, com base nos preços unitários 
apresentados na proposta/lance e mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes 
documentos: 

a. Prova de regularidade relativo aos Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 
b. Prova de regularidade relativo aos Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da empresa; 
c. Prova de regularidade relativo aos Débitos Municipais, e caso exista filial no Município de 
Cianorte a Certidão Negativa desta também deverá ser apresentada; 
d. Prova de regularidade relativo de FGTS; 
e. Prova de regularidade relativo aos Débitos Trabalhistas (CNDT); 
L Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão 
CNPJ). 

4.2.2. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de pagamento pela 
Administração, desde que o contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso. É devida 
desde a data limite fixada na ata para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 
parcela. 

4.2.3. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento poderão ser calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x 1, Onde: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias 
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga; 1 = 

Índice de compensação financeira, assim apurado: 1 = (TXII00)I365; TX = Percentual da taxa anual do 
IPCA— índice de Preços ao Consumidor Ampliado, do IBGE 
4.2.4. A Contratada deverá manter durante a execução do contrato/atas todas as condições de habilitação 
exigidas na licitação que deu origem ao presente instrumento (inciso XVI, art. 92 da Lei Federal n° 
14.133/2021 e suas alterações). 
4.2.5. Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas e previstas na Lei n.° 14.133/2021,ou ainda terá direito a reajuste contratual a 
partir de 12 meses contados da data do orçamento estimativo, desde que, em caso de atraso do 
cronograma de execução do objeto, este não seja atribuído a CONTRATADA, devendo a mesma solicitar 
ao Município, aplicando-se a data do pedido. 
4.2.6. Caso ocorra o estabelecido na cláusula anterior, as partes poderão a partir de 12 meses, contados a 
partir da data do orçamento estimativo, reajustar o valor contratual de acordo com o índice IPCA - (índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) ou na falta deste, por outro índice de preços oficial que reflita a 
variação dos preços no período do reajuste. O índice será, necessariamente, aplicado somente sobre o 
saldo contratual existente na data do pedido, considerando a variação entre o mês em que foi estabelecido 
o orçamento estimativo e o mês de aniversário da mesma. 
4.2.7. O orçamento estimado do presente processo está agrupado no documento de Pedido de Início de 
Processo Licitatório cuja data de elaboração servirá de base para os possíveis reajustes descritos na 
cláusula anterior. 
4.3. DA FORMA DE FORNECIMENTO 
4.3.1. A execução do objeto compreenderá a prestação continuada de serviços de seguro de vida 
em grupo destinado aos servidores efetivos ativos e aposentados da Prefeitura do Município de 
Cianorte. 
4.3.2. A contratada deverá assegurar a manutenção das coberturas durante toda a vigência contratual, 
bem como prestar atendimento e suporte aos segurados e beneficiários, especialmente quanto às 
informações sobre as coberturas contratadas, procedimentos para comunicação de sinistros e 
documentação necessária. 
4.3.3. Administração encaminhará mensalmente à contratada a relação atualizada dos servidores a serem 
incluídos, excluídos ou mantidos na cobertura, cabendo à contratada promover as respectivas 
atualizações cadastrais. 
4.3.4. O número de vidas seguradas será variável, de acordo com as movimentações funcionais dos 
servidores municipais, sendo o faturamento realizado mensalmente com base no número de vidas 
efetivamente seguradas no período. 
4.3.5. O Recebimento do objeto será realizado: 
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a. Provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chefe 
imediato/Secretário Municipal, com verificação posterior da conformidade do material com as 
exigências contratuais; 
b. Definitivamente, pelo fiscal de contrato ou servidor designado pelo Chefe imediato/Secretário 
Municipal, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

4.3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
, 'segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos 

eNt límites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

k3.L_4.3.7. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com 
a especificações constantes do Edital, da Proposta, do Contrato ou demais anexos, podendo ser fixado 

3Ti-Pelo fiscal do contrato, avaliado o caso concreto, um prazo para a substituição do bem, às custas do 
contratado, e sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

- • --.- 4.3.8. Deverá ser observada a garantia previstas nos termos do Código de Defesa do Consumidor ou o 
prazo apontado pelas Secretarias interessadas no descritivo de cada item/lote. 
4.4. DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
4.4.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações 
previstas no art. 155 da Lei n.° 14.133/2021: 

1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
1H. Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 50  da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013. 

4.4.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 

1. Advertência: 
- Aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 1 do caput do art. 
155 da Lei n.° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

II. Multa: 
- Compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto. 
- Compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do 
objeto. 
- Moratória de 0,5% por dia sobre o valor total do contrato, limitado ao máximo de 10% do 
valor do contrato, pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos itens/lotes 
ofertados. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas nesta Lei. 

1H. Impedimento de licitar e contratar: 
—Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos li, III, IV, V, VI 
e VII do caput do art. 155 da Lei n.° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
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IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: 
—Aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI 

e XII do caput do art. 155 da Lei n.°  14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos li, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar 
acima disposto e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos. 

4.4.3. As sanções previstas nos "incisos l, III e IV do caput do art. 156 da Lei n.° 14.133/2021, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com as multas previstas no inciso II do mesmo artigo. 
4.4.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento ...-

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será,;O  

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
4.4.5. A aplicação das sanções previstas neste item não exclui, em hipótese alguma, a obrigação/da 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
4.5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL , N°.  
4.5.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos aui6 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, deMun. 
especificações, de projetos ou de prazos; 
II. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
IV. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
contratado; 
V. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
VII. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
VIII. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 
contratante; 
IX. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz. 

4.5.2. A análise dos critérios para verificação de ocorrência dos motivos para extinção contratual previstos 
observarão o Decreto Municipal n.° 31/2023, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n° 
141/2020. 
4.5.3. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação 
do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
II. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 
(três) meses; 
III. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
IV. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 
fornecimentos; 
V. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para 
execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no 
projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à 
Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 
licenciamento ambiental. 
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4.5.4. Decorrido atraso na execução do objeto, de período igual ou superior a 1/3 (um terço) do prazo de 
execução, sem manifestação da CONTRATADA, estará caracterizada a inadimplência da mesma ficando 
assegurado ao CONTRATANTE o direito de tomar as medidas cabíveis para a extinção Contratual e a 
aplicação da multa. 
4.5.5. A extinção do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a 
apuração de perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
4.5.6. Declarada a extinção do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA 
se obriga, expressamente, como ora o faz, a entregar os serviços já concluídos, não criando dificuldades 
de qualquer natureza. 
4.6. Tendo em vista que o certame não se enquadra nos casos obrigatórios de elaboração de matriz de 
alocação de riscos entre o contratante e o contratado, conforme §30, do artigo 22 da Lei Federal n° 
14.133/2021, deverá ser observada a análise simplificada dos riscos da contratação, conforme documento 
intitulado "Mapa de Riscos", constante do procedimento. 

S. DO VALOR 
5.1. O valor a ser pago para a execução do objeto é de R$ <Valor—Contratado>. 
5.2. No valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, inclusive no que diz respeito às normas de segurança no trabalho, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. Durante a vigência do Contrato, os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista nas alíneas "c" e "d" do inciso II do art.124 
da da Lei Federal n° 14.133/2021 ou de redução dos preços praticados no mercado. 
5.3.1. A Administração responderá ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro em 
até 10 (dez) dias úteis da apresentação do protocolo pelo Contratado. 
5.3.2. O presente contrato não envolve prestação de garantia contratual. 

6. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  
6.1. O presente contrato terá prazo de execução 12 meses, com início na data de assinatura deste 
contrato. 
6.2. O presente contrato terá prazo de vigência 12 meses, com início na data de assinatura deste 
contrato. 
6.3. Os prazos de execução e vigência, por se tratar de serviços a serem executados de forma contínua, 
poderão ser renovados, por acordo das partes, por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a 10 anos. 
6.4. Durante a vigência e execução deste contrato deverão ser observadas no momento da contratação e 
a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
6.5. O contratado fica obrigado a aceitar, dentro do período de vigência do contrato, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na compra, até 25 % (vinte e cinco 
por cento) do objeto do contrato. 

6.6. Em caso de renovação contratual observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contados a partir 
da data da assinatura do contrato, reajustar o valor contratual de acordo com o IPCA - (ndice Nacional 
De Preços ao Consumidor Amplo), ou na falta deste, por outro índice de preços oficial ou não, que reflita a 
variação dos preços, no período do reajuste. 
6.7. Os prazos de início de execução e vigência do contrato, em adotando as partes a forma de assinatura 
eletrônica/digital emitida por autoridade certificadora, inicia-se na data da última assinatura digital aposta 
no instrumento, caso não esteja estabelecido o termo inicial de execução e vigência no próprio contrato. 

7. DA PROTEÇÃO DE DADOS  
7.1. As partes se obrigam a cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - Lei n° 13.709/2018, no que for 
cabível em face do objeto deste contrato, em especial a: 
a) guardar sigilo quanto aos dados pessoais aos quais eventualmente tenham acesso em razão da 
execução do objeto deste contrato; 
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b) tratar os dados pessoais recebidos de acordo com a finalidade da contratação, de modo legítimo e 
lícito, entendendo-se por tratamento de dados os atos que se refiram a coleta, produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, 
transferência, difusão ou extração de dados; 
c) garantir ao titular de dados a consulta gratuita e facilitada aos seus dados pessoais, bem como a forma, 
duração e finalidade do tratamento; 
d) não utilizar os dados pessoais recebidos ou tratá-los com fins discriminatórios, ilícitos, abusivos ou para 
finalidade distinta da contratação; 

e) fazer uso somente dos dados pessoais que forem imprescindíveis à execução do objeto; 
f) adotar todas as medidas previstas em lei para evitar o vazamento de dados pessoais que rece 
acesso por pessoal não autorizado; 
g) em caso de vazamento de dados pessoais, adotar as providências necessárias para43?tigar as 
consequências do dano, informando ao contratante, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, FOLHA 
h) a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 1 N°  
1) as informações sobre os titulares envolvidos;  
j) a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, observàdos os 
segredos comercial e industrial; ' 

k) os riscos relacionados ao incidente; 
1) os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e 
m) as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 
n) demonstrar, sempre que solicitado, a adoção de medidas eficazes para comprovar a observância e o 
cumprimento das normas de proteção de dados; 
o) utilizar medidas técnicas e organizacionais de modo a proteger os dados pessoais de tratamento não 
autorizado; 
p) armazenar os dados somente pelo período necessário para cumprir as obrigações contratuais e legais; 
q) apagar todos os dados pessoais quando solicitado pelo contratante ou, não sendo possível, justificar 
com a base legal ou contratual a retenção dos dados; 
r) anonimizar os dados pessoais quando solicitado pelo contratante, ou, não sendo possível, justificar com 
a base legal ou contratual; e 
s) não compartilhar com terceiros, em hipótese alguma, os dados pessoais que receber em decorrência do 
contrato. 
7.2. O contratado ficará obrigado a reparar os danos patrimoniais ou morais, individuais ou coletivos, que 
sua ação ou omissão, no exercício da atividade de tratamento de dados pessoais relativas a este contrato, 
em violação à legislação de proteção de dados pessoais, causarem ao contratante ou a terceiros, sem 
prejuízo das demais sanções contratuais. 

8. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO  
8.1. Caso a licitante, em qualquer das fases da licitação e/ou durante a vigência e execução de contrato 
firmado com este ente público, praticar qualquer ato lesivo à Administração Pública elencado no art. 50  da 
Lei Federal 12.846/2013 e Decreto Federal 11.129/2022 ficará submetido à responsabilização objetiva 
administrativa regida pelo Decreto Municipal 141/2020 e sanções descritas no art. 60  da Lei Federal 
12.846/2013, sem prejuízo da responsabilidade penal. Para o disposto neste item, definem-se as 
seguintes práticas: 

1. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
II. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
III. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
IV. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
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V. Prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 

8.2. Se os atos previstos como infrações administrativas à Lei de Licitações n.° 14.133/2021 ou a outras 
normas de licitações e contratos da Administração Pública forem tipificados como atos lesivos na forma da 
Lei Federal 12.846/13, poderão ser apurados e julgados conjuntamente, no mesmo processo aplicando-se 
o rito procedimental do Decreto Municipal 141/2020. 

9DOS RECURSOS FINANCEIROS  
9.1. As despesas oriundas da execução do presente contrato serão cobertas com receitas provenientes 

seguintes dotações orçamentárias: 
RedLzido ProgramáÍca Descnção. Fonte de RecuJsr 

1,173 08002103010007203833903900 
00 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS -PESSOA JURIDICA 303 

203 08003103020009204233903900 
00 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 303 

187 08003103020009204033903900 
00 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 303 

301 09002123610010205633903900 
00 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 103 

326 09002123610010600233903900 
00 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 103 

507 13001082440019209733903900 
00 

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 1000 

3 99001041220003200231901300 
00 

CONTRIBUICOES PATRONAIS 100 

12 99001041220003200233903900 
00 

OUTROS SERV1COS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 100 

9.2. As dotações aqui descritas poderão, eventualmente, ser substituídas por outras no decorrer da 
vigência do presente contrato, em virtude da votação da Lei Orçamentária pela Câmara de Vereadores. 

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. As alterações, prorrogações, extinções, penalidades e multas, obedecerão Lei Federal n° 
14.133/2021, e seguindo as seguintes considerações: 
10.2. No caso de inexecução do objeto desta licitação, exceto por motivo de força maior ou caso fortuito, 
devidamente comprovado e justificado, ficará a empresa contratada sujeita às sanções preceituadas na 
Lei Federal n° 14.133/2021. 
10.3. A Contratada declara ter pleno conhecimento das condições contratuais, pelo que reconhece ser 
perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos. 
10.4. Se qualquer das partes, em benefício da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, no 
todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições do presente contrato e/ou seus anexos, tal fato 
não poderá ser considerado como modificativo das condições do presente contrato, as quais 
permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido. 
10.5. O Município de Cianorte se reserva no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a 
execução do objeto contratado, desde que haja conveniência administrativa para este Município, 
devidamente autorizada e fundamentada. Se isso vier a ocorrer, a empresa contratada terá o direito aos 
ressarcimentos garantidos e previstos na Lei Federal n° 14.133/2021. 
10.6. Pela própria essência deste contrato, o mesmo não gera, em nenhuma hipótese, qualquer vínculo de 
origem trabalhista. 
10.7. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 6.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
10.8. O presente instrumento de contrato está vinculado obrigatoriamente ao Edital de licitação descrito no 
item 1.1 e seus anexos. 

11. DO FORO 
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11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cianorte, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas que 
possam surgir com referência ao presente Contrato. 
11.2. E, por estarem assim, justos e contratados, declaram ambas as partes aceitarem todas as cláusulas 
e condições estabelecidas no presente contrato, firmado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, perante 
as testemunhas infra-assinadas. 

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em <Data—Assinatura>. 

<Nome Representante> Marco Antonio Franzato 

<Nome—Fornecedor> Prefeito 

Contratada Contratante (ir i? FOI ' 

TESTEMUNHAS 

RG: RG: 

CPF: CPF: 

GSMH 

Mtn. 

23 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE - ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
Fones: (44) 3619-6332/6207/620816209 e-mail: preçiaoeIetronico(cíanorte.or.qov.br  

gão Eletrônico n° <Número_Licitação>/<Ano_Licitação> - Protocolo 1217112026 
Processo 294/2026 

ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO <Número_Licita 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de 
Ativos e inativos da Prefeitura do Município de Cianorte, abrangendo 
qualquer outro tipo de morte além de cobertura por morte de cônjuge 
descritas abaixo. 

ção>/.cAno Licitação> 

serviços de Seguro de Vida em Grupo, destinado aos servidores 
coberturas tais como morte natural, morte acidental, ou 
e filhos até 14 (quatorze) anos., conforme especificações 

Empresa: 

,CNPJ: 

Enquadramento da empresa: (Mencionar se a empresa é M..EPPMLI 

/Endereço: 

Fone/fax: 

E-mail: 

Cidade/Estado: 

Tipo de licitação: Menor Valor. 

Este e todos os outros anexos fazem parte do edital de licitação Pregão Eletrônico n° <Número_Licitação>/<Ano_Licitação> como se nele 
estivessem transcritos. 

Entrega: A execução do objeto compreenderá a prestação confnuada de serviços de seguro de vida em grupo destinado aos 
servidores efetivos ativos e aposentados da Prefeitura do Município de Cianorte. 

Validade da proposta: 60 dias Execução: 01 ano. 

Propomos o fornecimento dos produtos nos valores e nos prazos mencionados, sob as condições gerais e específicas indicadas neste 
formulário, com as quais concordamos. 

Em / / 
ASSINATURA 

Caso nossa empresa seja uma das vencedoras desta licitação, o contrato deverá ser assinado por: 

NOME: 

R.G C.P.F 

NOME: 

R.G C.P.F 
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ANEXO II - continuação 

11ev 

1 

Cd 

24909 

1 Qt&. 
- - - 

Uvd. 
- - 

T-1

- 

Tolo .&rlio 

L 
Urtrrlrr 

Vol or U~­Vivnr 
Proposir Proposto 

36206.00 svç 

- 

Seguro de vida em grupo paro os servidores públicos ativos e inativos do município 
de Cianorte, que garanta indenização aos segurados ou ao(s) seu(s) beneficiário(s), 
caso ocorra algum dos eventos cobertos pelas garantias asseguradas na apólice 
coletiva de seguro 

R$ 4290  

-. 

TETO MÁXIMO TOTAL PARA OS ITENS 
R$ 1.641.182,40 

A contratada deverá: 

Ser empresa legalmente constituída e devidamente autorizada pelo órgão competente a operar no 
ramo de seguros, mantendo, durante toda a vigência contratual, sua regularidade e as condições 
necessárias ao exercício de suas atividades; 

• Disponibilizar e manter as coberturas securitárias previstas na contratação durante todo o período de 
vigência, observadas as condições estabelecidas na apólice e neste Termo de Referência; 

• Realizar a inclusão e exclusão dos segurados conforme as informações encaminhadas mensalmente 
pela Administração, mantendo atualizado o cadastro dos servidores segurados; 

• Considerar, para fins de faturamento, o número de vidas efetivamente seguradas em cada mês, 
conforme relação atualizada fornecida pela Administração; 

• Disponibilizar aos servidores segurados e aos beneficiários meios de atendimento acessíveis, simples e 
de fácil utilização, tais como telefone, WhatsApp, e-mail ou outros canais digitais, para prestar 
esclarecimentos sobre as coberturas e condições do seguro, orientar sobre os procedimentos para 
comunicação de sinistros e informar a documentação necessária, garantindo atendimento claro, ágil e 
adequado às necessidades dos usuários; 

• Prestar todo o suporte necessário aos segurados e beneficiários para a comunicação, análise e 
regulação dos sinistros, bem como para o recebimento das indenizações eventualmente devidas. 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

Razão social: 
CNPJ: 

Pregão Eletrônico n° <Número—Licitação>/<Ano—Licitação>. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Seguro de Vida em 
Grupo, destinado aos servidores Ativos e Inativos da Prefeitura do Município de Cianorte, 
abrangendo coberturas tais como morte natural, morte acidental, ou qualquer outro tipo de morte 
além de cobertura por morte de cônjuge e filhos até 14 (quatorze) anos. 

DECLARAMOS para os fins de direito que: 

• Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de 
suas esferas e nem esta suspensa em nenhum Órgão Público Federal, Estadual ou Municipal, 
bem como inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação. 

• Atendemos plenamente aos requisitos de habilitação e cientes que responderemos pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

• Cumprimos com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

• Cumprimos com o disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituição Federal, que a empresa 
não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e 
de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

• Os valores apresentados na proposta compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas 
vigentes na data da entrega da proposta. 

• Que no ano-calendário desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com a 
Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, nos termos do art. 40, § 20  da Lei n° 
14.133/2021 (apenas para empresas de pequeno porte). 

• Sob as penas da lei e sanções administrativas cabíveis, nos termos da legislação vigente, não 
possuímos nenhum dos impedimentos previstos no parágrafo 40  do artigo 30  da Lei 
Complementar n° 123/2006, sendo a empresa enquadrada como: 

( ) Microempresa. 

( ) Empresa de pequeno porte. 

( ) Empresa de grande porte. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Representante Legal 
Nome: 
RG: 
CPF: 

26 
GSMH 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE - ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
Fones: (44) 3619-6332/6207/6208/6209 e-mail: preqaoeIetronico(ãcianorte.pr.qov.br  

gão Eletrônico n° <Número_Licitação>/<Ano_Licitação> - Protocolo 12171/2026 
Processo 294/2026 

ANEXO IV 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

1. Forma de adesão: Compulsória; 

2. Forma de custeio: Contributário, sendo 50% do valor para a Entidade e 50% do valor para o servidor; 

3. Limite de idade: Por se tratar de seguro de vida em grupo com forma de adesão compulsória, não há 
limite de idade para a contratação/cobertura. 

4. Movimentação de afastamentos: Foram registradas 353 movimentações de afastamento referentes 
ao mês de agosto de 2026 

S. Atestados médicos e CID: Visto que o CIO (Classificação Internacional de Doenças) não consttjtêm 
obrigatório de preenchimento nos atestados médicos salvo mediante expressa autorizéção do 
paciente nem todos os documentos entregues contêm a informação, sendo inviável o forriéçlme A dedetalhamentoporClD. 

6. Faturamento e vidas seguradas:A última fatura, correspondente ao mês de agosto de 2dZ6 ° 

valor de R$ 136.765,20 (cento e trinta e seis mil, setecentos e sessenta e cinco reais e vinte c'ert1av0s), 
contemplando 3.188 vidas seguradas. J 

7. Seguradora atual: A seguradora detentora da apólice vigente é a Mag Seguros - Mongeral Aegon 

8. Estrutura de coberturas: As coberturas que constam no Edital diferem das vigentes. Para a presente 
contratação, as condições deverão seguir a seguinte estrutura: 

• Morte (por qualquer causa): R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); 
• Cônjuge Automático: R$ 20.000,00 (vinte mil reais); 
• Filhos (até 14 anos): R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 

9. Cadastro da proposta: O cadastro da proposta comercial deverá ser realizado por Preço por Vida. 

10. Tributação: O órgão não é isento de Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) para a contratação de 
seguro. 

11. Quantidade de segurados nos últimos 6 meses: 

Mês Quantidade 

Fevereiro/2026 3.169 

Março/2026 3.177 

Abril/2026 3.189 

Maio/2026 3.186 

Junho/2026 3.187 

Julho/2026 3.186 

Agosto/2026 3.188 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE - ESTADO DO PARANÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - DIVISÃO DE LICITAÇÕES 
Fones: (44) 3619-6332I6207I6208I6209 e-mail: preqaoeIetronico(ãcianorte.pr.qov.br  

gão Eletrônico n° <Número_Licitação>!<AnoLicitaçâo> - Protocolo 1217112026 
Processo 294/2026 

ANEXO V 

Perfil Populacional dos Servidores Ativos e Inativos 
(Idade e Gênero) 

19 1 2 3 

20 4 3 7 

21 4 3 7 

22 8 5 13 

23 8 8 16 

24 16 3 19 

25 18 8 26 

(. 26 21 11 32 
-7 

27 
22 11 33 

28 22 9 31 

29 35 11 46 

30 26 12 38 

31 33 22 55 

32 35 26 61 

33 62 17 79 

34 42 23 65 

35 52 21 73 

36 55 20 75 

37 59 25 84 

38 40 23 63 

39 68 24 92 

40 74 27 101 

41 65 - 24 89 

42 47 22 69 

43 59 17 76 

44 84 23 107 

45 54 20 74 

46 71 21 92 

47 62 25 87 

48 47 22 69 

49 56 21 77 

50 - 52 10 62 

51 52 14 - 66 

52 43 9 52 

53 49 13 62 

54 54 - 16 70 

55 46 16 62 

56 37 24 61 

57 60 37 97 
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gão Eletrônico n° <NúmeroLicitação>/<Ano_Licitação> - Protocolo 12171/2026 
Processo 294/2026 

58 49 21 70 

59 40 18 58 

60 47 22 69 

61 41 17 58 

62 28 20 48 

63 32 12 44 

64 31 25 56 

65 23 14 37 

66 23 17 40 

67 19 12 31 

68 22 14 36 FOLH 
69 27 9 :: 70 17 11 

71 21 8 29 

72 18 8 26 

73 14 10 24 

74 18 7 25 

75 4 9 13 

76 13 13 26 

77 10 10 20 

78 10 3 13 

79 10 4 14 

80 6 7 13 

81 8 2 10 

82 5 5 10 

83 6 4 10 

84 8 1 9 

85 3 3 6 

86 3 4 7 

87 - 3 3 

88 3 1 4 

89 2 2 4 

90 3 2 5 

91 2 6 8 

92 1 1 2 

93 - - - 

94 - - - 

95 - 2 2 

96 - 2 2 

97 - - - 

98 1 - 1 
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MUNICÍPIO DE CIANORTE - ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADORIA JURÍDICA 

PAÇO MUNICIPAL PREFEITO WILSON FERREIRA VARELLA 

PARECER N° 1226/2026-PJ/cNE 

Protocolo n°: 12171/2026 - Pregão Eletrônico. 

Procedência: Secretaria Municipal de Administração - Divisão de Licitações 

Interessado: Secretaria Municipal de Administração. 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 
Secretaria Municipal de Educação. 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Capseci - Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte - Capseci. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
Seguro de Vida em Grupo, destinado aos servidores Ativos e Inativos 
da Prefeitura do Município de Cianorte, abrangendo coberturas tais  
como morte natural, morte acidental, ou Qualquer outro tipo de  
morte além de cobertura por morte de cônjuge e filhos até 14  
(quatorze) anos.  

1.- Relatório:  

A presente licitação na Modalidade Pregão Eletrônico  
peio Menor Preço (por ITEM), objetivando a aquisição de serviços descritos 
anteriormente, conforme Pedido de Início de Processo Licitatório n° 2277/2026 e 
Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Riscos, Termo de Referência e Documentos de 
Formalização da demanda que constam do feito. 

O processo foi regularmente formalizado, constando com 
82 páginas, e instruído com os seguintes documentos: 

DOCUMENTO FOLHAS 
Estudo Técnico Preliminar 03/12 
Mapa deRiscos 13/15 
Termo de Referência 16/22 
Pedido de Compras 23-25-27-30- 

34 
Nota de Reserva de Dotação 24-26-28/29- 

3 1/33-35 
Declaração da Assessoria de Planejamento - PPA 2022-2025 58/60 
Mapa de formação de preso 22 
Pesquisa de preço 36/44 - 47/57 
Justificativa da Formação do Valor Unitário 45/46 
Pedido de Início de processo licitatório no 2277/2026 61/7 
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Autorização do Chefe do Poder Executivo - 63 
Justificativa para não utilização do orçamento estimado de caráter sigiloso 64 

Portaria n° 1432/2026 designa gestores de contrato e fiscais de contrato 66/67 
Portaria n° 1541/2026- designadora do Agente de Contratação/Pregoeiro e Equipe de Apoio 65 

Minuta de Edital 68/74 
Minuta de Contrato 7 5/79 
Modelos de documentos instrutores da proposta/habilitação/informações complementares 80/82 

O presente • processo é encaminhado a esta Procuradoria 
Jurídica para análise prévia dos aspectos jurídicos relativos a contratação, 
conforme previsão do art. 53, da Lei n° 14.133/2021. 

Art. 53. Ao final da fase prenaratória,  o processo licitatório seguirá para o órgão de assessoramento jurídicô da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá: 
1 - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 
todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica; - 

III- (VETADO). 
§ 2° (VETADO). 
§ 30  Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autoridade determinará a divulgação do 
edital de licitação conforme disposto no art. 54. 
§ 4P Na forma deste artigo o órgão de assessoramento jurídico.  da Administração também realizara controle prévio 
de legalidade de contratações diretas acordos termos de cooperação convênios,  ajustes adesões a atas de registro 
de preços, outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 
§ 51  E dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima 
competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem 
ou a utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente 
padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico. 
Sem grifo no original 

A análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução do processo e no edital, com seus anexos, nos termos 
do art. 53, §1°, da Lei Federal n° 14.133/2021, referentes a legalidade da intenção 
aquisitiva. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria os elementos técnicos 
pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja 
exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente, bem 
como, não cabe a esta Procuradoria a análise do mérito do ato administrativo 
pretendido' (conveniência e oportunidade), cabendo ao Administrador Público tal 
análise, o que foi feito pela justificativa constante dos documentos de fis. 03/22, bem 
como, pela Autorização do Chefe do Poder Executivo de fls. 63. 

1 Na última etapa da fase preparatória da licitação dar-se-á a análise jurídica do procedimento, pela assessoria 
especializada do órgão, que examinará a legalidade de todo o processo, pelos seus aspectos fáticos e jurídicos, antes 
de ser levado a público, na chamada fase externa do certame (artigo 53). Já neste estágio, ainda interno, o parecer 
jurídico, obrigatório, é alçado ao nível de ferramenta de controle da legalidade do procedimento, através do qual 
também se exercerá a chamada 'segunda linha de defesa", nos termos do artigo 169, inciso II, demonstrando 
abrangência do controle a ser exercido pela assessoria jurídica, no âmbito desta Lei. 
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O planejamento das licitações, independentemente da modalidade adotada, e também das contratações 
diretas, exige, minimamente, a definição do seu objeto em forma clara, concisa e objetiva, a quantidade total 
estimada, além dajustficativa de sua necessidade e do resultado esperado. 
O agente ou setor responsável dentro da estrutura da Administração encarregar-se-á da elaboração das 
minutas, em conformidade com as condições estabelecidas no termo de referência, projeto básico ou 
documento contendo as especificações do objeto, no caso de compras. O processo licitatório ou de 
contratação direta, contendo as respectivas minutas, seguirá, então, para exame e aprovação da assessoria 
jurídica. (.). 
A Lei Geral das Licitações e Contratações obriga que a assessoria jurídica da Administração examine e 
aprove as minutas de edital e de contratação direta. Não lhe é permitido imiscuir-se na escolha do objeto, 
adentrando no campo da oportunidade e da conveniência do gestor (.). 
Tem o gestor público a discricionariedade de optar pela contratação do objeto que melhor atenda ao 
interesse público, não podendo a assessoria jurídica adentrar no mérito dessa escolha. O prolator de uma 
manifestação jurídica não se transforma num gestor público. 

Na elaboração doparecerjurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração deverá (art. 53, § 
1.", da Lei 14.133/2021): 
440 a) apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; e b) 
redigir sua manifestação com linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva, com 
apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e exposição dos pressupostos de fato e de 
direito levados em consideração na análise jurídica. 

Os pareceres podem ser divididos em, pelo menos, três espécies: a) facultativo: o parecer é solicitado por 
decisão discricionária da autoridade competente que não se vincula ao seu conteúdo; b) obrigatório: a 
autoridade é obrigada a solicitar o parecer e pode optar por não seguir o seu conteúdo, desde que apresente 
a respectiva motivação; e c) vinculante: em casos excepcionais expressamente previstos na legislação, a 
autoridade deverá decidir à luz de parecer, sendo vedada a atuação contrária as suas conclusões. Sobre o 
tema, vide: CHAPUS, Réné. Droit Administratf General. 15. ed. Paris: Montcherestien, 2001. t. 1, p. 1113-
1115. Em nossa opinião, afigura-se inapropriado caracterizar o parecer jurídico como "vinculante ", uma 
vez que o dever de administrar cabe à autoridade administrativa, e não ao consultor jurídico, que apenas 
emite a sua opinião técnica, sob pena de violação ao princípio da segregação de funções'. 

Deste modo e no espectro da análise jurídico-formal do 
procedimento, esta manifestação será empreendida em tópicos, subdivididos da seguinte 
forma: 
i) Subsunção da pretensão contratual à norma autorizadora da modalidade licitatória 
pretendida — Pregão (Análise das disposições normativas da Lei Federal n° 
14.133/2021); 
ii) Análise da observância das disposições normativas quanto à fase preparatória do 
certame em epígrafe — Lei Federal n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 31/2023; 
iii) Análise jurídico-formal dos documentos indispensáveis segundo a legislação regente 
- Lei Federal n° 14.133/202 1 e Decreto Municipal n° 31/2023. 

É o Relatório. 

2 Pereira Júnior, Jessé Torres. Da Responsabilidade de Agentes Públicos e Privados nos Processos Administrativos de 
Licitação e Contratação. São Paulo: Editora NDJ, 2012, p. 140-141. 
30LIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Licitações e Contratos Administrativos: teoria e prática. 12a  ed. Rio de Janeiro1\ 
Forense, 2023. p. 360 e 340. 
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2.- Análise Jurídica 

2.1.- Da subsunção da pretensão contratual à norma 
autorizadora da modalidade licitatória pretendida - Pregão Eletrônico (análise das  
disposições normativas da Lei Federal n° 14.133./2021)  

Exordialmente, vale ressaltar que nos termos do inciso 
XLI do artigo 60  da Lei Federal n° 14.133/2021, o Pregão é definido como a 
"modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns, cujo 
critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto ". 

Sobre tal modalidade licitatória dispõe, ainda, a Lei 
Federal n° 14.133/2021, em vários dispositivos: 
Art. 8° A licitação será conduzida por agente de contratação, pessoa designada pela autoridade competente, entre 
servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar 
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer,  outras 
atividades necessárias ao bom andamento do certame até a homologação. 

§ 5° Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do certame será designado pregoeiro. 

Art. 28. São modalidades de licitação: 
1— pregão; 
II -. concorrência; 
III- concurso; 
1V- leilão; 
V - diálogo competitivo. 

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei, 
adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 
Parágrafo único, O pregão não se aplica às contratações de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual e de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que trata a 
alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 60  desta Lei. 

Assim, à semelhança da legislação anterior, a 
implementação de procedimento licitatório na modalidade Pregão será possível quando 
reunidos os seguintes requisitos: 
i) aquisição de bens e serviços comuns; 
ii) que esses bens e serviços possuam padrões de desempenho e qualidade que possam 
ser objetivamente definidos pelo instrumento convocatório, por meio de especificações 
usuais de mercado, o que, no caso presente, analisando-se os documentos de fis. 03/22, 
s.m.j., os mesmos satisfazem tais requisitos, conforme justificativa apresentada pelo 
gestor do órgão solicitante. 

2.2.- Análise da observância das disposições normativas 
quanto à fase preparatória do certame em epígrafe - Lei Federal n° 14.133/2021 e 
Decreto Municipal n° 31/2023; ffl 
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Sobre os requisitos indispensáveis à fase preparatória do 
certame, dispõe a Lei Federal n° 14.133/2021, em seu Capítulo II do Título II, artigo 18 
e a nível Municipal através do Decreto n° 31/2023 em seu art. 13. 

Para melhor visualizar o cumprimento dos requisitos da 
referida fase, optou-se por correlacionar as exigências dispostas no arsenal acima 
indicado, com o procedimento em análise, onde temos: 

li .° I4.I3i02I N 

- 

IECíTO'!tiNLCR1ÁL N< 3F/2023 1!irÇi 

Art. 13. A fase preparatória do processo 
licitatório é caracterizada pelo planejamento e 
deve compatibilizar-se com o Plano 
Municipal de Contratação Anual de que trata 
o artigo 10 deste Decreto, e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as 
considerações técnicas, mercadológicas e de 
gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos: 

TOEM 
ANÁLISE - 

LS. 
Art. 18. A fase preparatória do processo 
licitatório é caracterizada pelo planejamento e 
deve compatibilizar-se com o plano de 
contratações anual de que trata o inciso VII do 
caput do art. 12 desta Lei, sempre que 
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 
como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 

- a descrição da necessidade da contratação 
fundamentada em estudo técnico preliminar 
que caracterize o interesse publico envolvido 

I. - a descrição da necessidade da contratação 
fundamentada em.  estudo técnico preliminar 
que caracterize o interesse publico envolvido 
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II - a definição do objeto para o atendimento da 
necessidade, por meio de termo de referência, 
anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, conforme o caso; 

II - a definição do objeto para o atendimento 
da necessidade, por meio de termo de 
referência, anteprojeto, projeto básico ou 
projeto executivo, conforme o caso; 

Fls. 16/22 

III a definição das condições de execução e 
pagamento das garantias exigidas e ofertadas e 
das condições de recebimento; : 

III - a definição das condições de execução 
pagamento das garantias exigidas e ofertadas 
e das condições de recebimeiito; •. . . 

Termo de 
Referencia e 
ETPjuntados• 

JV - o orçamento estimado, com as 
composições dos preços utilizados para sua 
formação; 

IV - o orçamento estimado, por meio de 
metodologia compatíveis com o objeto e os 
elementos técnicos instrutores do 
procedimento; . 

Fls. 45/57 

V a elaboração do edital de licitação V - a elaboração do Edital de licitação, Fls 68/74 
VI - a elaboração de minuta de contrato, 
quando necessária, que constara 
obrigatoriamente como anexo do edital de 
licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato 
quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do Edital de 
licitação; 

Fls. 75/79 

VII - o regime de fornecimento de bens, de 
prestação de serviços ou de execução de obra 
e serviços de engenharia observados os 
potenciais de economia de escala, 

Vil o regime de fornecimento de bens de 
prestação de serviços ou de execução de 
obras e serviços de engenharia, observados os 
potenciais de economia de escala,... 

Edital - 
Clausula 13 

Termo de 
Referência e 

ETP 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de 
julgamento, o modo de disputa e a adequação d 
eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção da proposta 
apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública 
considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de 
julgamento, o modo de disputa e a adequaçãc 
e eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção da 
proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o 
ciclo de vida do objeto; 

Termo de 
Referência 

IX - a motivação circunstanciada das condições IX - a motivação circunstanciada das Não se aplica 
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do edital, tais como justificativa de exigências 
de qualificação tecrnca, mediante indicação das, 
parcelas de maior relevancia téctuca ou valor 
significativo do objeto e de qualificaçãü 
econômico-fmanceira justificativa dos cnténos. 
de pontuação e julgamento das propostas' 
teenicas nas licitações com julgamento por,  
melhor teemca ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes a 
participação de empresas em consorcio 

condições do Edital, tais comô justificativa de 
exigências de qualificação técnica,  mediante 
indicação das parcelas de maior relevancia 
teenica ou valor significativo do objeto, e de 
quahficação econômico-financeira 
justificativa dos critérios de pontuação e 
julgamento das propostas té.crílicasi nas 
licitações com julgamento por melhor tecnica 
ou teenica e preço e justificativa das regras 
pertmentes a participação de empresas em 
consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam 
comprometér o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual; 

X - a análise dos riscos que possam 
comprometer o sucesso da licitação e a boa 
execução contratual; 

Mapa de Riscos 
13/15 

XI - a motivação sobre o momento da 
divulgação do orçamento da licitação 
observado o art 24 desta Lei 

XI a motivação sobre o momento da 
divulgação do orçamento da licitação 
observado o art. 24 da Lei Federal n° 14.133 
de 10  de Abril de 2021. 

Fis 64 e 
cláusula 1 3 do 

Edital 

* § 1° A competência para elaborar, assinar as 
minutas dos editais, submetê-las ao órgão 
jurídico, bem como encaminhar o 
instrumento convocatório à autoridade 
competente para a autorização, será da 
Secretaria Municipal de Administração; 

Minuta de 
Edital - Fls. 

68/74 

* § 2° Quando se tratar de minuta padrão com 
objeto definido elaborada pela Procuradoria 
Juridica do Mumcipio o procedimento 
seguirá o disposto em regulamento próprio. 

Não se aplica 

Com relação à exigência do Orçamento estimado  tem-se 
que os documentos de fis. 45/57, apresentam justificativa quanto à pesquisa 
implementada, segundo os ditames do artigo 23 da Lei Federal n° 14.133/2021 e artigo 
23 do Decreto Municipal n° 31/2023. 

Vale salientar, que não compete a esta Procuradoria 
Jurídica, sobremaneira pelo Princípio da Segregação das  Funções, a realização de 
pesquisa de mercado, como se extrai de pacífico entendimento do Tribunal de Contas da 
União - TCU: 

"Não constitui incumbência obrigatória da CPL, do pregoeiro ou da autoridade superior realizar pesquisas de 
preços no mercado e em outros entes públicos sendo essa atribuição, tendo em vista a complexidade dos 
diversos objetos licitados, dos setores ou pessoas competentes envolvidos na aquisição do objeto."  (Acórdão n° 
3516/2007, Primeira Câmara, Relator Mm. Aroldo Cedraz, Processo n°005.991/2000-7). 
Sem grifo no original 

"Para calcular o custo do objeto proposto, o interessado deverá realizar prévias pesquisas de preços no mercado 
fornecedor dos produtos ou dos serviços pleiteados. Também poderá se valer de informações contidas em bancos 
de dados informatizados, pesquisas na internet, publicações especializadas e outras fontes." (Manual de Convênios 
do Tribunal de Contas da União - http://porta12.teu.gov.br/portal/pls/portal/docs/2053252.PDFJ.  
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2.3 Análise jurídico-formal dos documentos 
indispensáveis segundo a legislação regente - Lei Federal n° 14.133/2021 e Decreto 
Municipal n° 31/2023.  

Tendo sido analisados os requisitos legais exigidos à fase 
preparatória do certame em questão, passemos à análise dos documentos indispensáveis 
a esta, a saber: 
i) Estudo Técnico Preliminar; 
ii) Mapa de Riscos; 
iii) Documento de Formalização da Demanda; 
iv) Termo de Referencia; 
v) Minuta de Edital; 
vi) Minuta de Contrato. 

2.3.1 - Do Estudo Técnico Preliminar:  Entende-se por 
referido documento, nos termos do inciso XX, do artigo 6° da Lei,  Federal n° 
14.133/2021 o "documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá 
base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem elaborados 
caso se conclua pela viabilidade da contratação ", complementado pelo artigo 18, § 
1°, 2° e 3° de referida Lei seus elementos básicos. 

Conforme art. 18, §1°, da Lei n° 14.133/2021, o Estudo 
Técnico Preliminar deverá demonstrar o problema a ser resolvido e a sua melhor 
solução, possibilitando a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, 
devendo conter os elementos descritos nos incisos constantes do referido §1°, 
salientando aqueles imprescindíveis dispostos no §2° e justificados aqueles não 
contemplados. 

O documento de fls. 03/12, de forma geral, apresenta os 
pressupostos exigidos no artigo anteriormente colacionado, conforme se observa pelo 
quadro abaixo: 

?33/2  
rt. 15. 
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§ .10 O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso 1 do caput deste artigo devera 
evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 
avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 
1 descrição .da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; . 

2 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 

3 

111 - .requisitos da contratação; . . . . 4 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de 
cálculo, e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com 
outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;. 

5 

V levantamento de mercado, que consiste na analise das alternativas possíveis, e 
justificativa tecmca e econômica da escolha do tipo de solução a contratar 

6 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 
anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da 
licitação; 

7 

VII - descrição da solução como um todo inclusive das exigências relacionadas a 
manutenção à assistência técnica,: quando :fõr  acaso; '. ' , 

.. . ..... 

8 

VIII'-  justificativas para oparcelamento ou não da contrata ao;  9 
IX demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dós recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

10 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização 

gestão contratual; 

11 

Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes; ' 12 
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística 
reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

13 

XIII posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina.  

14 

§ 21  O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos 
incisos 1, IV, VI, VIII e XIII do § 11  deste artigo e, quando não contemplar os demais 
elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas. 

* 

§ 30  Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços 
comuns de engenharia se demonstrada a inexistência de prejuizo para a aferição dos 
padrões de desempenho e qualidade almejados a especificação do objeto poderá ser 
realizada apenas em termo de referencia ou em projeto básico, dispensada a elaboraçao de 
projetos. 

* 

2.3.2 - Do Mapa de Riscos:  Acerca de práticas contínuas e 
permanentes de gestão de riscos e controle preventivo da contratação pretendida, a Lei 
Federal n° 14.133/2021, em seu artigo 169 e seguintes, dispõe especificamente sobre o 
tema e em nível municipal, o Decreto Municipal n° 31/2023, nos arts. 198, 199 e 200 
asseveram sobre o assunto. 

O art. 200 do referido Decreto, estabelece a competência 
para gerenciamento de riscos aos agentes públicos responsáveis pela fiscalização do 

8 
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objeto ou serviço contratado e, também, pelos integrantes das linhas de defesas 
previstas no artigo 169 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

O documento de fis. 13/1.5, denominado Mapa de Riscos, 
atende aos requisitos da legislação vigente, s.m.j., notadamente pelo disposto no §8°, do 
art. 199 do regulamento local. 
Art. 199. Será realizado o gerencíamento dos riscos envolvidos em todas as etapas do processo da 
contratação. 
§ 8° O gerenciamento de riscos materializa-se no documento denominado Mapa de Riscos, que será elaborado 
de acordo com a probabilidade e com o impacto de cada risco identificado, por evento significativo, e deve 
ser atualizado e juntado aos autos do processo de contratação, pelo menos: 
- ao final da elaboração do estudo técnico preliminar; 

II - após a fase de seleção do fornecedor; e/ou 
IV - após eventos relevantes, durante a gestão do contrato pelos servidores responsáveis pela fiscalização. 

2.3.3 - Do Documento de Formalização de Demanda: 
Acerca do referido documento assevera Rafael Carvalho Rezende Oliveira4: 

O documento que inicia o.processo de licitação tem recebido nomenclaturas diversas, tais como: Documento 
de formalização da demanda (DFD), Documento de oficialização da demanda (DOD) etc. Independentemente 
da nomenclatura utilizada, o documento deve justificar a necessidade da contratação, indicar o objeto a ser 
contratado, a respectiva quantidade, entre outros elementos que podem ser indicados nos atos normativos 
específicos de cada Ente federado. 

Apesar da referência ao ETP como "documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 
contratação" no art. 6.0, XX, da Lei 14.133/2021, o ato inaugural do processo de contratação é a requisição do 
objeto, mediante a formalização do Documento de formalização da demanda (DFD), Documento de 
oficialização da demanda (DOD) ou outro instrumento semelhante ( ... ). 

O documento carreado ao procedimento sob o título 
"Pedido de Compras ", juntamente com o Pedido de Início de Processo Licitatóriõ de 
fls. 61/62, enquadram-se na natureza de documento formalizador da demanda de cada 
órgão e apresentam os requisitos indispensáveis à intenção aquisitiva pretendida, vez 
que indica a data da solicitação, o órgão solicitador, o local da entrega, o prazo de 
pagamento, a justificativa da necessidade pública e a descrição dos serviços. 

2.3.4 - Do Termo de Referência:  Consoante dispõe o 
inciso XXIII, do artigo 6° da Lei Federal n° 14.133/2021, o Termo de Referência é o 
"documento necessário para a contratação de bens e serviços", que deverá conter os 
elementos apresentados nas alíneas "a" a "j", conforme abaixo indicado em quadro 
comparativo com o conteúdo dos Termos de Referência anexados às fis. 16/22: 

TR - ITEM 
* 

LEI FEDERAL N° 14.133/21 
Art. 60. . . .. . .. . . . . . . 

XXIII - termo de referência: doctimento necessário para a contratação de bens e 
serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:  

40p. cit. p. 317. 
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a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 

4/5/6/12 

b) fundamentação da contratação que consiste na referencia aos estudos tenicos 
preliminares correspondentes ou quando não for possivel divulgar esses estudos 
no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

7 

e) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 8 
d)requisitos da contratação; 17 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 
encerramento; 

22 

f) modelo de gestão do contrato que descreve como a execução do obeto sei* 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

23 

g) critérios de medição e de pagamento; 13 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 15 

i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com 
os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, 
que devem constar de documento separado e classificado; 

9 

j) adequação orçamentária;..... .. . .. . . . . . . . . . . .. . ii 

2.3.5 - Da Minuta de Edital Licitatório:  Em sede de 
modalidade licitatona de Pregão, a minuta de Edital devera observar o contido no art. 25 

datei Federal n°14133/2021 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à 
habilitação aos recursos e às penalidades da licitação a fiscalização e a gestão do contrato, a entrega do 
objeto e às condições de pagamento. 
§ 1° Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas padronizadas de edital e de contrato com 
cláusulas uniformes. 
§ 2° Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não sejam causados prejuízos à 
competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, o edital poderá prever a 
utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, 
conservação e operação do bem, serviço ou obra. 
§ 31  Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato, termos de referência, anteprojeto, projetos e 
outros anexos, deverão ser divulgados em sítio eletrônico oficial na mesma data de divulgação do edital, sem 
necessidade de registro ou de identificação para acesso. 
§ 4° Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a 
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) 
meses, contado da celebração do contrato, conforme regulamento que disporá sobre as medidas a serem 
adotadas, a forma de comprovação e as penalidades pelo seu descumprimento. 
§ 5° O edital poderá prever a responsabilidade do contratado pela: 
1 - obtenção do licenciamento ambiental; 
II - realização da desapropriação autorizada pelo poder público. 
§ 61  Os licenciamentos ambientais de obras e serviços de engenharia licitados e contratados nos termos desta 
Lei terão prioridade de tramitação nos órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente 
(Sisnama) e deverão ser orientados pelos princípios da celeridade, da cooperação, da economicidade e da 
eficiência. 
§ 71  Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no edital de índice de 
reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser 
estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos 
respectivos insumos. 
§ 8° Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, o critério de 
reajustamento será por: 

10 
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- reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 
predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos ou setoriais; 
lI - repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de 
obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 
§ 90 O edital poderá, na forma disposta em regulamento, exigir que percentual mínimo da mão de obra 
responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por: 

mulheres vítimas de violência doméstica; 
II - oriundos ou egressos do sistema prisional. 

No caso em análise, verifica-se que as exigências contidas 
no caput do art. 25 supra citado encontram-se na cláusula 1.1 (Objeto), 40 

(Convocação), 90  (Julgamento), 80  (Habilitação), 10' (Recursos), 13.4 (Penalidades), 
13.1 (Fiscalização e gestão do Contrato), 13.3 (Entrega do Objeto) e 13.2 (Condições 
de pagamento). 

As disposições dos §§ 1°, 2°, 4°, 5°, 6° e 9° do artigo 25 
não se aplicam ao caso presente. 

Já as disposições dos §§ 7° e 8° do já tão referido artigo 25 
da Lei Federal n° 14.133/2021 encontram-se consubstanciadas na cláusula 13.2.6 e 
13.2.5. 

As disposições do §30  supra colacionado deverão ser 
verificadas após a fase atual, pela Divisão de Licitações, observado, ainda, o contido no 
§3°, do artigo 53 e no artigo 54, ambos da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Especificamente à Minuta de Edital colocada em análise 
nesta oportunidade, tem-se que a participação exclusiva de ME/EPP  não será aplicada, 
conforme justificativa do item 19, do Termo de Referência, uma vez que se aplica o 
inciso III, do art. 49, da Lei Complementar n° 123/2006. 

A documentação referente à Habilitação Técnica aposta 
na cláusula 8. 1.4 encontra respaldo no artigo 67, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

2.3.7 - Da Minuta do Contrato:  A Minuta de Contrato 
decorrente da Ata de Registro de Preços deverá conter os requisitos mínimos dispostos 
no artigo 92 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Através do quadro comparativo abaixo, é possível auferir 
o cumprimento dos requisitos exigidos e presentes na Minuta Contratual de fis. 75/79. 
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- o objeto e seus elementos característicos; . i 2- 
11 - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado 

contratação direta e à respectiva proposta; 
1.1 e 2.3 

II - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos casos omissos; 1.1 e 10.7 
V - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 4.3 

- o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento 
'e preços e os critérios de atualização monetaria entre a data do adimplemento das obrigações e a do 
- fetivo pagamento; 

5. 1, 5.3 e 4.2 

- os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação e para 
sagamento; 

4.2. 

II os prazos de inicio das etapas de execução conclusão entrega observação e recebimento 
• efinitivo, quando for o caso; 

6 

III - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e 
e  categoria econômica; 

9° 

IX - a matriz: de risco, quando foro caso; 4.6 
- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso; Não se aplica 

1 o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio economico fmanceiro quando 
or o caso; 

S 3 1 

II - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que 
i orem oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de valores a título depagamento; 

5.3.2 

111 o prazo de garantia mmima do objeto observados os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e 
as normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

4.3.8 

lv - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas e 
suas bases de cálculo; 

3°, 4.4 e 8° 

. V - as cõndições de importação e a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;. . Não se aplica 
VI - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
om as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou 

sara a qualificação, na contratação direta; 

4.2.4 

VII a obrigação de o contratado cumprir as exigencias de reserva de cargos prevista em lei bem 
orno ..e  outras normas especificas para pessoa com deficiencia, para reabilitado da Previdência 
ocial e para aprendiz;.. . .. . . . . . .. 

3.1.4 

VIII - o modelo de gestão do contrato, observados os requisitos definidos em regulamento; 

X - os casos de extinção . . . .. . 
. 

. 

4.5 

Salienta-se, que as disposições do artigo 89 da Lei 
Federal n° 14.133/2021 foram observadas, conforme preâmbulo da Minuta apresentada, 
devendo ser observado pela Divisão de Licitações a divulgação da eontratualizaço 
firmada, como condição de eficácia contratual, nos termos do artigo 946  da NLL. 

5Art. 89. Os contratos de que trata esta Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão 
aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
§ 1° Todo contrato deverá mencionar os nomes das partes e os de seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou sua lavratura, 
o número do processo da licitação ou da contratação direta e a sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas 
contratuais. 
§ 2° Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam 
os direitos, asobrigaç6es e as responsabilidades das partes, em conformidade com os termos do edital de licitação e os da proposta 
vencedora ou com os termos do ato que autorizou a contratação direta e os da respectiva proposta. 
6 Art. 94. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do contrato e 
de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 

-20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 
§ 1° Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos 
previstos nos incisos 1 e II do caput deste artigo, sob pena de nulidade. 
§ 2° A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à contratação de profissional do setor artístico po 
inexigibilidade, deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, da 
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No que pertine a designação de Agente de 
Contratação/Pregoeiro/Equipe de Apoio, pela autoridade competente, a Portaria 
Municipal n° 1541/2026, anexada às fis. 65, cumpre o disposto no art. 6°, LX, da Lei 
Federal n° 14.133/2021. 

2.4 - EXPOSICÃO DOS PRESSUPOSTOS DE FATO E DE 
DIREITO LEVADOS EM CONSIDERAÇÃO NA PRESENTE ANÁLISE JURÍDICA  

Finalmente, e nos termos do contido no inciso II, do § 1°5  do 
artigo 53 da Lei Federal n° 14.133/2021, colacionado no início desta manifestação jurídica, tem-
se que foram considerandos, como pressupostos de fato as justificativas motivadoras da 
necessidade de contratualização, apresentadas pelos gestores interessados e indicados às fis. 
03/22, bem como os aspectos técnicos e específicos relativos ao objeto pretendido por 
aqueles asseverados nos Documentos Instrutores do presente procedimento e retro 
analisados. 

Considerando que tais documentos consubstanciam-se 
como "Atos Administrativos",  às justificativas e motivos apresentados pelos gestores 
interessados no certame devem ser conferidos os atributos de presunção de 
legitimidade/veracidade, conforme asseverado por Maria Sylvia Zanelia Di Pietro (in 
Direito Administrativo, 32 a edição, e-book): 

Existem, no entanto, determinados atos que são preparatórios ou 
acessórios do ato principal, mas que não podem ser excluídos da noção de 
ato administrativo, porque ou integram um procedimento ou fiszem parte da 
udr ato complexo. Nesse caso, eles são condições de validade do ato 
principal; sem eles, este não produz efeitos jurídicos; além disso, podem ser 
impugnados separadamente.. Cite-se o exemplo dos atos que compõem o 
procedimento da licitação ou de uni concurso público de ingresso no 
funcionalismo. 

hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas específicas. 
§ 3° No caso de obras, a Administração divulgará em sitio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do 
contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do 
contrato, os quantitativos executados e os preços praticados. 
§ 4° (VETADO). 
§ 5° (VETADO). 
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7.6 ATØUTOS 

Visto que o ate administrativo é espécie de ato jurídico, cumpre 
apresentar os atributos que o distinguem dos atos de direito privado, ou seja, 
as características que permitem afirmar que ele se submete a um regime 
jurídico administrativo ou a um regime jurídico de direito público. 

Não há mrnsformnidade de pensamento entre os doutamadores na indicação 
dos atributos do ato adnsimstrativo: alguns falam apenas em execotoriedade; 
outros acrescentam a presunção de legitimidade; outros desdobram em 
inúmeros atributos, compreendendo a imperatividade, a revogabilidades  a 
tipicidade, a estabilidade, a impugnabilidade, a executoriedsde (que alguns 
desdobram em executoriedade e exigibilidade). 

Serão aqui consideradas a presunção de legitimidade ou de veracidade, a 
imperatividade, a executoriedade e a autoexecutoriedade, que correspondem-
na realidade, a verdadeiras prerrogativas dø poder público, dentre as mintas 
que o colocam em posição de supremacia sobre o particular, já que os atos 
por este editados não dispõem dos mesmos atributos; será analisada também 
a tipicidade. 

7.6.1 Presunção de legitimidade e veracidade 

Embora se fale em presunção de legiritnidode ou de veracidade como se 

fossem expressões com o mesmo significado, as duas podem ser 

desdobradas, por abrangerem situações diferentes. A presunção de 

Legitimidade diz respeito à conformidade do ato com a lei; em decorrência 
desse atributo, presumem-se, mi prova em contrário, que os atos 

administrativos foram emitidos com observância da lei. 

A presunção de veracidade diz respeito aos fatos; em decorrência desse 

atributo, presumem-se verdadeiros os fatos alegados pela Administração. 
Assim ocorre com relação às certidões, atestados, declarações, infbrmnações 

por ela fornecidos, todos dotados de fé pública. 

Deste modo, considerando a boa-fé da ora sígnatria 
diante da documentação apresentada junto ao procedimento em análise, indispensável 
ressaltar que no pode lhe ser impingida qualquer responsabilização por situações 
comissivas ou omissivas imputáveis exclusivamente aos gestores responsáveis pelas 
Secretarias participantes do certame ou a outros servidores, agentes administrativos nos 
termos da legislação vigente, quanto a atos que lhe competiam, como bem assevera 
Marçal Justen Filho': 
O parecerista jurídico não responde por ações e omissões imputáveis exclusivamente a outros agentes 
administrativos. Assim, não é responsabilizável o assessor jurídico quando os fatos expostos no processado não 
correspondem & realidade. O parecerista fornece uma manifestação jurídica em vista dos elementos que lhe são 
apresentados. 
Não é cabível a responsabilização pessoal do parecerista nos casos em que a situação real era diferente daquela 
submetida à sua avaliação, não existindo meio de o parecerista identificar o defeito. 
Se o parecer fornecido era compatível com a consulta submetida, a revelação dos defeitos quanto à narrativa enseja 
a responsabilização daquele que forneceu ao consultor jurídico a versão incorreta dos fatos. 

70p. cit. p. 1154-1155. 
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Nota-se que foram atendidos os princípios da moralidade, 
impessoalidade e eficiência, garantindo a consecução dos resultados esperados pela 
sociedade, a qual é a legítima proprietária dos bens e serviços públicos. 

3.- Conclusão:  

Diante do exposto anteriormente e considerando a 
autorização expressa do Chefe do Executivo Municipal (fis. 63) a indicação do Agente 
de Contratação/Pregoeiro e respectiva equipe de apoio (fis. 65) bem como a 
documentação apresentada, constata-se que o processo - hoje com 82 folhas - está em 
consonância com as exigências legais, notadamente Lei Federal n° 14.133/2021 e 
Decreto Municipal ri0  31/2023, motivo pelo qual, atentando-se aos preceitos legais 
relativos à questão (frise-se, único escopo de análise que ora se emite) é o presente 
parecera opinativo9  pela sua regularidade formal,  conforme supra mencionado. 

Ressalte-se, finalmente, a necessidade de observância do 
prazo mínimo de publicação do instrumento convocatório de 10 (dez)  dias úteis, posto a 
adoção do critério de menor preço para o certame em epígrafe, conforme disposições do 
artigo 55, 11, "a" da Lei Federal n° 14.133/2021, já que "a publicidade dos atos 
administrativos constitui medida voltada ao cumprimento das seguintes finalidades: a) 
exteriorizar a vontade da Administração Pública divulgando seu conteúdo para 
conhecimento público; b) tornar exigível o conteúdo do ato; c) desencadear a produção 
de efeitos do ato administrativo; d) permitir o controle de legalidade do comportamento"." 

Do exposto, diante dos fundamentos e legislação acima, 
opina-se pela regularidade da fase preparatória do processo licitatório. 

É  • ecer. 
norte, 0 de novembro de 2026. 

Cir ene lexandre 

OAB/PR 18791 

8 Pareceres são atos administrativos emitidos por órgãos consultivos, ou seja, por órgãos que são de aconselhamento 
e elucidação para que os órgãos ativos tomem as providências pertinentes (in "Curso de Direito Administrativo", Celso 
Antônio Bandeira de Mello, Editora Malheiros, São Paulo, 25a edição, 2007, p.141, e in "Direito Administrativo", Maria 
Sylvia Zanelia di Pietro, Editora Atlas, São Paulo, 198edição,  2006, p. 496). 
9 "O advogado público, quando chamado a dar consulta jurídica nos autos de um processo administrativo, opina. Esta 
opinião é, na lição clássica de Hely Lopes Meirelles, um ato enunciativo, que não cria direitos e obrigações como sói 
acontecer no caso de um ato administrativo. Logo, o agente público que terá que decidir o caso submetido à consulta 
do advogado é que emitira o ato administrativo de cunho decisório". (NOGUEIRA, Roberto Wagner de Lima. In 
Jusnavigandi, edição 1018: http:/Ijus2.uol.com.brIdoutrinaItexto.asp?id8252). 
10 MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 94. A 
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